
~PÚBLICA FEDERATIVA DO BRASil 

ANO XXXV -;- N9 011 - T1):RÇA-FEIRA, 18 DE MARÇO DE 1980 BRASILIA - DF 

CONGRESSO NACIONAL 
-SUMÁRIO 

1980 
1 - ATA DA 19' SESSÃO CONJUNTA, EM 17 DE MARÇO DE 

1.1 - ABERTURÁ 

1.2 - EXPEDIENTE 

1.2.1 - Discursos do Expediente 

DEPUTADO EDSON VIDIGAL - Apreensão do Jornal Pasquim. 
DEPUTADO RUY CaDO - Considerações'sobre declarações pres-

tadas à Rede Globo de Televisão por Deputado do Estado do Rio de J an~i­
ro, em defesa da existência do "Esquadão da Morte". -

.' DEPUTADO MILTON BRANDÃO - Comunicação recebida do 
Ministro Mário Andreazza a respeito de pronunciamento de S. Ex' feito 
em sessão anterior, no qual foi abordado a situação reinante na região de 
Piripiri-PI, onde agricultores estão ameaçados de desapropriação pelos 
executores do Projeto Baixo Par:nafba. 

1.3 - ORDEM DO DIA 

- Proposta de Emenda à Constituição n9 37/79, que dá -nov~. re­
dação ao § 29 do artigo 13 da Constituição Federal. (Tramitando em con­
junto com as Propostas de Emerida à Constituição n9s 42, 43, 44 e 45, de 
1979). Discussão adiada para amanhã, em virtude da falta de quorum para 
o prosseguimento da sessão após usarem da palavra na sua discussão os 
Srs. Edson Vidigal, Odacir Klein, Juarez Batista, José Carlos Vasconcelos, 
João Gilberto e Adhemar Sant1Uo. 

. 1.4 - CO~UNICAÇÃO DA PRESIDÊNCIA 

- Convocação de sessão conjunta a realizar-se amanhã, às 18 horas e 
30 minutos, destinada ao prosseguimento da discussão da matéria. 

, 
1.5 - ENCERRAMENTO. 

2 - DISCURSOS PRONUNCIADOS EM SESSÃO ANTERIOR 

1.2.2 - Comunicação da Presidência - Do Sr. Deputado Carlos Santos, proferido na sessão conjunta de 
- Convocação de sessão conjunta a realizar-se amanhã, às 10 horas, -13-3-80. 

- Do Sr. Deputado Ruy Côdo, proferido na sessão conjunta de 

"

com Ordem do Dia que designa. 

1.2.3 - Oficio 13-3-80: ' 

- Do Sr. Deputado Heitor Alencar Furtado, solicitando a supressão 
do nome de S. Ex' da lista de apoiamento de proposta de emenda à Cons­
tituição. Deferido. 

3 - RETIFICAÇÃO 

- Ata da 12~ Sessão conjunta, realizada em 11-3-~0. 

ATÁ DA 19' SESSÃO 'CONJUNTA, EM 17 DE MARÇO DE 1980 
2' .Sessão Legisfativa Ordinária, da 461;\ Legislatura . -

PRESIDE:NCIA DOS SRS. LUIZ VIANA E NILO COELHO.' 

ÀS 18 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS §RS. 
SENADORES: 

. Adalberto Sena - Jorge Kalume - José Guiomard - Eunice Michiles 
...: Raimundo Parente - Gabriel Hermes - Jarbas Passarinho - Ale?,-andre 
Costa - Henrique de La Rocque - José Sarney - Alberto Silva - Bernar­
dino Viana - Helvídio Nunes - Almir Pinto - Agenor Maria - Cunha 
Lima - Humberto Lucena - Milton Cabral - Aderbal Jurema -.Nilo 
Coelho _ Luiz Cavalcante - Lourival Baptista - Passos Pôrt? - Loman-
to Júnior - Luiz Viana - Dirceu Cardoso - João Calmon - Amaral Pei­
xoto - Nelson Carneiro - Itamar Franco - Murilo Badaró - Henrique 
Santillo - Lázaro Barboza - Gastão Müller - Mendes Canale - Pedro 

. pedrossian - Saldanha Derzi - Affonso Camargo - José Richa - Evelâ-
~io Vieira - Paulo Brossard. -

·E OS SRS. DEPUTADOS: 

Acre 

Amazonas 

Joel Ferreira - PDS; Josué de Souz,a - PDS; Mârio Frota - PMDB; 
Rafael Faraco - PDS; Ubaldino MeireIles - PDS; Vivaldo Frota - PDS . 

Pará < 

Antônio Amaràl- PDS; Brabo de Carvalho - PDS; Jader Barbalho -
PMDB; João Menezes -.PP; Jorge Arbage - PDS; Lúcia Viveiros - PP; 
Manoel Ribeiro - PDS; Nélio Lobato - PP; Osvaldo Melo - PDS; Sebas-
tião Andrade - PDS. ' 

Maranhão 

Edison Lobão - PDS; Edson Vidigal - PP; Epitâcio Cafeteira -
PMDB; Freitas Diniz - PT; João Alberto - PDS; José Ribamar Machado 
- PDS; Luiz Rocha - PDS; Magno Bacelar - PDS; Marão Filho - PDS; 
Nagib Haickel; Victõr Trovão - PDS; Vieira da Silva - PDS. 

- Piauí 

Aluízio Bezerra; Amilcar de Queiroz - PDS; Geraldo Fleming - Carlos Augusto; Correia Lima -- PDS; Hugo Napoleão - PDS; Joel 
PMDB; Nabor Júnior - PMDB; Nosser Almeida - PDS; Wildy Vianna - Ribeiro...:: PDS; Ludgero Raulino - PDS; Milton Brandão -= PDS; Paulo 
PDS. - . - . Ferraz - PDS; Pinheiro Machado - PP. 
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ASSINATURAS 
ARNALDO GOMES Via Superfície: 

Diretor Executivo Semestre 

HELVECIO DE LIMA CAMARGO 
Diretor Industrial 

Ano 
Via Aérea: 

Cr$ 200,00 
Cr$ 400,00 

PAULO AUR~L10 QUINTELLA 
Diretor Administrativo 

Ceará 

Adauto Bezerra - PDS; Antônio Morais - PTB; Cesário Barreto -
PDS; Claudino Sales - PDS; Cláudio Philomeno - PDS; Evandro Ayres de 
Moura - PDS; Figueiredo Correia - PP; Flávio Marcílio - PDS; Furtado 
Leite - PDS; Gomes da Silva - PDS; Haroldo Sanford - PDS; lranildo 
Pereira - PMDB; Leorne Belém - PDS; Manoel Gonçalves - PP; Marcelo 
Linhares - PDS; Mauro Sampaio - PDS; Ossian Araripe - PDS; Paes de 
Andrade - PMDB: Paulo Lustosa - PDS; Paulo Studart - PDS. 

Rio Grande do Norte 

António Florêncio - PDS; Carlos Alberto - PTB; Djalma Marinho -
PDS; Henrique Eduardo Alves - PP; João Faustino - PDS; Pedro Lucena 
- PP; Vingt Rosado - PDS; Wanderley Mariz - PDS. 

Paraíba 

Adernar Pereira - PDS; Álvaro Gaudêncio - PDS; Antônio Gomes -
PDS; António Mariz - PP; Arnaldo Lafayette; Carneiro Arnaud - PP: Er­
nani Satyro - PDS; Joacil Pereira - PDS; Marcondes Gadelha - PMDB; 
Octacflio Queiroz - PMDB; Wilson Braga - PDS. 

Pernambuco 

Airon Rios - PDS; Augusto Lucena ~ PDS; Carlos Wilson - PP; 
Cristina Tavares - PMDB; Fernando Coelho - PMDB; Fernando Lyra -
PMDB; Geraldo Guedes - PDS; Inocêncio Oliveira - PDS; João Carlos de 
Carli - PDS; Joaquim Coutinho - PDS; Joaquim Guerra; José Carlos Vas­
concelos - PMDB; José Mendonça Bezerra - PDS; Josias Leite - PDS; 
Marcus Cunha - PMDB; Nilson Gibson - PDS; Oswaldo Coelho; Pedro 
Corrêa - PDS; Ricardo Fiuza - PDS; Roberto Freire - PMDB; Sérgio 
Murilo - PTB: Thales Ramalho - PP. 

Alagoas 

Albérico Cordeiro - PDS; Antônio Ferreira - PDS; Divaldo Suruagy 
- PDS: Geraldo Bulhões: José Costa - PMDB; Mendonça Neto - PMDB; 
Murilo Mendes - PTB. 

Sergipe 

Adroaldo Campos - PDS; Celso Carvalho - PP; Francisco Rollem­
berg - PDS; Jackson Barreto - PMDB; Raymundo Diniz - PDS; Tertulia­
no Azevedo - PP. 

Bahia 

Afrfsio Vieira Lim~ - PDS: Angelo Magalhães - PDS; Djalma Bessa 
- PDS; Elquisson Soares - PMDB; Fernando Magalhães - PDS; Francis­
co Pinto - PMDB; Henrique Brito; Hilderico Oliveira - PTB; Honorato 
Vianna - PDS; Horácio Matos; João Alves - PDS; Jorge Vianna - PIB; 
José Amorim - PDS; José Penedo - PDS; Leur Lomanto - PDS; Manoel 
Novaes - PDS; Marcelo Cordeiro - PTB; Menandro Minahim - PDS; 
Ney Ferreira; Odulfo Domingues - PDS; Prisco Viana - PDS; Raimundo 
Urbano - PTB; Rogério Rego - PDS: Rômulo Galvão - PDS; Roque 
Aras - PTB; Ruy Bacelar - PDS; Stoessel Dourado - PDS; Ubaldo Dan­
tas - PP: Vasco Neto - PDS; Wilson Falcão - PDS. 

Semestre .....••.••..•....•..••.••••.•• Cr$ 400,00 
Ano .•••..••..••••••••••.••....•....•• Cr$ 800,00 

Exemplar Avulso: Cr$ 1,00 
Tiragem: 3.500 exemplares 

Espírito Santo 

Feu Rosa - PDS; Gerson Camata; Luiz Baptista; Mário M,.teira -
PMDB; Max Mauro - PMDB; Theodorico Ferraço - PDS; WaltC'T de Prá 
-PDS. 

Rio de Janeiro 

Alair Ferreira - PDS; Alcir Pimenta - PP; Álvaro Valle - PDS; Ben­
jamim Farah - PP; Célio Borja - PDS; Celso Peçanha - PDS; Daniel Silva 
- PP; Darcílio Ayres - PDS; Daso Coimbra - PP; Délio dos Santos -
PMD B; Edison Khair - PT; Felippe Penna; Florim Coutinho; Hydekel Frei­
tas; Joel Lima; Joel Vivas - PP; JG de Araújo Jorge; Jorge Cury; Jorge 
Gama - PMDB; Jorge Moura - PP; ~osé Frejat - PTB; José Maria de 
Carvalho - PMDB; José Mauricio - PTB; Lâzaro Carvalho - PP; Léo Si­
mões - PDS; leônidas Sampaio '- ppj Lygia Lessa Bastos - PDS; Mac 
Dowel Leite de Castro - PP; Marcello Cerqueira - PMDB; Marcelo Me­
deiros - PP; Márcio Macedo - PP; Miro Teixeira - PP; Modesto da Silvei­
ra - PMDB; Osmar Leitão - PDS; Oswaldo Lima; Paulo Rattes - PMDB; 
Paulo Torres - PP; Pedro Faria; Peixoto Filho; Péricles Gonçalves - PP; 
Rubem Dourado - PP; Rubem Medina - PP; Saramago Pinheiro - PDS; 
Simão Sessim - PDS; Walter Silva. 

Minas Gerais 

Aécio Cunha; Altair Chagas - PDS; Antônio Dias; Batista Miranda; 
Bento Gonçalves; Bias Fortes; Bonifácio de Andrada - PDS; Carlos Cotta 
- PP; Castejon Branco - PDS; Christóvam Chiradia - PDS; Darío Tava­
re~ - PDS; Delson Seara no - PDS; Edgard Amorim - PMD B; Edilson la­
martine Mendes - PDS; Fued Dib - PMDB; Genival Tourinho - PTB; 
Hélio Garcia - PP: Homero Santos - PDS; Hugo Rodrigues da Cunha; 
Humberto Souto; Jairo Magalhães - PDS; João Herculino - PMDB; Jorge 
Ferraz; Jorge Vargas - PP; José Carlos Fagundes - PDS; Juarez Batista­
PP; Júnia Marise - PP; Leopoldo Bessone - PP; Luiz Baccarini - PP; Luiz 
Leal - PP: L uiz Vasconcellos - PDS; Magalhães Pinto - PP; Melo Freire 
- PP; Moacir Lopes - PDS; Navarro Vieira Filho - PDS; Newton Cardo­
so - PP: Nogueira de Rezende - PDS; Pimenta da Veiga - PMDB; Raul 
Bernardo - PDS; Renato Azeredo - PP; Ronan Tito - PMDB; Rosem­
burgo Romano - PP; Sérgio Ferrara - PP; Sílvio Abreu Jr. - PP; Telêma­
co Pompei; Vicente Guabiroba - PDS. 

São Paulo 

Adalberto Camargo - PDS; Adhemar de Barros Filho - PDS; Airton 
Sandoval- PMDB; Airton Soares - PT; Alcides Franciscato - PDS; Al­
berto Goldman - PMDB; Antônio Morimoto - PDS; Antônio Russo­
PMDB; Antônio Zacharias - PDS; Athiê Coury - PDS; Audálio Dantas­
PMDB: Aurélio Peres - PMDB; Baldacci Filho - PDS; Benedito Marcmo 
- PTB; Bezerra de Melo - PDS; Caio Pompeu - PP; Cantldio Sampaio -
PDS; Cardoso Alves - PMDB; Cardoso de Almeida - PDS; Carlos Nelson 
- PMDB; Del Bosco Amaral- PMDB; Diogo Nomura - PDS; Erasmo 
Dias - PDS: Flávio Chaves - PMDB; Francisco Leão - PDS; Francisco 
Rossi - PDS: Freitas Nobre - PMDB; Gióia Júnior - PDS; Henrique Tur­
ner - PDS; Herbert Levy - PP; Horácio Ortiz - PMDB; Israel Dias­
Novaes - PMDB: Jayro Maltoni - PDS; João Arruda - PDS; João 
Cunha; Jorge Paulo - PDS; José Camargo - PDS; José de Castro Coimbra 
- PDS; Maluly Netto; Mário Hato - PMDB; Natal Gale - PDS; Octacmo 
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Almeida - PMDB; Octávio Torrecilla - PDS; Pacheco Chaves - PMDB; 
Pedro Carolo - PDS; Ralph Biasi - PMDB; Roberto Carvalho - PDS; 
Rúy Côdo; Ruy Silva; Salvador Julianelli - PDS; Samir Achoa - PMDB; 
Santilli Sobrinho - PMDB; Tidei de Lima - PMDB; Ulysses Guimarães­
PMDB; Valter Garcia - PMDB. 

Goiás 

ra, jornalistas~foram perseguidos, jornais foram fechad~s. Os jornais eram li­
vres, mas desde que apenas falassem bem do Governo. -

Mas veio a abertura, a revogação dos instrumentos excepcionais, a sus~ 
pensão da censura prévia, a anistia. Veio o juramento presidencial de fazer 
deste Pais uma democracia! O jornal "Gazeta Mercantil" foi empastelado em 
suas oficinas e exemplares da·edição apreendidos nas bancas. As reações fo­
ram muitas e o Governo, como que constrangido, quase enc'abulado, esva- . 

Adhemar Santillo - PT; Anísio de Souza - PDS; Francisco' Castro; ziou o assunto e o episódio não ficou suficientemente esclarecido. Agora os 
I 

Genésio de Barros - PDS; Guido Arantes - PDS; Hélio Levy; Iram Saraiva agentes do Governo vasculhalll as bancas e apreendem a edição do "Pas-
- PMDB; Iturival Nascimento - PMDB; José Freire - PMDB; Paulo Bor- quim", um semanário de humor que, por muitos anos, amargou também com 
ges - PMDB; Rezende Monteiro - PDS; Siqueira Campos - PDS. outros, como a "Tribuna da Imprensa", as tesouradas da censura. 

Mato Grosso Não discuto, Sr. Presidente, 0'conte6do da matéria que teria irritado o 
. Governo, a ponto de determinar a apreensão do jornal. O "Pasquim", como 

Afro Stefanini - PDS; Bento Lobo; Carlos Bezerra - PMDB; Cristino bem o sabe o Governo, não é uma publicação anônima, apócrifa; é um jornal 
Cortes - PDS; Júlio Campos - PDS; Louremberg Nunes Rocha - PP; _ editado por uma empresa legalmente constitufda e os seus diretores, como to-
Milton Figueiredo. - dos os cidadãos brasileiros, estão sujeitos às Ieis.vigentes.- Ora, Sr. Presidente, 

_ Mato Grosso do Sul . não ~altam leis nest.e Pafs .em favor do Gov~rno e se ~ G~verno considerou a 
. . pubhcação contrária à lei por. que não aCionou a lei? 

Antônio Carlos de Oliveira - PT;João Câmara; Levy Dias; Ruben Fi- -Não discuto aqufo conteMo do que o jornal publicou. O que entendo é 
gueiró -;- PDS; Vbaldo Barém - PDS; Valter Pereira. que toda e qualquer providência em defesa de um direito há que ser tomada 

Paraná dentro dos parâmetros da lei. E não me venham dizer que o Governo mandou 
. I apreender o jornal porque um decreto-lei, editado nas trevas do arbítrio, o 

Adolpho Franco - PDS; Adriano Valente - PDS; Álvaro Dias - respalda, o autoriza. Se estamos numa democracia, ou caminhando para uma 
PMDB; Alípio Carvalho - PDS; Amadeu Geara - PMDB; Antônio Anni- democracia, não podemos prescindir dos instrumentos legais determinados 
bem - PDS; Antônio Mazurek - PDS; Antônio Veno - PDS; Ari Kffuri por uma democracia. Ação democrâtica praticou o Ministro do Exército re­
- PDS; Aroldo Moletta - PDS; Borges da Silveira - PP;.Braga Ramos - centemente qiíando buscou os caminhos da lei, do processo com acusação e 
PDS; Ernesto Dall'Oglio; Euclides Scalco - PMDB; Heitor Alencar Furtado com defesa, em face de publicação feita pelo "Coojornal~', de Porto Alegre, 
- PMDB; Hélio'Duque - PMDB; Hermes Macedo - PDS; Igo Losso - veiculando matéria considerada do interesse da segurariça nacional. 
PDS; halo Conti - PDS; Lúcio Cioni :- PDS; Mário Stamm - PDS; Não aplaudo, Sr. Presidente, não endosso o conte6do da matéria publi­
Maurício Fruet - PMDB; Nivaldo Kruger - PMDB; Norton Macedo - cada pelo "Pasquim". Mas também não aceito que o Governo tenha que re­
PDS; Olivir Gabardo- PMDB; Paulo Marques - PMDB; Paulo Pimentel correr à yiolência da apreensão dos exemplares para considerar-se reparado 
- PDS; Pedro Sampaio - PP; Roberto Galvani - PDS; Sebastião Rodri- da ofensa acaso sofrida. E a lei? Nem De Gaulle, com todos os poderes que 
gues Júnior - PMDB; Vilela de Magalhães - PP; Walber Guimarães - PP; detinha e com uma incontrastâvel autoridade moral sobre toda a Nação, dei-
Waldmir Belinati. - xou de usar a lei quando os jornais satfricos "Le Canard Enchaini'l e "Charlie 

. Santa Catarina Hebdo" publicaram ~harges que nenhum de nós, em sã consci~ncia, admiti~ 
- . " -- -'. ria. _ -

Adhemar Ghisi - PDS; Angelino Rosa - PDS; Arnaldo Schmltt"'- PP; - Incorporo a este discurso a opinião conceituada de Carlos Castello 
Artenir Werner - PDS; Ernesto de Marco - PMDB; Evaldo Amaral - Branco: "A democratização compreende a supressão·dos dispositivos legais 
PDS; 'Francisco Libardoni - PMDB; João Linhares - PP; Juarez Furtado - que autorizaram o Ministro da Justiça a apreender a seu critério edições de 
- PMDB; Mendes de Melo~ Nelson Morro - PDS; PedrQ Collin; Pedro Ivo jornais. Se houver atentados à moral e aos bons costumes em qualquer publi-
- PMDB; Victor Fontana - PDS; Walmor de Luca - .PMI)B. cação, os prec.edimentos poderão ser judiciais e jamais co.nfiados ao arbítrio 

Rio Grande do Sul dé autoridades executivas, sobretudo quanto aos objetivos polfticos. Não 
bastà que a capa do "Pasquim" tenha causado revolta; é preciso respeitar-se a 
liberdade de imprensa e somente agir contra excessos mediante a Justiça. A Alberto Hoffmann ~ PDS; Alcebfades de Oliveira - PDS; Alceu CoUa­

res - PTB; Aldo Fagundes - PMDB; Alexandre Machado -_ PDS; Aluízio 
Paraguassu; Cardoso Fregapafli - PTB; Carlos Chiarelli - PDS; Carlos 
Santos - PMDB; Cid Furtado --:- PDS; Cláudio Strassburger - PDS; Darcy 
Pozza - PDS; Eloar Guazzelli - PMDB; Eloy Lenzi; Emidio Perondi­
PDS; Fernando Gonçalves ..::.- PDS; Getúlio Dias ""7 PTB; Harry Sauer; Hugo 
Mardini - PDS; Jairo'Brum - PMDB; João Gilberto - PMDB; Júlio Cos­
tamilan - PMDB; Lidovino Fanton - PTB; Magnus Guimarães - PTB; 
Nelson Marchezan - PDS; Odacir Klein - PMDB; Pedro Germano -
PDS; Rosa Flores ~ PMDB; Telmo Krist - PDS; Túlio Barcelos - PDS; 

I 
Waldir Walter. - . 

- Amapá. 

Antônio Pontes - PDS; Paulo Guerra - PDS. 

Rondônia 

Jerônimo Santana - PMDB; Odacir Soares -. PDS. 

Roraima 

Hélio Campos - PDS; J.úlio Martins - PDS. 

.0 SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - As listas de presença acusam o 
comparecimento de 41 Srs. Senadores e 409 Srs. Deputados: Havendo núme-
ro regimental, declaro aberta a sessão. - _ 

Passando-se ao período destinado a breves comunicações, cóncedo a pa­
lavra ao nobre Deputado Edson Vidigal. 

O SR. EDSON VIDIGAL (IlP - MA. Pronuncia o·seguinte discurso.) 
- Sr. Presidente, Srs. Congressistas, não'é esta a primeira vez, nem será a 61-
tima, que venho a esta tiibuna em defesa da liberdade de imprensa. Ela é uma 
conquista antiga da civilização. Onde a imprensa não é livre não há democra­
cia. Por muitos anos, nos governos do arbítrio, a imprensa esteve sob censu-

democracia tem muitos ônus".- . 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)';;':" Com a palll:vra o Deputado Ruy 
Côdo. . 

O SR. RUY CÔDO (SP. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presiden­
te, Srs. Congressistas, na reunião da Câmara, no seu Grande Expediente, tive 
oportunidade de usar esta tribuna e, no início do meu pronunciamento, fiz 
uma condenação à defesa em que um Deputado do Rio de Janeiro - e não 
vou citar o seu nome - ontem, através do programa "Fantástico" da Rede 
Globo de Televisão, conclamava todo o Brasil a incrementar. o "Esquadrão 
da Morte", aplaudindo, como se aquilo fosse, por exemplo, um presente de 
Deus, o "Mão Branca", o "Mão Preta", o "Cravo Vermelho", enfim, todos 
aqueles que estão ceifando vidas de pessoas que delinqüiram. 

Precisamos examinar, Sr. Presidente, por que razão esses cidadãos se de­
sencaminharam. Será que a sociedade não lhes foi madrasta, não os preparou 
para enfrentar os caminhos que lhes possibilitariam desfrutar, ao longo de 
suas vidas, os mesmos direitos que temos? Agora vemos um Deputado do Rio 
de Janeiro a pregar a existência neste País, em todas as grandes cidades, de 
"Esquadrões da Morte"! Ora, temos o Judiciário para punir o cidadãó que 
deliqüir; existe um Congresso Nacional para formalizar leis adequadas ou, 
então, criar, através de emenda constitucional, a'pena. de mortê. Não um ci­

·dadão, um simples cidadão, que está lutando para que se institucionalizem 
no Brasil tais esquadrões. Mais de,200 pessoas já morreram: 

Nesta oportunidade, quando se )nicia a discussão de proposta sobre 
eleição direta para Governadores dos 'Estados, faço um apelo a todos -os Srs. 
Parlamentares no sentido de que repudiem a pregaçã9 desse cidadão. Precisa­
mos, isto sim, Sr. Presidente, de apoiar a Proposta de Emenda Constitucionâl 
n9 36, que, quarta-feira vindoura; às 19 horas, será votada no Congresso Nà­
cionaI. 
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Será a grande resposta dos Srs. Senadores e Deputados, em condenação 
àquelas lamentáveis declarações sobre o "Esquadrão da Morte". Se ele deseja 
uma solução para o problema, que venha lutar conosco para aprovar a emen­
da constitucional que trata da implantação da pré-escola. Começando nos 
primeiros passos, dando apoio ao cidadão desde a infância, não precisaremos 
de "Esquadrão da Morte", de cadeias ou de FEBEMs. A sociedade brasileira 
está quase falida nesse aspecto. 

É o grande apelo que faço a Y. Ex's, Srll. Senadores e Srs. Deputados, 
pois no dia 19. na próxima quarta-feira, iremos votar uma proposta de emen­
da constitucional que representará uma resposta àquele cidadão que, 
utilizando-&e de uma rede nacional de televisão, adentrou lares e pregou a 
pena de morte. Somo~ contra ela, por isso lutamos pela criança. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Com a palavra o Sr. Deputado 
Mílton Brandão. 

O SR. MILTON BRANDÃO (PDS-PI. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, temos em mãos uma comunicação do Ministro Mário Andreazza 
a respeito de nosso pronunciamento feito na sessão do dia 8 de novembro do 
ano passado, em que abordamos a situação reinante na região de Piripiri, 
-Piauí. onde considerável número de agricultores estão ameaçados de desapro­
priação pelos executores do Projeto Baixo Parnaíba. Diz o Ministro: 

"Senhor Deputado, 
Reporto-me ao discurso proferidó por Vossa Excelência na Câ­

mara dos Deputados, em sessão de 8-11-79, em que abordou a si­
tuação reinante na região de Piripiri (PI), "onde considerável núme­
ro de agricultores está ameaçado de desapropriação pelos executo­
res do Projeto Baixo Parnaíba". 

A propósito, apraz-me informar que o assunto foi encaminha­
do à consideração do DNOCS, que elaborou minucioso estudo téc­
nico em torno do Projeto Baixo Parnaíba, de cujo relatório estou 
anexando cópia ao presente A viso. 

Aproveito a oportunidade para apresentar a Vossa Excelência 
protestos de elevado apreço e consideração. - Mário David An­
dreazza." 

"Com base no pronunciamento feito pelo Deputado Mflton 
Brandão (Piauí), no qual tecia considerações sobre os efeitos dano­
sos que seriam causados à região de Piripiri, em decorrência da de­
sapropriação pelos executores do Projeto Baixo Parnaíba, somos do 
seguinte parecer: 

O Projeto do Baixo Parnaíba compreende as faixas de terras si­
tuadas à margem direita do rio Parnaíba, mais precisamente entre as 
cidades de Luzilândia e Buriti dos Lopes, as áreas à jusante do açu­
de Caldeirão, nas margens do rio dos Matos, e ainda uma outra, no 
Município de Piracuruca, perfazendo um total de aproximadamente 
19.000 hectares SI. 

Atualmente. ,-eferidas áreas estão sendo estudados sem que se te­
nha uma definição quanto à desapropriação das mesmas. 

Ao nível de estudos que nos encontramos, alguns dados já fo­
ram obtidos, tais como: 

1) O Plano-Diretor mostra que as propriedades com menos de 
100 ha embora representem 35% em número, ocupam apenas::>% Oa 
área. Por outro lado as propriedades incluídas nas faixas de 200 a 
500 hectares e mais de 500 hectares, correspondem a 41,5% do total, 
ocupando 82% da área global. 

Do ponto de vista das propriedades estratificadas, observa-se 
uma correlação direta entre o tamanho das mesmas com o número 
de agregados, atingindo este número a 93%, na classe de proprieda-

direitos e à garantia de permanência dos não proprietários que se 
colocam à vontade dos donos da terra. 

Com relação aos extratos de áreas, verifica-se que nas pequenas 
propriedades as parcelas cultivadas diretamente são superiores às 
cultivadas indiretamente, ocorrendo o contrário à medida que o in­
tervalo de área aumenta. 

O percen!ual de área cultivada, considerando inclusive a área 
de sequeiro, representa apenas 10%, dos quais 85% explorada por 
arroz, milho e feijão. As pastagens (capins de plantas coloniào e ele­
fante e cana forrageira) participam com 10%. Os 5% restantes são 
destinados aos cultivos de mandioca, mamona e fruticultura. 

2) A agricultura praticada na área é incipiente, onde se utiliza 
pouca adubação, mesmo se considerando o adubo orgânico, pois, a 
adubação mineral nunca foi praticada pelos agricultores pesquisa­
dos. 

O uso de defensivos atinge um percentual baixo, destacando-se 
maior freqüência apenas nas médias propriedades. A utilização da 
mecanização agrícola assume valores insignificantes, visto que a re­
lação trator por hectare é de apenas 1/6.425 ha. 

A prática da pecuâria bovina é altamente extensiva, sem maio­
res preocupações com o padrão zootécnico dos animais com o ma­
nejo dos pastos e, até certo ponto, com a profilaxia do rebanho, dis­
to resultando uma criação sem finalidade definida, cujo produto fi­
nal, destinado principalmente ao abate, deixa muito a desejar. 

A área global está sujeita ao regime de exploração somente du­
rante o período invernoso, susceptível às inundações periódicas, 
como também às estiagens, fatores estes que inviabilizam o tradicio­
nal desempenho do setor primArio. A precipitação média pluviomé­
trica mensal da região é em torno de 121 mm, sendo que a maior 
ocorrência se verifica entre os meses de dezembro a maio, atingindo 
a 92% de precipitação anual. 

Com relação aos agregados, a parte paga aos proprietários re­
presenta aproximadamente 20% das suas produções, e pode-se ad­
mitir que o autoconsumo situa-se entre 65% a 80% das mesmas. 

Por outro lado, observa-se que esta firea é das mais altas do Es­
tado em densidade demográfica e que 84% dos agricultores não pos­
suem terras, sendo estes responsáveis por 77% do valor da produção 
das culturas anuais. 

3) Pelo exposto, constata-se que o aproveitamento agrope­
cuário e a estrutura fundiária são inadequadas para a realidade 
atual, tendo em vista o elevado percentual de área agricultável ocio­
sa, em mãos dos grandes proprietários, como também o impedimen­
to dos agregados de desenvolverem uma agricultura produtiva que, 
dada às suas relações de produção para com o proprietário, não tem 
acesso à posse da terra e, conseqüentemente, ao crédito agrícola. 

Fundado nestes elementos, o Departamento vem desenvolven­
do estudos para consecução de um projeto na área, que, se viabiliza­
do, pretende dotar a região de uma estrutura fundiária mais adequa­
da e uma exploração agropastoril tecnicamente favorável, através 
de um sistema de irrigação, como meio de permitir maior segurança 
aos fenômenos das estiagens e dando condições para que se tenha 
produção durante o ano todo, além da adoção de medidas técnicas, 
no sentido de reduzir os problemas provocados pelas inundações. 

A filosofia deste projeto e as normas do Departamento trarão 
substanciais beneficios para a região, oferecendo ao pequeno e mé­
dio proprietários prioridade para que participem do processo de de­
senvolvimento agropecuârio do Baixo Vale Parnaíba. - Econ. 
Ruthenio Prado Brito Bastos." 

de com mais de 500 hectares. Cerca de 40% dos proprietários resi- Recebemos ainda, Sr. Presidente, a seguinte comunicação telegráfica do 
dem na zona urbana desempenhando outras atividades não rurais. Ministro: 
Quanto aos agregados, apenas 1 % reside em povoados, ficando o 
restante distribuído entre as propriedades. Em 88% dos casos, os 
agregados se dedicam apenas às atividades agrícolas, enquanto os 
outros 12% são distribuídos entre as diversas atividades artesanais 
(carpinteiro, oleiro, artesão, barbeiro, etc.) e de comércio. 

A exploração agrícola se verifica tanto diretamente pelos pro­
prietários como indiretamente através de terceiros ou ainda de for­
ma conjunta. A exploração indireta pode ser através de arrenda­
mento ou, mais comumente, através de agregação. Ressalta-se o -
fato de que não obstante ter sido detectada uma elevada parcela da 
população na forma de exploração indireta, o número e a área dos 
contratos formalizados por escrito junto aos proprietários não ul­
trapassa os 3%, o que demonstra a vulnerabilidade com relação aos 

Deputado Milton Brandão 
Câmara dos Deputados-BSB 

N. 150SPM de 7-3-80 tomei conhecimento através Assessoria 
Parlamentar discurso Vossência sobre o Nordeste PT Permita infor­
mar ilustre amigo que quando assumi o MINTER vg aceitei o com­
promisso de promover a recuperação econãmicà do Nordeste que é 
uma das maiores metas do Governo do Presidente Figueiredo PT 
Na oportunidade coloco o MINTER et a SUDENE a disposição 
Yossência para suas sugestões as quais merecerão de nossa parte 
toda a atenção e respeito PT CDS SDS - Mário David Andreazza 
- Ministro do Interior. 
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Sr. Presidente, queremos elogiar o Sr. Ministro pela atenção qu~ dispen- O SR. EDSON VIDIGAL (PP·.; MA. Sem revisão do ora~or.) - Sr. Pre-
sa às nossas indagações, às nossas interpelações, ao~ nossos apelos. Reconhe- sidente, Srs. Congressistas,· mais uma vez o Congresso Nacio'rral se reúne 

'cemos no presente, c,?mo reconhecemos ~o passado, que o Ministro Mário diante da decisão de restabelecer ou não as eleições diretas neste País. Há 16 
Andreazza, um do~ grandes auxiliares do Governo, é responsável, em grande anos,resolveu-se que o povo não'êscolhia bem os Governadores dos Estados 
parte, pelo exito da administração do Presidente João Figueir.edo neste pri- nem os Presidentes da República, !lluito menos os Prefeitos das Capitais. E 
meiro ano de governo. S. Ex' tem desenvolvido um notável trabalho para as- engendrou-se, no casuísmo que se tõrnou característico ao longo de todo este 
segurar melhores dias às nossas populações, 'principalmente àquelas mais so- tempo a fórmula das eleições indiretas, que democráticas seriam de algum 
fridas, que são as do Nordeste. Se muito não·pôde realizar, Sr. Presidente, modo se não constituíssem nada mais nada menos do que simples desig­
acredito, e todõs acreditamos, que seja 'em virtude da ausência de meios fi- náções do Palácio do Planalto. Mas a idéia à época era de que os políticos de­
nanceiros. InCIusive, já alertamos o ·Governo para a necessidade de estabele- veriam ser afastados da atividade pública. Político, àquele tempo, era sinôni­
cer prioridades para as obras realmente indispensãveis. Caso cOlltrário, não mo de marginal. Todos eram corruptos, todos eram incompetentes. E pat:a 

- poderemos atender aos programas de um Ministério como o do Interior, ape- afastar a incompetência e a corrupção da vida pública, ter-se-ía que alçar aos' 
sar de o Ministro Mário Andreazza desejar executar um trabalho definitivo, postos executivos os tecnocratas. Tivemos, então, a primeira safra de Gover­
que represente um esforço do Governo, por não haver os meios necessários. ~ nadores nomeados, escolhidos preferencialmente entre os tecnocratas. E qual 
preciso, portanto, que o Governo estabeleça prioridades para as obras a se- foi o resultado? O resultado é que a corrupção e a 'incompetência se revelaram 
rem levadas' a efeito neste País, muitas delas supérfluas. As que podem ser em ,proporções maiores do que ao tempo das' eleições diretas: Isso porque os 
adiadas, que o sejam, como a Ferrovia do Aço e outras, Somente assim pode- Governadores elêitos pelo povo, ós Governadores que disputavam eleições, 
remos executar planos ded.esenvolvimento econÔmico nas nossas' regiões. So- que enfrentavam campanhas, que pediam votos em todos os lugares por onde 
mente assim poderemos atender aos programas do Ministro Mário Andreaz- andavam, que assumiam compromissos em praças públicas, que eram obriga­
za e de outros Ministérios no sentido do desenvolvimento deste País. dos pelas coligações a fazer acórdos, chegavam às suas funções comprometi" 

Estou certo, Sr. Presidente, de que nossas manifestações, que têm tido dos com um programa de governo e com povo, ao contrário daqueles que 
uma seqüência, chegarão aos ouvidos do Presidente Figueiredo e de que S. chegavam nomeados, como se fossem delegados dà Revolução. Assim eles se 
Ex', mandará fazer esse estudo de imediato, para que não se comprometam, autoproclamavam em cada Estado, como vice-reis, donatários de capitanias. 
cada vez mais, as populações deste País.' ' Veio a segunda safra. A terceira, estamos nela'. O que se VIU foi o revigorar, na' 

O SR PRESIDENTE (N'I C Ih) N~ h' . d . , .consciência da Nação, da necessidade de o povo escolher os se.lls governantes. 
, " . I o oe o - . ao ~ a maIS ora ores mscntos Provado ficou que ninguém escolhe melhor do que o povo. Ninguém, por 

para o pen?d.o, ~estmado -para ~reves .comuntcaç~es. . ~ mais mfalível que se possa autodenominar, pode, com uma simples desig-
A. pre~Id_en:la con~oca sess~o co~unta a reah~a~-se amanha, às.10 ho- nação, como as tantas que vimos neste País, oferecer a cada Estado uma al­

ras,. neste p e~áno, destmada à dIscussa.o, :m turno umco~ ~a parte vet~da do ternai1va melhor do que a ~ferecida pelas urnas livres. Os democratas deste 
Pr~J~to de LeI. n9 2~, de 19?~-CN, ~ue dIspoe sobr~ a co~r:ça~ .autçmábca dos País -;- os da 'Oposição e os enrustidos no partido do Governo _ começaram 
salanos, modIfica a polítIca salarIal e dá outras pr<?vldenclas., . a propor a volta das eleições diretas e muitas batálhas forám travadas neste 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Sobre a mesa, expediente que se- Congresso. No primeiro ano do meu manqato já encontrei aqui a luta do Pat:-
rá lido pelo Sr. 19-5ecretário. tido da Opõsição pelas eleições diretas. Houve ã emenda do Senador Franco 

E /ido o seguinte 

OFICIO N9 0lj8Õ' 

Montoro, aqui rejeitada sob o argumento de que era inoportuna. Antes do 
argumento da inoportunidade, procuravam fazer crer aos Deputados da 
Maioria que não se deveria aprovar aquela' proposta porque er~ de iniciativa 

Brasília, 5 de março de 1980. da Oposição. A proposta foi derrubada e com ela foi derrubada também a 

Sr, Presidente _ 
Solicito. a V. Ex' a supressão do'nosso nome da lista de apoiamento da 

proposta de emenda constitucional enviada a esta Presidência pela Câmara 
dos Dl?putados através do Oficio GP - O - 906, de 22 dejunho de 1979, que 
proíbe a deliberação,de proposta de emenda à Constituição que vise a extin­
guir os partidos políticos e revoga o § 49 do artigo 152 da Constituição Fede­
ral. 

Ap!oveito a oportunidade para renovar nossos protestos de con~ide­
ração. - De~utado Heitor Alencar Furtado. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) ~ A.proposta à que se refere o pr.e­
sente Oficio não foi lida em sessão conjunta, não tendo sido, emconseqilên­

Emenda dê minha iniciativa. Quase ao mesmo tempo; porém, já tramitava 
nesta Casa outra proposta nascida da Bancada do Partido situacionista, enca­
beça da pelo eminente companheiro Edison Lobão. Voltou o,argumento: "É 
inoportuna". E de inoportunidade a inoportunidade o' Governo, sentindo 
que não podia mais postergar o atendimento dessa reivindicação. fegítima do 
povo brasileiro, enviou ao Congresso Nacional, no dia 26 de fevereiro deste 
ano, uma mensagem acompanhada de uma proposta que, examinada, com­
parada, não traz nenhuma novidade, porque é repetição ipsis litterlS, da pro­
posta que está aqui, nesta noite, sendo examinada, que é a proposta do Depu­
tado Adhemar de Barros Filho, que também integra o Partido do Governo, e 
que foi anexada à proposta do Deputado Edison Lobão. 

Então, já não é mais inoportuna, po!que o Governo, no dia 26 de feve-
cia, publicada no Diário do Congresso Nacional correspondente. reI'ro propo's aquI'lo ue'á 'tá t 't - t C M d h . . . . . ,q J es em ramI açao ,nes a asa. as as emarc es 

A tend~do" pOIS, o ~I~p~stO no CQp,ut do art. 268 do Reglm.e~to ~nterno do prosseguem no sentido de que as propostas que hoje estão sbre a mesa _ a do 
Se~a.do, ~prIm.etro SUbSIdIárIO do RegImento Comum, a presldencla defere a . 'Deputado Edison Looão, do Deputado Airton Sandoval, do Senador Orestes 
sohcttaçao felt~.. . Quércia, do Senador Franco Montoro, do Deputado Adhemar de Bar'ros Fi­

, Com a r,et!rada da assm~tura do .n?bre Dep~tado, deIXa de ser alc.an~a~do lho _ não merecem o exame do Congresso N açional, no dizer dos áulicos do 
o numero mlmmo de subSCrItores eXIgIdo no § 3. do art. 47 d,a Consbtulçao. Governo porque já foi entregue à Mesa uma mensagem orinda do Palácio do 
A Presidência devolverá a proposta à Câmara dos Deputados. . Planalto.' . 

o SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) ....:. Passa-se à 

ORDEM DO·DIA 

Item 1: 

Discussão, em primeiro tu!no, da Proposta de Emenda à Cons­
tituição n9 37, de 1979, que dá nova rêdação ao § 29 do artigo'I3 da 
Constituição Federal, tendo 
. PARECER, sob n9 I, de 1980-CN (Gom declaração de voto do 

Senhor Senador Murilo Badaró); oferecendo Substitutivo que inte­
gra a parte comum da Proposta e das de ·n9s, 42, 43, 44 e 45, que com 
ela tramitam, e contrário à Emenda apresentada. 

~ - , -
. À proposta foi apresentada uma emenda. 

A Comissão Mista, em seu Parecer n9 I, deJ980-CN, concluiu pela apre­
sentação de 'substitutivo e rejeição da emenda. 

Em discussão a Próposta, o substitutivo e a emenda. 
Com a palavra o nobre Deputado Edson Vidigal. 

I 
Então, Sr. Presidente, Srs.,Congressistas, o que estamos nós, represen-

tantes do povo, a fazer nesta Casa? As iniciativas só valem, só prestam, só 
têm sentido quando são oriundas do Palãcio do 'Planalto. Mas a situação, sa-
bemos, ,não é bem esta. ' ' 

O que o Governo pretendeu, no encaminhamento dessa mensagem, foi 
simplesmente dissuadir os Deputados do seu Partido, que estavam compro­
metidos com ~ Emenda do Deputado Edison Lobão, de aprová-la, para que 
fizessem como a maioria está' fâzendõ nesta noite, se auseniand~ do pienârio 
e desta forma pudesse esta iniciativa ter o mesmo Clestmo Cle outras tantas 
aqUI apresentadas: cair por decurso de prazo. , 

Assim, Sr. Presidente, estamos nós aqui a defender a aprovação do subs­
titutivo-da Comissão Mista, assinado pelo Senador Lomanto Júnior, que é o 
Vice-Líder do Partido do Governo no Senado Federal. Estamos aqui a defen­
der o imediato restabelecimento das eleições diretas. Nenhum argumento em 
contrário nos convence, o de-que o Governo não pode admitir o restabeleci­
mento imediãto das eleições diretas para não gerar sucessão imediàta nos 'Es-

. tados. Ora, e quando· isso se tornar letra na Constituição, por acaso impedirá 
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que até com 4,5 anos, com a maior antecedência possível, alguém possa se 
apresentar como pleiteante do direito de governar seu Estado? 

Sr. Presidente. à Emenda do Deputado Edison Lobão tive eu oportuni­
dade de apresentar na C omissão Mista uma subemenda que, cumprindo to­
das as exigências regimentai&, pretendia apenas acrescentar ao Art. 152 da 
Constituição um parâgrafo nos seguintes termos: 

"Os partidos políticos farão gratuitamente a propaganda dos 
seus candidatos através do Rá.dio e Televisão, na forma que a lei es­
tabelecer." 

Não se trata, absolutamente, de uma tentativa visando a mera e simples 
revogação da Lei falcão. mas de inscrever no texto constitucional es~e direi­
to, que os partidos políticos no no~so País infelizmente ainda não possuem, 
que é o do acesso aos meios de comunicação. 

A legislação brasileira até hoje reconhece a existência dos partidos polfti­
cos apenas no período da campanha eleitoral, porquanto somente nesses me­
ses que antecedem o pleito é que os partidos podiam usar os meios de comu­
nicação, antes da Lei Falcão, para os debates nacionais. Os partidos políticos 
na Constituição são uma instituição de direito público interno; o partido polí­
tico, que não é uma bodega qualquer, mas uma instituição nacional, através 
da qual os candidatos são eleitos para representar o povo nos parlamentos, 
não têm direito ao acesso aos meios de comunicação. Vemos no Rádio e na 
Televisão todo tipo de informação. A televisão brasileira está aí, com uma 
novela em cada um de seus horários, vendendo ilusões ao povo brasileiro, fa­
zendo com que, dessa forma, ele se esqueça de seus próprios problemas e, as­
sim, não proteste, não reaja. Transmitem futebol em longos horários, nos fins 
de semana. Há grandes programas de auditórios, onde se vendem carnés e 
realizam-se sorteios. No rádio, até terreiros de macumba têm horários para 
divulgar os movimentos de suas tendas. Mas os parlamentares, os represen­
tantes do povo não têm esse direito, ainda que os partidos polfticos procuras­
sem indenizar as estações de râdio pelos horários que lhes fossem concedidos. 
Em contrapartida, em cada intervalo dos programas, vemos os Ministros, fei­
tos garotas-propaganda, a tentar vender uma boa imagem do Governo, a ten­
tar vender também ilusões do Governo, que, voltado para si mesmo, procura dar 
a entender à Nação que está cumprindo o seu dever. Mas os políticos são 
marginais da Nação no entendimento dos donatários do sistema, dos que de­
tém ainda, infelizmente, o poder de todas as decisões no Brasil. 

A nossa emenda, porém, que pretendia regularizar esta situação foi re­
cusada pelo ilustre Relator, Senador Lomanto Júnior. 

Não desistiremos e, em outras oportunidades, o partido do Movimento 
Democrâtico Brasileiro, o Partido Trabalhista Brasileiro, o Partido Popular e 
o Partido dos Trabalhadores, unidos na oposição, nesta Casa, haverão de 
consagrar, na Constituição deste Paí~, este direito, que é mais do que justo, de 
acesso dos homens públicos aos meios de comunicação no País. Assim, deixa­
mos aqui, nós do Partido Popular, o nosso mais irrestrito apoio à proposta de 
Emenda Constitucional de iniciativa do Deputado Edison Lobão. E nestes 
dias que antecedem a votação estaremos todos voltados na mobilização vi­
sando a sua aprovação, porque o Governo diz que quer as eleições diretas. O 
Governo já enviou para a Mesa do Congresso um projeto encaminhando as 
eleições diretas. Mas se esta proposta já está aqui sobre a mesa, por que 
rejeitá-la? Só a proposta do Governo é que vale? (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Com a palavra o Sr. Deputado 
Odacir Klein. 

O SR. ODACIR KLEIN (PMDB- RS. Sem revisão do Orador.)- Sr. 
Presidente, Sr!!. Congressistas, o Deputado Edison Lobão é o primeiro signa­
tário da Proposta de Emenda Constitucional n9 37. que procura restabelecer 
as eleições diretas para Governadores e Vice-Governadores dos Estados. 
Anexadas a esta, tramitaram as seguintes Propostas de Emenda Constitucio­
nal: a de nl' 42, cujo primeiro signatário é o Deputado Airton Sandoval, que 
propõe eleições diretas para Governadores, Vicc-Govemadores, Prefeitos, 
Senadores e inclusive para a Presidência e a Vicc-Presidência da República; a 
de n\' 43, encaminhada pelo Senador Orestes Quércia, que trata de eleições di­
retas em todos os níveis; a de nl' 44, apresentada pelo Senador Franco Monto­
ro, com o mesmo objetivo da anterior; e a de n9 45. de iniciativa do Deputado 
Adhemar de Barros Filho. Esta última tem sua redação praticamente igual à 
proposta de emenda constitucional apresentada pelo Governo ao Congresso 
Nacional, através de mensagem encaminhada em 26 de fevereiro de 1980. 
Mas sabemos que o Governo, ao encaminhar ao Congresso Nacional a referi­
da proposta que restabelece as eleições diretas para Governadores, Vice­
Governadores e Senadores, objetivou evitar a aprovação da emenda de auto­
ria do Deputado Edison Lobão. 

O Governo afirma que deseja eleições diretas; no entanto, não as quer 
aprovadas agora. Já vimos que, quando o texto constitucional; previa eleições 
diretas, o Congresso Nacional modificou-o, para que elas fossem processadas 
indiretamente. A própria legislação provinda do arbítrio - A Emenda Cons­
titucional n9 I, de 1969, mais propriamente - já prescrevia a respeito do as­
sunto. No entanto, Sr. Presidente, Srs. Congressistas, o Governo usou o Con­
gresso Nacional, no passado, para transformar as eleições, que deveriam ser 
diretas, em indiretas. Depois, editou o "pacote de abril" com o mesmo objeti­
vo. Agora, quando o Congresso Nacional pretendia restabelecer as eleições 
diretas para os governos dos Estados, o Governo apressou-se em apresentar 
esta proposta de emenda constitucional, apenas para protelar a aprovação da 
matéria. Assim, o partido governista orientou os seus integrantes para não 
permanecerem no plenário, a fim de não haver quorum e, em conseqüência, a 
emenda constitucional do Deputado Edison Lobão não ser aprovada. No en­
tanto, Sr. Presidente, Srs. Congressistas. a emenda constitucional do Depu­
tado Adhemar de Barros Filho é praticamente igual à proposta pelo Gover­
no. Existem meras diferenças de técnica legislativa. Por exemplo, o § 19 do 
art. 41 da proposta do Deputado Adhemar de Barros Filho está dividido em 
dois parágrafos no projeto do Governo. No art. 41 da proposta do Deputado 
Adhemar de Barros Filho, as palavras "eleito segundo o principio majori­
tário", estão colocadas no meio da redação do artigo, enquanto, na do Exe­
cutivo, estão colocadas no final. As diferenças são apenas de redação, de téc­
nica legislativa, mas o objetivo da proposta do Executivo também pode ser al­
cançado pela do Deputado Adhemar de Barros Filho. 

Assim, a alegação do Executivo, de que era necessário aprovar a sua 
emenda, porque era mais ampla do que a do Deputado Edison Lobão - po~­
que retirava a figura do Senador "biônico", - não pode prosperar diante das 
demais emendas que temos para apreciar. Se for aprovada a emenda do 
Deputado Adhemar de Barros Filho, teremos o mesmo resultado visado pelo 
Poder Executivo. O que ocorre é que os objetivos são diferentes. Quando o 
Deputado Adhemar de Barros Filho e demais signatários da proposta de 
emenda constitucional a encaminharam ao Congresso Nacional, objetivavam 
que fosse implantado neste País o processo de eleições diretas para Governa­
dor e Vice-Governador, enquanto o objetivo do Governo, ao mandar a sua 
proposta, é protelar a decisão a respeito da matéria, é evitar a sua aprovação 
imediata, é fazer com que o assunto fique para ser votado no ano próximo. 
Até lá, muita água irá correr e, em conseqüência, o Executivo poderá ma­
nobrar de muitas formas para evitar a aprovação da matéria ou alterar o seu 
conteúdo. Mas o Congresso Nacional, Sr. Presidente, Srs. Congressistas, tem 
possibilidade - se o desejar - de aprovar desde agora a proposta do Depu­
tado Adhemar de Barros Filho. Vejam que não me fIXO em propostas mais 
amplas, como a do Senador Orestes Quércia, como a do Senador Franco 
Montoro, como a do Deputado Airton Sandoval, porque, se nelas me fixasse, 
o Governo iria pretextar que são amplas demais para serem aprovadas. Fixo­
me numa proposta igual à do Poder Executivo, de idêntica redação, com a di­
ferença de colocação de algumas palavras _no contexto dos artigos e parágra­
fos. E esta - entendo - o Congresso Nacional pode aprovar, porque o Regi­
mento Interno prevê que uma proposta - esta seria a do Deputado Edison 
Lobão - terá preferência para votação, salvo deliberação do Plenário, me­
diante requerimento de Líder. Quer dizer, basta o requerimento de um dos 
Líderes, podendo ser até o lfder do PDS, para permitir a aprovação de uma 
proposta idêntica à do Governo. O Plenário do Congresso Nacional pode fa­
zer com que seja votada a proposta do Deputado Adhemar de Barros Filho, 
que é igual à proposta do Governo. Quero ver qual o pretexto que usarão os 
que querem apenas servir ao Governo para não votarem esta proposta, que é 
idêntica à outra mandada pelo Palácio do Planalto. 

Concedo o aparte ao Deputado Jãdcr Barbalho. 

O Sr. Jáder Barbalho - Deputado Odacir Klein, gostaria de emprestar a 
minha solidariedade às suas colocações, lembrando que, quando houve a pri­
meira reunião da C,omissão Mista para a apreciação da Emenda Lobão, tive a 
oportunidade de, aparteando o autor da emenda, dizer que, havendo o Presi­
dente da República declarado que faria deste Pais uma democracia, e que o 
partido do Governo - àquela altura a ARENA - era favorável à eleição di­
reta, a Oposição era favorável, a imprensa, também, todo o mundo era favo­
rãvel, em princípio já se admitia o sucesso da aprovação da Emenda Lobão. 
Mas fiz questão de lembrar ao seu autor que, no dia em que esta emenda ti­
vesse que ser votada, talvez acontecesse algo tão importante neste País, mas 
tão importante, mesmo - e mais importante do que o povo ter o direito de 
escolher os seus governantes - que não teríamos quorum para a apreciação 
desta emenda e ela seria arquivada. Parece-me que não pretendi cometer ne­
nhuma inverdade. Estamos diante de uma realidade jA anunciada pela Lide­
:rança do PDS, de que não dará quorum. Digo mais, este Governo continua 
sendo aético. Li, há pouco, uma entrevista do Ministro da Justiça em que 
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Ex' dizia que o Presidente da República é o dono do processo de abertura 
deste País. 
, Quer dizer, o Presidente da República, que nestes 15 anos sustentou o 
arbítrio na chefia da Casa Militar e no SNI, pois participou deste Governo de 
arbítrio, não poderia abrir mão de ser o encaminhador do processo de re~­
bertura democrática neste País. Mas, na mesma entrevista, o Ministro da Jus­
tiça dizia que o problema de prorrogação de mandatos de Prefeitos e Verea­
dores era um problema do Congresso. Quando é algo espúrio, é o Congresso 
que deve homologar, como a prorrogação de mandatos. Mas, quando deve o 
Congresso reabilitar, reconquistar a democracia neste País, aí não. Aí é tarefa 
para quem serviu ao arbítrio durante 15 anos, para entrar para a história do 
Brasil, dando como dádiva sua, pessoal, do imperador, a reconquista da de­
mocracia. Por isso, solidarizo-me com as colocações de V. Ex' Este Governo, 
no meu· entendimento, continua sendo aético e, em verdade, não quer al­
cançar a democracia. 

oportunidade de votar uma proposta igual à do Governo, não o fizeram por 
terem os seus interesses falado mais alto do que os interesses do Brasil, do que 
os interesses do povo brasileiro. 

Era isto, Sr. Presidente. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Tem a palavra o Sr. Deputado 
Juarez Batista. 

O SR. JUAREZ BATISTA (PP. MG. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. Congressistas, reúne-se o Congresso Nacional para iniciar a 
discussão da emenda que visa a volta das eleições diretas para Governador de 
Estado. Nós que acompanhamos, na legislatura passada, a luta do Senador 
Franco Montoro e a tramitação do projeto do Deputado Ayrton Sandoval 
nesse mesmo sentido, hoJe também acoplados à emenda do DI?Putado Edison 
Lobão, ao verificarmos. que essa emenda de' abertura era de autoria de um 
parlamentar do partido do Governo, identificado com esse mesmo Governo, 
já que, como jornalista, demonstrou ser 'um defensor intransigente do proces-

O SR. ODACIR KLEIN - Agradeço a V. Ex' o aparte. so revolucionário, além de homem.de confiança do Presidente Geisel, eleito 
Lembro que a posição dos Parlamentares que atenderem ao pedido go-

que foi pelo Estado do Maranhão, segundo informações, com o apoio maciço 
vernamental e que não comparecerem, não derem quorum para a votação des-

desse ex-Presidente, observamos que havia realmente uma vontade de prati­
sas propostas de emenda constitucional, serâ muito triste perante a História. 

car democracia neste País. Triste e contraditória, porque o próprio Governo que os mandara não com-
Mas, Sr. Presidente, Srs. Congressistas, quando o processo se encami­

parecer, o próprio Governo que não quer a matéria aprovada, agora tem tra-
initando uma proposta igu-ál a uma que vai ser votada. O Governo ficarã bem nha, quando começa a surgir no horizonte à confirmação daquilo que está 

I sendo reêonhecido como abertura e democracia, parece-me substantiva tam-
perante a Nação, ficará'bem, porque está, pelo menos aparentemente, defen-

bém a palavra eleições. No entanto, o Governo começa a fugir, a demonstrar 
dendo as eleições diretas. que o que deseja é a conservação no poder, através da nomeação de Governa: 

E estes, que não comparecerem para votar proposta idêntica à do Governo, dores de Estado. Como subterfúgio, envia, então, uma mensagem de emenda 
darão a prova de subserviêp~ia, êstes darão uma prova de apoio incondicio- à Constituição, dizendo-a mais completa do que a do Deputado Edison Lo-
nal, de apoio até amoral; estes darão uma prova de estar a serviço do Gov~r- bão. Propõe eleições diretas para Governador e a extinção do Senador "biô­
no e não a serviço da Nação, porque eles, sim, deixarão claro que são contra 

nico", como se trouxesse uma grande contribuição'à demácracia brasileira. 
as eleições diretas, por qão comparecerem aqui e não 'votarem a propos~à, Não, o Governo 'não traz contribuição alguma para esse fim. O Sénador 
porque não há pretexto para não fazer isto. Poderiam dizer que aproposta do "biônico" .foi cria do Governo e poderia muito bem ser afastado, inclusive 
Governo é mais ampla que a do Deputado Lobão, que a proposta do Gover-, por emendas mais completas; devolvendo ao povo o direito de escolher seus 
no é menos ampla que as dos Senadores MontoTO e Quércia e que a do Depu- Senadores e dando aos "biônicos" o direito de exercerem o m'andato de ape-' 
tado Airton Sandoval. Mas não poderão dizer que a proposta do Governo é 
mais ampla ou menos ampla que_ a do Deputado Adhemar de Barros Filho. nas 4 anos. Não, o Governo vem a estabelecer que a sua emenda é mais com­

pleta, enganando a opinião pública. Através da imprensa, procura demons­
Então, em não comparecendo aqui para votar esta matéria, que, inclusive, en': 

trar que a sua emenda é que deve ser aprovada no prazo e na hora que ele qui­
volve apreciação também da emenda do Deputado Adhemar de Barros Filho, 

- s~r, e não as apresentadas por Deputados e Senadores, qualquer gue seja o 
estarão colocando-se em posição pior que a do Governo - porque o Gover-

partido a que pertençam. 
no, pelo menos para efeitos da opinião pública, é a favor das eleições diretas. 

Compreendemos que a intenção é uma só: o engodo, a mentira; a-conser­
Os que não comparecerem à sessão do Congresso Nacional subservientemen-

- vação dos privilégios. Eleições para quê? b Governo, certamente, quando 
te estarão demonstrando que são a favor apenas do Governo e que são ape- acabou com o Movimento Democrático Brasileiro e a Aliança Renovadora 
nas cumpridores das suas ordens. . . r'facional, esperava que o Congresso sairia destruído e que, com as OpOSIções 

Ouço com muito prazer ~ aparte de V. Ex'. divididas em 4 ou 5 legendas, lhe seria fácil manobrar esta Casa, que não pre-
O Sr. Jorge Uequed - Deputado Odacir Klein,_V. Ex' omitiu uma das cisaria mais nomear seus delegados nos Estados, que têm fracassado neste 

ra~ões pelas quais os Deputados do partido do "sim", o PDS, poderão na 
período revolucionário, pois foram nomeados contra a vontade do povo. Mi-

quinta~feira retir,ar-se do ple~ário. V. ,Ex' anal~sou o aspec~o técnico, an~.liso? nas Gerais continua com o espírito de revolta por lhe ter sido imposto um ho-
os projetos apresentados, as emendas. Mas deiXOU de anahsar.algo que e mUi- , té h' - 't S F l' p' . , d 'd d ... ,,- 't' mem Incapaz, a oJe nao acelO, 0_ r. rance InO ereIra. to Importante par -os componentes o parti o o Sim, oml lU, que o _ _ . . 
D d Adh d B Flh t C - d- a d' - Quantos Estados nao tiveram seus Governadores Impostos contra a von-

eputa o emar. e _ arros .. 1 o e es ~, ~ngresso_ nao ao cargos e. rr~ao tade da sua população. O Governo, porém, não está tomàndo isso- como 
em bancos estaduaIS, nao faclhtam emprestlmos, nao mexem com o dmhelro r - Q d É 't . fã '1 t d't ' 
do FINOR, não oferecem recursos para as campanhas oficiais. Esqueceu-se Iça0. uer cons~rvar-se no po, er. mUi o mais CI, para ?I.an er essa I a-

V E 'd I r. d t 1 G t Paí 'd ho d s dura, tentar cobn-la com um veu - o da abertura, o da partIcIpação do povo . x e a go lun amen a : o overno nes e s, e ono e sen r o re- .. . - . '. 
_ . . ' . brasilelfo na procura do seu destmo. o Poder Central deseja continuar, atra-

cursos da Naçao. Nomeia quem qUiser para os cargos, e geralmente nomeia 'd . d' d d I d E d . ? A d' d 
. d d S d . b . O" ves os anos, 10 Ican o os seus e ega os. e que. maneIra. gre 10 o o 

parentes e amigos dos Deputa os e os ena ores maIS su serVIentes. mltlu P d 'L . l' M' - G - d' r . .... d -
V. E!,~ que os recurs,?s e subvenções estão aí para favorecer aqueles que se ~ er egls atIvo. ais u~a ~ez o over~o usa e VlO encI~ e mbml açao . 
. b t . ~'l t E tá V E' l' d t- b-' t Tivemos o desprazer'de,asslstlr, pela teleVisão, a uma entreVIsta do Senador su me em maIS lacI men e. S • x ana Isan o.a ques aO_50 o aspec o. " _ " 

1 I d . t d N -- b t t't' 1 b t' Jarbas Passarmho, se me lembro, nO'programa, Abertura, há.menos de um ega, o In eresse a açao, so o aspec o coos I UClOna .80 o'aspec o pfIO-_ A . -. . 
't' . N - t' d d 'f d eotal para 1 mes. S. Ex' afirmava, tachatlVo, que todas as emendas devem ser.orlundasdo fI ano para a açao, mas es a esquece0 o-se o que e uo am a - '" '. . 

, . ..... 'd . Poder ExecutIVO, Já que IstO faz parte do processo revoluclOnáno. Ameaçava' . 
gumas pessoas: os seus mteresses pessoaIS, eleItoraIs, financeIros e e propne- " 'd C 1\.T· 1 d' d ' .' d d . 
d d I t . t' G É G rn garante a imprensa e mtlml aya o ongresso!, aCIOna Izen o que a .UOlca.emen a que po erla 

a e. S o q~em ~ar~n e e o overno. o ?ve. o que ,'- ser votaC:lã seria a do Gov"erno. . _ _. . 
os cabos eleItoraIs e e o Governo,que manda mUItos represeptantes paraca. '- . ' .. - . - . 
DAI V E , E seria bom'lembrar-para não fazer inius:' -, ,Acreditamos no Congresso brasilerro. As ameaças não terão efelto .. HoJe 

t
. ess~ angu o . x ~e_esqueceu. - I " ~ I estamos discutindo. Amanhã novamente haverá discussão sobre a'matéria .. 
Iça a essas pessoas. 

_ , Na .próxima quarta-feira, quando da.sua votação, tenho certeza, este ple-
O SR. ODACIR KLEIN - Agradeço o aparte a V. Ex' e lembro que nário, hoje vazio, estará superlotado e os Srs. Deputados e Senadores, repre­

este mesmo Governo que compra;.este mesmo Governo que.poderá forçar a _, sentàntes de todos os Estados brasileiros, estarão aqui conscientes de que este 
retirada do plenário na base de distribuição de favores, este mesmo Governo . Poder, é realmente um Poder, e;, para que elc'se torne. respeitãdo e cumpra a 
tem a preo,cupação. de ficar bem 'perante a- Nação.- Ele não quer ficar mal.. sua obrigação, votarão sem medo, com,a consciência tranqüila do dever.cum­
Quer parecer que é a favor das eleições diretas e, infelizmente, para fazer o - prido, a emenda que marca eleições diretas para Governador. 
seu jogo vai usar alguns Parlamentares,.alguns Congressistas que, como disse É a primeira vitória do Congresso Nacional. Quando o Governo diz que 
V. Ex', talvez estejam pensando mais nos interesses pessoais do que nos desta aquela é m!\ior, mais abrangente, vem-nos à lembrança de que "mais vale um 
Nação. Perante a História, o Governo irá aparecer como aquele que propôs pássaro na mão que dois voando". Quem poderá dar a certeza e a palavra de 
essa emenda constitucional. Os ,Deputados que aqui não comparecerem, 'po- honra de que este Governo, amanhã, não voltará atrás, de que esta emenda, 

-rém, ficarão conhecidos pelas gerações futuras como aqueles que, tendo a· encaminhada como uma peneira para tapar. o sol da democracia, não será re-. 
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tirada? Gozará do desprestigio do Congresso Nacional, porque o Congresso, 
acredItando em uma mensagem, como colocou o Senador Jarbas Passarinho, 
acompanhando a orientação de um poder revolucionário, não votará emenda 
alguma. Aguardará o momento oportuno do sim do "todo-poderoso" siste­
ma revolucionário, que para mim é apenas uma ditadura. 

Acreditamos, Srs. Congressistas, que nomes ilustres, tanto da Oposição, 
como o Deputado Airton Sandoval, os Senadores Orestes Quércia e Franco 
Montoro, quanto da Situação, como os Deputados Adhemar de Barros Filho e 
Edison Lobão, não passaram noites em claro, não procuraram dar a sua par­
ticipação. não fizeram o seu trabalho apenas para o seu engrandecimento, 
apenas para cumpnr sua obrigação de Congressistas. Eles fizeram seu traba­
lho nà certeza de que o congresso Nacional é um Poder e como tal deve ser 
tratado e respeitado. Temos certeza de que na votação da próxima quarta­
feua. com este plenárIo superlotado, a consciência dos representantes do 
povo, eleitos através do voto, saberã dar a resposta que a Nação aguarda, sa­
berá dar um basta às ditaduras. É hora de o povo participar, é hora de termos 
eleições livres. e ningu_ém com mais direito, com máis razão, como represen­
tante da consciência cívica brasileira, do que o Congresso Nacional para 
aprovar as emendas que ora estamos discutindo. Temos certeza de que será 
um dia de afirmação, um dia de glória para o Congresso Nacional. O Brasil 
precba e aguarda: nós precisamos de democracia, e democracia é sinônimo de 
eleições livres. de participação do povo através do voto direto. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Tem a palavra o nobre Deputado 
José Carlos Vasconcelos. 

o SR. JOSE CARLOS VASCONCELOS PRONUNCIA DIS­
CURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Concedo a palavra ao Deputado 
João Gilberto, 

O SR. JOÃO GILBERTO (PMDB - RS. Sem revisão do orador.)­
Sr. Pre,idente, Srs. Senadores, Srs. Deputados, o assunto que polariza a opi­
nião pública nacional na direção deste Parlamento, esta semana, o das 
eleições diretas, não é novo e já provocou as mais diversas reações e os mais 
diversíficados acontecimentos na paisagem política do Brasil pós-64. Para as­
segurar os governos estaduais, de forma delegada pelo poder central, fizeram 
de tudo neste País. Transformaram, é verdade, a regra constitucional do plei­
to direito em pleito indireto; alteraram-na provisoriamente. Depois, 
modificaram-na nOVàmente nas antevésperas de pleitos. Mas foram além. 
muito além. Chegaram a modificar o quorum das Assembléias Legislativas, 
utilizando o instrumento brutal da cassação em vésperas de eleições para Go­
vernador, a fim de que as minorias fossem maiorias e estas, reduzidas dessa 
forma autoritária, em minorias, não' pudessem eleger até em pleito indireto 
um Governador de Estado. 

E foi assim, por sucessivos mecanismos, que os governadores passaram 
a não 6er nada mais do que meros delegados do Poder Central. Delegados es­
colhidos por uma eleição indireta que não merece esse nome, porque, se em 
outros países existe, é formal e democraticamente estruturada. Esta que aí es­
tã não é sequer eleição. Esta que ai está é delegação de poderes, com a regra 
de jogo alterada à mercê dos fatos. Esta que aí está não é eleição indireta. 

E foi assim que o poder foi mudando de mãos. As Assembléias tiveram o 
seu quorum alterado. Os colégios eleitorais foram modificados de acordo com 
a Aritmética, para dar previamente um resultado garantido ao Governo. E 
não houve surpresa alguma, a não ser um dia, no pleito de 1978, quando sur­
giu no Pais alguém que conseguiu alterar não o quorum das Assembléia~, 
como o Poder Central estava acostumado a fazer, não o quorum dos colégios 
eleitorais, como o Poder Central estava acostumado a fazer, mas conseguiu 
alterar o resultado da Convenção do partido governista, o Sr. Paulo Salim 
Malut~ desde então considerado o todo-poderoso da política brasileira e até 
apontado por certas fonles-como possível candidato ao Planalto, tal a sua ou­
sadia. 1al o porte do seu feito, conseguindo suplantar o delegado previamente 
nomeado para São Paulo, mas substituí-lo sabe-'le lá porque métodos, porque 
todo o processo é um processo hediondo, é um processo manchado, é um 
processo maculado. é um processo que desonra a vida pública brasileira e que 
se presta ao autoritarismo do regime, mas também se presta às manobras, 
como aconteceu em São Paulo. 

Pois bem, hoje estamos a discutir novamente eleições diretas. Hoje esta­
mos num outro contexto, diverso na forma e na aparência, embora não diver­
so no fundamental daquele contexto a que estamos habituados nestes longos 
anos de trevas sobre a Nação brasileira. Agora há um Governo que: busca a 
popularidade, e isto já é um fato positivo, porque acho que os governos têm 
a obrí!lação de buscar a popularidade. Se eles, no Brasil, dependessem do vo-

to, certamente teriam a preocupação de se identificarem com o povo. Mas, 
não dependendo do voto, e sentindo contra eles todas as forças sociais do 
País, tiveram de arquitetar uma grande manobra em busca de popularidade. 
E isto já é um fato positivo. 

Não creio que algo tenha mudado de fundamental na vida política brasi­
leira. O grupo do poder é o mesmo, a política econômica é a mesma. Quem se 
adorou no poder continua sentado no poder. Nada mudou de essencial. Há 
essa mudança aparente sempre que se abrem algumas frestas positivas na 
conturbada realidade institucional brasileira. E este Governo procura ser o 
pai da anistia, esquecendo-se de que foi ele que puniu; e este Governo procura 
ser o pai da eleição direta, esquecendo-se de que foi ele que alterou a norma 
constitucional, que foi ele que rasgou as eleições diretas de dentro da Consti­
tuição Brasileira. Enfim, este Governo busca canais para obter uma certa po­
pularidade e para assim conviver com a realidade brasileira que é tão densa, 
que é tão preocupante, que cada dia que passa se torna uma realidade de re­
volta interior do povo, mais grave, mais séria, mais pesada. E nessa nova jo­
gada há uma vítima, sem dúvida, já desta tribuna identificada, a vítima é o 
Legislativo. O Governo procura ser o Governo da abertura, abertura, para 
mim, entre aspas, porque não vai muito longe de uma manobra de busca de 
popularidade. Este Congresso está proibido de ser o Congresso da abertura, 
mesmo da abertura nos limites que o Governo impõe. Nada pode ser inicia­
tiva ou decisão congressual, nada mesmo, e todo artifIcio é utilizado contra 
esta Casa quando ela busca o mínimo de participação no processo polftico 
brasileiro. .' 

Nas últimas semanas, quando a emenda constitucional assinada por 2/3 
dos Senadores e dos Deputado~ deste Congresso - que busca reativar alguns 
dos dispositivos de garantias e de forma~ de participação - começou a tomar 
corpo e ia ser apresentada, lançou-se contra ela uma campanha de confusão, 
com dimensões espetaculares. Dizia-se o que a emenda não preconizava. 
Fontes governamentais, e até homen& quejá deixaram a vida pública, vieram 
dar o falso testemunho de coisas que a emenda não preconizava. Tudo por 
quê? Porque o legislativo estava procurando uma fresta de participaçã6. E 
essa fresta de participação assustou o Governo, provou a ira dos poderosos. 
Chegou-se a dizer que a emenda restabelecia a iniciativa do Congresso em leis 
de matéria financeira. que eu pessoalmente defendo e gostaria de ver nesta 
emenda. Mas a emenda não defende este ponto. A emenda apenas procura 
controlar um pouco, isto sim, as inúmeras facetas atuais do decreto-lei, para 
impedir que haja decretos-leis como os que hoje andam por esta Casa, inclusi­
ve um que está para ser ratificado e que autoriza um Ministro a decidir sobre 
matéria tributária, no caso os incentivos fiscais, matéria tributária que é a 
própria razão da origem dos Parlamentos do mundo inteiro. E hoje. um 
decreto-lei, dá-se plenos poderes a um Ministro para decidir, para deliberar 
.;obre matéria tributária. Para evitar estas distorções a emenda propõe um 
certo comedimento, restringe o decreto-lei, mas nunca autoriza a iniciativa de 
projetos de lei sobre matéria financeira no Congresso Nacional. Entretanto. 
durante semanas, porta-vozes autorizados, figuras de destaque da Situação 
vieram alardear contra a emenda do Poder Legislativo, só porque era emenda 
do Poder Legislativo. Agora, estamos diante de realidade igual. Existem 
várias emendas constitucionais tramitando_nesta Casa sobre eleições diretas: 
emenda que restabelece eleições diretas para Governador; emenda que resta­
belece eleições diretas para Governador, Presidente da República, Senador e 
tudo o mais; emenda que restabelece eleições diretas apenas para Governador 
e Senador. Existem, ao gosto de quem queira restabelecer eleições diretas, 
emendas para serem votadas. Mas o Governo não as quer, o Governo as re­
pudia. Existem emendas de autoria da Oposição e da Situação, o que deixaria 
politicamente bem um Partido que está a nascer e que tem a missão de mos­
trar à opinião pública que não vai ser igual à antiga ARENA, que rasgava o 
seu programa quando mudava o Presidente de plantão, que mudava seu pro­
grama quando mudava a vontade presidencial. Mas mesmo assim o Governo 
não quer. Por que o Governo não quer? Porque a iniciativa não pode ser dl!s­
te Congresso Nacional, porque o Congresso Nacional não tem papel no pro­
jt:to de abertura do Governo. Só ele, Governo, pode dispor sobre o seu proje­
to de abertura. Então, não é abertura. 

É manifestação autoritária. 
Podemos dizer, am_anhã, q_ue não temos mais um déspota assassino, mas 

que temos um déspota esclarecido. Mas o despotismo continua o mesmo. O 
absoluti~mo de Luís XIV e o despotismo esclarecido que diferença tiveram na 
História, na sua profundidade, na sua essência? Houve participação do povo 
em um e outro sistema'l Não houve. O que temos agora é um déspota que 
procura ser esclarecido, que procura ser magnâmimo. Mas o Congresso Na­
cional, representativo da opinião nacional, o Congresso tem que continuar 
marginalizado. Só faz o que o Presidente quiser, e da forma que quiser. O 
processo tem que estar nas mãos dele. Então, a autoridade continua centrali-
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O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana).::... Tem a palavra o Deputado Adhe-
mar Santillo. -

zada, a participação política continua no zero. E, lÍa verdade, tem:os apenas 
alteração superficial de regras, mas não alteração fundamental das· insti­
tuições neste País. Pois bem,·Srs. Senadores e Srs. Deputados, o que quero di~ 
zer é que só uma instituição tem a perder neste episódio da eleição direta, o O SR. ADHEMAR SANTlLLO (PI-GO. Sem revisão do orador.y - Sr. 
Congresso Nacional, porque o Governo sairá bem, o Governo diz que tem a Presidente, Srs. Deputados, Srs. Senadores, estàmos, mais uma vez debaten­
sua emenda, o Governo diz que tem um projeto de emenda que vai ser votado do assunto relacionado com eleição direta. Não é a primeira vez· que isso 
daqui a um ano, daqui a um ano e meio. Agora, ao Congresso é negada qual- ocorre nesta Legislatura. No período legislativo passado, chegamos a discutir 
quer participação. A desmoralização será dos Congressistas que votarem e votar emendas à Constituição visando ao restabelecimento de eleições dire­
contra. O Governo lava as mãos como Pilatos: procura ficar bem perante a tas em todos os níveis, desde eleições em Municípios, estâncias hidrominerais, 
opinião pública. E mais uma vez, no primeiro acontecimento parlamentar de ãreas de interesse da segurança nacional, para Governadores de Estado, para 
importância, ele joga 'às feras, ele joga à lama o seu partido, mas não se joga President~ da República e até mesmo acabando com a figura do Senador 

"biônico". - . 
na responsabilidade junto com o seu partido. Desmoralizará o PDS como -
desmoralizou a ARENA. Daqui a 1 ou 2 anos, depois do primeiro pleito, pre- Contudo, o tema volta.hoje a debate, e é importante, Sr. Pr,e~idente, que 
cisará trocar de nome de novo. Por quê? Ê simples, é óbvio: o Governo se res- neste início da nossa fala façamos uma observação: por que o Líder do PpS 
guardou, mas mandou às feras, mandou à lama' os seus Parlamentares, que no Senado tem a.coragem de, através da imprens~, !ifirmar com tanta segu­
são o vínculo político do seu partido. Então o seu partido é arruinado, o seu rança qlle a não aprovação da Emenda Edison Lobão, com o Congresso Na­
partido é estraçalhado diante da opinião pública. Mas não é só o seu partido, cional, esperando a aprovação da, Proposta encaminhàda peÍo Governo, dá 
o Congresso como Congresso, o Legislativo como Legislativo compromete-se margem a que o debate sucessório estadual se inicie agora? Por que tem S. Ex' 
também. Há toda uma Nação olhando para nóS; olhando para um Congres- tant~ segurança? 

so que concorda com o aumento da Taxa Rodoviária Única por decurso de, O Sr. Edson Vidigal- Deputado Adhemar Santillo é estranho i lu'-
Prazo fi lt t ~ t . d' rtãn . ' , nc SI - a ou quo"!'m para vo ar; '!,ue nao vo a projetos e ~~o Cla ~or- ve porque o próprio Senador Jarbas Passarinho já admite que também está 
que falta quorum. Ha. toda uma Naçao cobrando a responsabIlIdade. E la do na carreira da sucessão pelo Governo do Estado do P rá 
outro lado da Praça dos Três Poderes, no Palácio do Planalto, homens que a . 
projetaram toda essa estraté&ia ordenam às suas bancadas que ajam pela O SR. ADHEMAR SANTILLO - Não há dúvida, inclusive porque o 
omissão e não pelo voto "sim" ou "não:'. Esses homens se resguardam, da Senador Jarbas Passarinho já deu entrevista como candidato ao Governo do 
responsabilidade. E eles, que têm toda uma estrutura para promoção perante Estado do Pará. Ora, no período em que se discutia a aprovação da Emenda 
a opinião pública, procuram sair bem do episódio. Quem fica mal? A insti- Lobão, com todo o Congresso já mobilizado para a aprovação da emenda, 
tuição parlamentar, o partido da Maioria, muito pior do que nós outros. justamente no momento em que o Governo encaminha sua proposta, o Sena­
Mas todps nós, como instituição parlamentar, cada vez que não temos quo~ dor Jarbas Passarinho entra em recesso. E por que ele assim procede? Porque, 
rum para deliberar, cada vez que a omissão fala mais alto, cada vez que ficã- na verdade, jã hão há credibilidade na palavra do Governo: Se não aprovar­
mos manietados, à espera de um sinal verde, à espera de um "autorizo" dqj mos a Emenda Edison Lobão, correremos o risco de a eleição de 82-não ser 
todo-poderoso Senhor do Planalto. pelo voto direto. Realmente, o povo já não dá crédito na palavra do Gover-

Encerro, Sr. Presidente, antes manifestando uma preocupação final. no, ~ o próprio Líder Jarbas. Passarinho diz que vai fãzer com que o debate 
Preocupa-me profundamente o porquê de a eleição direta não ser votada ago- não seja levado às ruas agora, porque sabe que vamos ficar em quarentena. E, , 
ra. Qual a razão? A desculpa do Senador Passarinho é de que iria motivar dis- dependendo da correlação de forças entre o pov.o e o Governo, entre povo e a 
puta nos Estados. Ela não procede. A disputa nos Estados existe. A esperança ~ ditadura, vamos ou não apreciar a matéria encaminhada.pelo próprio Gover-

no. . , 
é a última que morre. Quando a eleição é indireta na Constituição, os candi- . 
datos à eleição direta vivem fazendo campanha. Como evitá-la num período Na verdade, Sr. Presidente e Srs. Congressistas, não há, por parte dos de-
em que há certa promessa, em que hã certo falatório de que a eleição vai ser tentores do Poder, a intenção do restabelecimento da eleição direta em todos 
direta? Não procede o argumento. Preocupa-me profundamente, portanto, os níveis. Há, sim, uma manobra, para esvaziar uma Proposta de Emenda 
saber por que não agora a eleição direta. E diria mais. Creio que o Governo Constitucional, cujos signatários em sua maioria são do PDS, emenda consti­
politicamente sairia melhor com eleição direta· agora. Creio que esse adia- tucional aprovada por unanimidade na Comissão Mista do Congresso Nacio­
mento o desgasta e que, portanto, o Governo vai ficar nesse processo das nal, emenda constitucional que não pode, de,forma nenhuma, neste instante, 
eleições diretas como chegou no processo da anistia. Por não querer dar a . ser rejeitada por esta Casa, porque o PDS já teria na primeira hora recuado, 
anistia ampla, geral e irrestrita,\> Governo, ao invés de angariar popularida- como a ARENA recuou várias vezes no passado. Quando o Líder Jarbas Pas­
de, se desgastou com a anistia. A mesma coisa vai acontecer nas eleições dire- sarinho diz com ênfase, com muita segurança e convicção, que as eleições di­
t~s, e eü me pergunto, por quê? Qual a estratégia disto? E fico seriamente preo- retas não serão debatidas agora, que as candidaturas não serão lançadas, por­
cupado por não. saber se o projeto de emenda que será discutido no final do que a Emenda Lobão não será aprovada, embora o Governo já tenha encami- . 
ano ou no ano que vem será colocado aí para navegar por águas seguras ou nhado à Casa uma emenda devolvendo ao povo o direito de eleger.os Gover­
para ser veículo de pressão em determinados momentos, para ser objeto de nadores em 1982, é porque S. Ex' não tem certeza dos propósitos do Executi-­
negociação contra o voto distrital e outras coisas. Será isso? Porque, sincera- vo. 
mente, não acho argumentos; não só como político da Oposição, mas até 
como observador dos fatos políticos brasileiros, não acho argumento para o 
Governo adiar essa decisão sobre as eleições diretas e colocar-no Congresso 
uma promessa de eleição direta escrita e assinada e que até;deveríamos dizer,· 
merece credibilidade, até prova em contrário. De qualquer sorte, o que acon­
tece nos bastidores? O que pode estar acontecendo por detrás de tudo isso? É 
uma pergunta que me faço todos os dias e não encontro resposta. Tenho feito 
essã pergunta a observadores políticos, ajornalistas, a intelectuais, e ninguém 
me deu até agora uma respost~ que possa servir como caminho para des­
cobrir o porquê dessa decisão. Se a decisão é para valer, o Congresso que vo­
tasse agora; todo mundo sairia engrandecido, até o Sr. Presidente da Repúbli­
ca. Mas fica-se aí nessa instabilidade, nesse desgaste, nessa promessa assina­
da, que não é fato concreto. Por quê? 

E, deixando essa preocupação, manifesto o pensamento de que este Con­
gresso Nacional tome uma direção, um caminho, uma posição, no chamado 
processo de abertura. Se a chamada abertura 6 para valer, tem que haver um 
espaço para'o Congresso Nacional ser Congresso Nacional, para o Legislati­
vo ser Legislativo. Do contrário, podeinos estar vivendo um despotismo es­
clarecido, um despotismo mais humano ou que despo..!ismo quiser~m, mas se­
rã o mesmo despotismo. E cabe a nós a responsabilidade histórica de cavar a 
nossa trincheira. de abrir a nossa porta .de participação no processo de aber­
tura - se processo de abertura viável e firme é este. (Palmas). 

O Sr. Edson Vidigal- Deputado Adhemar Santillo, no dia 26 de feverei­
ro de 1980, portanto com o Congresso ainda em recesso, chegava à Secretaria 
do Senado Federal, como sabe toda a' Casa, a Mensagem n9 63, contendo o 
propósito do Presidente da República de restabelecer as eleições diretas e de 
extinguir o Senador "biônico". Comq t9dos sabemos, trata-se de uma medi: 
da visando a dissuadir a maioria dos Deputados situaCionistas, comprometi­
dos com a aprovação da Emenda do Deputado Lobão. Haver-se-ia de per~ 
guntar: mas a Oposição não confia na palavra do Pres!dente 'da República! 
que assinou a-Mensagem encaminhada pelo Ministro-Chefe do Gabinete Ci­
vil? Acontece que, se examinarmos a história recente do Brasil, vamos ver que 
em 1966 estava em vigor a Constituição de 1946 que previa eleições diretas, e 
estas não aconteceram; substituiu-se a Constituição ·de.1946 pela de -1967, que 
prescrevia eleições diretas. Norma fixando a realização de eleições diretas, d~­
pois daquela safra de Governadores nomeados, chego~u' a intégrar texto da 
Constituição e, no entanto, não foram realizadas. Por que não o foram? Por­
que o Governo nãO' quis. Que Governo? O Governo de 6 anos do Presidente' 
Figueiredo? O Governo de 3 anos do Marechal Costa e Silva? O Governo 
prorrogado do Mal. Castelo Branco? Não. O Governo que, nesse tempo to­
do, tem tido os poderes excepcionais e adotados todas as decisões no País. 
Então, cOlno bem acentuou o Deputado João Gilberto, se o Governo quer 
realmente restabelecer_ imediatamente as eleições diretas, conforme manifesta 
na carta de intenções entregue à Mesa do Senado, que expeça uma ordem 
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imediata a seus subordinados, nesta Casa, para que votem favoravelmente à 
Proposta do Deputado Edison Lobão ou à do Deputado Adhemar de Barros 
Filho, as quais aliás, coincidem com a intenção do Presidente Figueiredo. 

O SR. ADHEMAR SANTILLO - Agradeço ao Deputado Edson Vidi­
gal. Realmente, a Liderança do Partido do Governo, terá de fazer uma ginãs­
tica fora ·do comum para tentar racionalitar a. questão. Não hâ como ficar 
contra li Emenda do Deputado Edison Lobão, ou a do Deputado Adhemar de 
Barros Filho, ambos pertencentes, por sinal, ao Partido do Governo. Na ver­
dade, o partido do Governo está num dilema: foi apresentada uma Proposta 
para ser discutida o ano que vem e não há sinceridade nela. O Governo, se ti­
ver forças, vai continuar nomeando Governadores. Tenho certeza de que va­
mos conquistar eleições diretas, não pela vontade do Governo, não pela von­
tade do Presidente de plantão, mas porque realmente é uma aspiração nacio­
nal. O debate já tomou conta de todos os setores da sociedade brasileira. Essa 
correlação de força há de vir em favor do princípio democrático e não há dú­
vida alguma de que a eleição direta será conquistada. Não será dada na ban­
deja, como quer o Governo, que apenas quer procrastinar, a votação da ma­
téria em debate. Mas tenho certeza absoluta de que a Maioria deste Congres­
so haverá de colocar-se ao lado da llprovação desta propositura, atendendo a 
uma reivindicação do povo brasileiro. 

E, como disse o Deputado Edson Vidigal e já havia dito anteriormente o 
Deputado João Gilberto, as manobras casuísticas do sistema para se manter 
no poder não vêm de agora. Na primeira vez que tivemos a realização de 
eleições indiretas no Rio Grande do Sul pela Assembléia Legislativa, a vitória 
pertenceria à Oposição, ao antigo MDD, mas foram cassados Deputados 
para se, manter o quorum. Favorável ao Governo. 

Em 1970 as Disposições Transitórias estabeleciam que as eleições seriam 
realizadas pelas Assembléias. Mas - repito - como no Rio Grande do Sul o 
Governo pertenceria à Oposição, foi adotada mais uma manobra casuística: 
houve cassação de Deputados para se modificar o quorum favorável à Opo­
sição. 

O Sr. Odacir Klein - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. ADHEMAR SANTILLO - Tem o aparte, 'Deputado Odacir 
Klein. 

O Sr. Odacir Klein - Nobre Deputado Adhemar Santillo, isso já ocor­
reu no Rio Grande do Sul em 1966, lop;o após a criação das eleições indiretas. 
Na época, a Oposição pretendia indicar como candidato ao Governo do ~s­
tado o Dr. Ruy Cirne Lima e o Partido do Governo concorreria com o Ce!. 
Walter Peracchi de Barcelos. A Oposição era minoritária, mas alguns Depu­
tados da situação iriam votar -:Jâ o haviam declarado publicamente - a fa­
vor do candidato da Oposição. Então, como alguns Deputados do Partido do 
Governo votariam a favor do candidato da Oposição, o Governo, já em 1966, 
cassou mandatos e suspendeu direitos políticos para garantir a eleição do Cel. 
Walter Peracchi de Barcelos. Mas o pior é que o Governo colocou na "gela­
deira", inflacionando as áreas eleitorai1'., aqueles Deputados que eram das 
suas hostes e que se propunham a votar a favor do Dr. Cirne Lima. E, pasme 
V. Ex", um dos Deputados Estaduais que àquela época iriam votar no candi­
dato da Oposição - e, posteriormente, não se elegeu Deputado Estadual, 
porque inflaCIOnaram a sua área como castigo - chamava-se Nélson Mar­
chezan. 

o SR. ADHEMAR SANTILLO - Agradeço a V. Ex', Deputado Odacir 
Klein, o aparte bastante esclarecedor e que mostra realmente o comporta­
mento daquele que livremente se propõe a defender os interesses do povo e 
daquele que, muitas vezes, está investido na defesa não dos interesses do po­
vo, mas do Governo ditatorial aí instalado. 

Sr. Presidente, nas DispOSições Transitórias da Constituição de 1967 
estabeleceu-se que o pleito de 1970 seria por via indireta mas os Governado­
res continuariam sendo normalmente eleitos por voto direto a partir de 1974. 
Em 1972, o General Médici, alguns meses antes das eleições municipais da­
quele ano, com o mesmo argumento de que não se poderia, de forma alguma, 
antecipar o debate em torno das candidaturas aos governos estadusis, porque 
prejudicaria a obra asministrativa dos que estavam no poder, inesperadamen­
te, para a Nação, apresentou uma Emenda Constituicional estabelecendo, já 
para 1974, outra vez, a nomeação de Governadores através das Assembléias 
Legislativas. Passou 1974, Sr. Presidente, e em 1977 veio o "Pacote de Abril". 
Os constituintes que, na calada da noite, traíram o povo brasileiro e fecharam 
esse Congresso, editaram tal pacote e criaram a figura definitiva do Governa­
dor nomeado. Mas o pior é que. nessa oportunidade em que as Oposições 
brasileiras terIam condição de eleger Governadores em pelo menos quatro 
E<;tado$ - Acre, Amazonas, Rio Grande do Sul e São Paulo - o Governo, 

mais uma vez, da mesma forma que casuisticamente tirava o direito do povo 
de eleger seus candidatos, criou o colêgio eleitoral, agora introduzindo a figu­
ra do Vereador para fazer no colégio a maioria naqueles Estados onde não a 
detinha. No Rio de Janeiro, onde de qualquer maneira o Governo estadual 
seria da Oposição, manobrou de tal forma que mesmo com o colégio eleitoral 
deturpado pôde ficar o Estado nas mãos da Oposição, para tentar justificar 
que não houve in'têresse do Governo em afastar os candidatos da Oposição, 
mesmo através das Assembléialj Legislativas. 

E agora, Sr. Presidente, yêm os elementos do Executivo federal afirmar 
que a emenda e o debate não são oportunos. Não é oportuno, Sr. Presidente, 
num sistema como esse, quando tanto se fala em abertura, querer manter o 
povo, que há 16 anos está realmente preso diante de um regime autoritãrio e 
ditatorial, sem condição mínima de participação na escolha dos seus repre­
sentantes. 

Sr. Presidente, o momento é oportuno para o debate da matéria. Dezes­
seis anos de regime ditatorial já foram suficientes para mostrar ao po­
vo, inclusive aos povos de outras nações, que as injustiças sociais aumenta­
ram extraordináriamente nesse regime opressor; que a liberdade foi tirada em 
todos os sentidos e que a pobreza aumentou gradativamente no País; que en­
tregardm a nossa economia aos grandes grupos multinacionais; que a pobreza 
tomou conta de todos os Municípios e de todos os Estados brasileiros. Colo­
caram os Estados e Municípios atrelados ao Poder Central, Sr. Presidente, e 
estamos aqui a discutir eleição direta, como se eleição direta fosse a salvação 
do povo. A reforma tributária de 1966 representa um crime contra os Estados 
e Municípios. Hoje o Governo do Estado é obrigado a, de chapeu na mão, 
bater à porta do Palãcio, todos os dias. E o exemplo está aí. O Sr. Chagas 
Freitas - que sempre foi um aliado do Governo, a ponto, inclusive, de pela 
Oposição chegar ao Poder estadual- não consegue recursos junto ao Gover­
no Federal, apesar de em toda a sua passagem pela vida pública brasileira 
constantemente estar ao lado do Governo nas horas mais precisas. Entregou 
publicamente as obras do metrô do Rio de Janeiro à Administração Federal 
por falta de recursos. Mas enquanto isso o Sr. Paulo Salim Maluf, que chegou 
de maneira escusa ao Governo de São Paulo, que tem sobre si várias denún­
cias, como o caso Lutfalla, por exemplo, homem que abriu um processo ver­
gonhoso de corrupção no Estado de São Paulo, transformando sua minoria 
em maioria à custa do dinheiro público, está aplicando 200 milhões de dóla­
res na exploração de petróleo no Estado do Paranâ, sem risco para as multi­
nacionais. Empresas multinacionais que não entraram no contrato de risco 
da PETROBRÁS, estão agora se habilitando aos contratos feitos pelo Gover­
no do Estado de São Paulo, porque não há riscos, só lucros para elas. Por trás 
dessa negociata há muita coisa. E não hã como combater um homem desses, 
porque ele chegou de maneira espúria ao Governo - e o Governo não tem 
forças para combater sua escalada de corrupção. 

Enquanto isto acontece no Estado de São Paulo, o outro Governador 
não tem condições de dar seqUência à obra do metrô, porque pertence ao par­
tido da Oposição. 

Não há independência econômica nos Estados brasileiros. Os Estados 
estão atrelados ao Governo Central, que tem força total sobre eles. Mas mes­
mo assim, Sr .. Presidente, é um passo à frente na luta do povo para desestrutu­
mr o arcabouço da ditadura, que estâ armada. Não hã, por parte deste Go­
verno, vocação para a normalidade democrática. Este Governo realmente es­
tá preocupado em se manter aí, com roupagens novas. Nào há dúvida de que 
não há propósito democrático de sua parte. Vamos conseguir eleições diretas 
da mesma forma que o povo conquistou a anistia, embora sendo ela parcial. 
Ela foi conquistada pela pressão da sociedade, que já não concordava mais 
com brasileiros fora da Pãtria, filhos que lutaram não contra o nosso povo, 
mas contra o regime injusto implantado no PaIs em 1964. A anistia foi al­
cançada, Sr. Presidente, como conseqUência da luta de todos os setores so­
ciais, deste Congresso e de todas as forças vivas da Nação. A eleição direta 
também, tenho certeza, virá agora, porque não creio que um Parlamento se­
quer tenha coragem de votar contra a emenda restabelecendo eleições diretas 
em 1982. Também, se é para atender à vocação do Governo, ainda há a emen­
da do Deputado Adhemar de Barros Filho, que acaba com a figura do Sena­
dor "Bíônico". 

Nest~ instante, coloco-me ao lado do Deputado Odacir Klein, na lide­
rança do PMDB. Se houver interesse da Casa em votar a favor de matéria 
mais ampla, semelhante à do Governo, não podemos negar essa oportunida­
de aoS Srs. Congressistas e, conseqUentemente, tudo faremos - nós da Opo­
sição, ao lado daqueles que querem, do partido do Governo - para votar a 
matéria, possibilitando que ela venha a debate e votação no momento exato. 
Não há por que negar o voto. 

Quando o Governo diz que a Emenda Lobão tem de ser substituída por 
matéria do Poder Executivo, porque cabe a ele a iniciativa da matéria, e de-
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pois, quando se trata do adiamento das eleições, diz que cabe ao Congresso O Sr. Paulo Lustosa - Permite V. Ex' um aparte? 
decidir se teremos ou não eleição em 1980, ele não, está sendo sincero. E não O ,SR. CARLOS SANTOS _ Com prazer, nobre Deputado. 
está porque está usando de dois pesos e duas medidas. Se este Congresso não 
tem poder para examinar a Emenda Lobão, também não tem para adiar, as O Sr. Paulo Lustosá - Nobre Deputado Carlos Santos, desejo 
eleições de 1980. Está 'realmente sofismando, quer que o Congresso se desmo- parabenizá-lo pelo apoio que dã a este projeto de relevância do Deputado 
ralize, em primeiro lugar, votando contra a emenda do Deputado Edison Lo- Ruy Códo, envolvendo uma das questões mais sérias do País. ~ lamentável 
bão ou a de Adhemar' de Barros Filho, devolvendo a eleição direta para Go- que o apelo feito pelo nobre autor do projeto não tenha sido ouvido - espero 
vernador em 1982 e acabando com a figura do Senador "biônico"; em segun- que isso ocorra quarta-feira ,- pelos companheiros desta Casa, porque o 
do lugar, votando a Emenda Anísio de Souza, que é uma vergonha que pro- tema que esta proposta de emenda à Constituição levanta é dos mais signifi­
cura acrescer dias, meses e anos em mandatos de Vercadorcs c'Prefcitos que cativos e ponderáveis num País em quc, talvez pela generosidade do próprio 
pelo voto do povo foram élcitos apcnas por quatro anos. responsável pela emenda, existc uma população de menores marginalizados 

Sr. Presidente, encerro meu discurso certo de que esta Casa vai manter a ' de dois milhões, Há estimativas que chcgam a caracterizar, para o Brasil, uma 
sua tradição de independência. O PDS, agora com roupagem nova, com pro- população de menores abandonados e carentes de quase 20 milhões. ~ essa 

_ grama novo - tenho certeza - não vai rasgar o seu programa e vai somar-se população que, pelo descaso que a sociedade brasileira, através das suas auto­
às oposiçõcs coligadas, ao PMDB, ao PTB, ao, PP c ao PT. Unidos, vamos ridades constituídas, continua a patrocinar, poderá transformar o Brasil no 
conquistar o primeiro passo rumo à redemocratização: eleição direta para que chamaríamos um País de marginais. Exatamente na primeira infância, 
Governador e acabar com a figura do Senador "biônico". (Palmas.) com a preparação fIsica,' méntal e intelectual, é que se constroem os funda-

mentos maiores de uma nação livre, digna e humana. O projeto que V. Ex' 
O Sr. Odacir Klein - Sr. Presidente, peço a palavra para uma questão de discute ~~Il).'tanto_ brilho seria excelente, nãõ fora talvez a exigência estabe-

ordem. ' . 
, 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Tem a palavra o nobre Líder 
Odacir Klein. " , 

O SR. ODACIR KLEIN (PMDB-RS. Sem revis~o do orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. Congressistas, entendo que esta matéria é de alta importância 
e que a sua discussão deve continuar na sessão de amanhã, inclusive para que 
tenham mais oportunidade oradores já inscritos ou que queiram inscrever-se. 
Se a sessão de hoje continuar, naturalmente, por {orça do Regimento, apÓs 
haverem falado os oradores inscritos aqui presentes, V. Ex' terá de encerrar 
os trabalhos e a discussão. Por isso, levanto a hipótese prevista no art. 29, § 29 
do Regimento Interno, para pedir o encerramento desta sessão, pela visível 
falta de quorum, principalmente de Senadores, solicitanáo que, na sessão de 
amanhã, tenha prosseguimento a discussão com os oradores ainda inscritos e 
os que venham a inscrever-se. Considero altamente prejudicial o fato de V. 
Ex', por fqrça do Regimento, ter que encerrar a sessão e declarar encerrada 
a discussão. - ' 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - A Presidência resolve favoravel­
mente a questão de ordem levantada pelo nobre Líder e convoca sessão con­
junta a realizar-se ~manhã, à~ 18.30 h, neste plenário, para prosseguimento 
da discussão da Proposta de Emenda n9 37, consideràndo válidas as ins­
crições dos oràdores que não foram chamados na sessão de' hoje. \, 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Está encerrada,a sessão. 

(Levanta-se a Sessão' àS,20 horas e 40 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. CARLOS SAN­
TOS NA SESSÃO CONJUNTA DE 13-3-80 E QUE, ENTREGUE 
À REVISÃO DO ORADOR. SERIA PUBLICADO POSTERIOR-
MENTE: . -

Ô SR. CARI,.OS SANTOS (PMDB - RS) - Sr. Presidente, Srs. 
Deputados, bem pode parecer temeridade gritante o me abalançar vir a esta 
tribuna, quando a Casa toda se envolve e se empenha, preferencialmente, no 
trato de matéria política, na faina da reorganização partidária ou na disputa 
dos blocos parlamentares, vir a esta tribuna levantar outra prioridade, in-
questionável e perene. _ 

Prioridade de um problema que não tem coloração político-partidária, 
que não é do Governo nem é da Oposição porque ê de todos, ê da sociedade, 
é do povo, é da Nação: o problema do Menor, Menor carente, abandonado, 
excepcional, subnutrido, marginalizado,enfim, do Menor, qualquer que se­
,jam os farrapos da desgraça que o possam cobrir; desse Menor,tão decantado 
nos seus infortúnios, tão explorado na sua desventura, do Menor que não en­
controu, ainda e apesar disso, os rumos da estrada larga da compreensão hu­
mana que há de conduzi-lo à grandeza de seus destinos, titular que já é da ex-
celsa dignidade da pessoa humana. ' 

Tenho várias vezes afirmado, e demais agora não é repeti-lo, que se esta 
Casa, durante uma semana, um dia, uma hora ao menos, escancarasse os por­
tais-para discutir e tratar, exclusivamente, do problema do Menor, estaria as­

_ sím, só por isso, emprestando à sua existência, ao Poder Legislativo, unção 
santificante; glorificando sua função e nela humanizando nossa presença. 

~ que o Menor somos nós mesmos, na misteriosa cremalheira da vida em 
sucessão e que não pára; é a família que permanece e dobra a esquina dos sé­
culos; é a sociedàde que não cansa, é a humanidade,-afinal, em marcha parª o 
infinito. 

lecida, de forma muito ampla, para todo e qualquer município, dos percen-
tuais de aplicação de recursos. Acho que talvez fosse melhor não se aplicar es­
ses percentuais, principalmente numa primeira etapa, naqueles municípios 
com população acima de 50 ou 100 mil habitantes, cujas estruturas financei­
ras não suportariam custos dessa natureza. No entanto, este projeto merece o 
apoio integral de todas as bancadas dos vários blocos partidários desta Casa. 
Aproveito a oportunidade para parabenizar V. Ex' pela brilhante exposição e 
o Deputado Ruy Côdo pelo projeto, esperando que, na próxima quarta-feira, 
os nossos companheiros estejam presentes para patrocinar esta causa, que 
não é só desta Casa, mas da sociedade brasileira como um todo. -

. , 

O SR. CARLOS SANTOS - Sou muito grato ao nobre Deputado Pau­
lo Lustosa pelo aparte com que se dignou honrar e engalanar a minha modes­
ta contribuição à Emenda em discussã~. 

O nobre Deputado Ruy Cô~o, autor da proposição em debate, figura 
proeminente de ParlamentarL homem público de indiscutivel valia e dedi­
cação impar na CPI do Menor que funcionou nesta Casa, visionário como eu 
e tantos outros companheiros de representação popular, dos problemas da 
criança, da causa do Menor, mergulha fundo em pleno madrugar da existên­
cia destes pequeninos "reis" e tenta preservá-los, aí mesmo, contra as vicissi­
tudes do mundo, voltando para eles, obrigatoriaménte, o interesse, -a ação e 
os recursos de cada Município: 

o Sr.-Ruy Côdo - Nobre Senador Carlos Santos, cumprimento V. Ex' 
não por defender a emenda, mas pela sua atuação naquele trabalho que reali­
zou frente à CPI do menor abandonado. Tive a honra, a felicidade.e a grande 
alegria -de participar daquela Comissão, como Vice~Presidente, e vi perfeita~ 
mente o carinho com que V. Ex' e o ilustre Deputado de Minas Gerais, Ma­
noel de Almeida, á quem rendo desta tribuna de apartes as minhas homena­
gens, a ela se dedicaram. Manoel de Almeida, como Relator, ficou para a his­
tória desta Casa, pois apresentou um maravilhoso relatório-síntese que foi 
entregue ao Sr. Presidente'da República Ernesto Geisel pelo Deputado Célio 
Borja, ex-Presidente desta Casa acompanhado pelos membros daquela CPI. 
O nobre Deputado Paulo Lustosa, dp Ceará, que me antecedeu no aparte, diz 
que a emenda é desnecessária para Municípios que tenham acima de 50.000 
habitantes, mas, nobre Deputado Carlos Santos, ela é necessária para Mu­
nicípios de qualquer tamanho, porque, quanto máior o Município, maiores 
os problemas. A porcentagem que destacamos, aqueles 20% que o 'Município 
aplica no ensino primário, não prejudica nem o onera. A única coisa que fiZe­
mos foi destacar que, onde se lê primário, leia-se pré-escolar, parà-construir 
creches, jardins de infância, dar alimentação, saúde, recreação e-educação à 
criança, porque o Estado só reconhece a criança ao sétimo ano de vida, quan­
do elajá está praticamente com os seus rumos definidos. As crianças carentes 
e abandonadas, principalmente as das famílias desprovidas de recursos finan­
ceiros, são essas que nós queremos salvar. São aquelas das grandes cidades, 
das grandes capitais. Se aplicarmos 20% para criançã, -estaremos aplicando 
neste Brasil, que relega o homem ao últimó plano. A semelhança de Deus tem 
de ser cuidada. Olho para este plenário e choro, perante Cristo que aí está. 
Estão preocupados os Deputados em organizar blocos para a situação políti­
ca que está aí. Falo neste instante como um Deputado que não está preocupa­
do com' blocos partidários. 

Estou preocupado é com a criança deste País, porque este País está falido 
com as suas crianças abandonadas e carentes. ALestão as rádios, os jornais e 
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as televisões li estampar diariamente li tristeza que ocorre nas FEBEMs, as fu­
ga" das FEBEMs. Nós estamos multiplicando criminosos neste País, estamos 
esquecendo a criança, que é a base fundamental da PAtria. Nobre Deputado 
Carlos Santos, agradeço a V. Ex' como Presidente da CPI do Menor Aban­
donado. &te livro há de ficar em todas as estantes, e a Câmara dos Depu­
tados ha de republicá-Io, li Nação inteira tem de ler aquilo que V. Ex' fez em be­
nel1clo dil criança carente e desasSistida do Paí~. Ess~ 20% que querem tirar do 
primário sào aquilo que o MuniciplO apltca. E falo agora como secretário da A.;­
;,ociaçáo Brasileira dos Municlpios, que conhece este Brasil e seus 
problema~. com as deficiências que têm os seus Municípios. Tanto é verdade, 
que o nobr!:' Deputado Adhemar de Barros Filho, que foi o Presidente da CPI 
que estudou o problema municipalista, VIU realmente que há dificuldades, 
porque não "e descentralizam as ~uai> rIquezas, ma!> não queremo~ nada. O 
Murucipio vai aplicar dquilo que ele já aplica no primário, e o primário que 
fique para o úo .. erno do Estado. Os Governadores de Estado é que têm que 
ulhar o ensino pnmáno e secundárIO. A nossa enH!'nd .. só destaca isso. para 
constrUir as creches e o~ jardins de inláncla. dando alimentação, saúde, re­
creação a crtançadtt brasileira, com fez o Japito, curno fez a Alemanha, como 
fizeram o~ Est.ldos Unido' t outro:! pal~e5. E3tBilloS há século!! atrasados ne~­
te PaIs. porque a maior matéria-prima é o homem que ele prepara. Este Brasil 
precisa já e agura au invés de discutir pl'obleml! de reforma política, que isso 
pode ::.er ueIXado para amanhã. Ma, o problema da cnanf,:a devl!'rtil ter "ido 
discutido hct mUitos an05. Cumpnmento \' Ex" c: perdoe-me por ter-me alon­
gildo no aparte. 

o SR. CARLOS SANIOS - Nubre Deputado Ruy Côdo, quero agta­
de\.er ..t V Ex' ,l$ referêndas que faz e comungar da Vibração comovIda ao 
,!parte de V E x' (,muburando o seu pensamento e as suas expressõe', nuo! e 
DCPUlddo, vou ler dpena, um trecho do requenmento que tlcompduhou 11 
pcódn de 1Il<ll.tlaçho de~ta Comlssào Dl.llam lI;! signatárIO!.. 

"Sabe-&t" qUI: Ih pmnelro~ anu~ d~ Vldil ~àu fundament.\is para 
) JonnaçJo da per~undhdade do Indivíduo Dal ti neceSSidade de se­
lem IlkreClddÔ! à~ C.t!dlll,jd'. pnlll:lpalmente até 7 unos de Idade, can· 

U1t.ÓC, dhlnentar~' para :.cu ~amfatono desenvolvimento biop:.il.:os­
:>vLlul 

De dlOrdo com pesquisa levada a efeito, os 5 primeiro, ano~ de 
\Ida .,.lo da maior ImpúrtáncHl pard o desenvolvimento mental. 
poir ao caou deslt: Iímlle. t1 Lt:rebro humano atinge 90l ío do seu pe~o 
ll11rmdl Se. até o:' 5 aIlO~, d I.riançd ndo ,mngir o crescimento ce­
rebrdl de que nece,sita. poderá vir a ser, de modo irreversível. um 
muulddo cerebral.·' 

1: .1 expn::>~àll "um mutilado cerebral" que ~e u:>ou no documento de en­
cammhamt:nlo daquele requerimento ao Exm9 Sr. Presidente desta Casa. Diz 
mais. amda. o referido expediente' 

"E~tatbtica~ da ONU revelam-nos que metade da população 
mundial sofre 0" efeito;, de uma dietd deficiente. E mais de 25% das 
cnançdS não chegam ao" 5 anos de idade e 300 mílhões 
desenvolvem-se com imperfeições fi~lcas e mentais. No Brasil, de 
acurdo com e~limativas do IBGE para 1973. a faixa etária delO a 6 
anos corresponde 11 21,32% da população totaI de 102.000.000 d~ habi­
tantes. Deste&. 21.745.000 de crianças, talvez menos de 50%, são as­
sistidos convenientemente e os restantes 50% (mais de 10.000.000 de 
crIança~) tanto quanto é possível sdber, não teriam a assistência ade­
quada, uma parte sem escola, outrd ~em alimentação suficiente e, 
por certo, número expre~sivo e alarmante, &em carinho e afeto fami­
liar. ou da sociedade, que as torna os mais carentes. Em decorrência 
do& del.n/veis regionais e econômicos, as mais graves carências ali­
mentare~ são observadas no Nordeste e, considerando-se a vida ru­
ral e urbana, as maiores deficiências são notadas nas cidades, pois 
no campo a população dispõe de maiores recursos alimentares. Os 
dados mait. alarmantes referem-se ao Nordeste, onde fontes oficiais 
do INAN revelam que morrem por ano 350 mil crianças antes de O a 
5 anos de idade em decorrencia de subnutrição. Se mantido o mes­
mo quadro de natalidade e mortdlidade infantil, dentro de 20 anos 
serão 7 milhõe~ de vítimas de fraqueza alimentar. Em termos econô­
micos para o País, a redução do período de vida causada pela má 
nutrição, leva a que o custo da educação e outras despesas de sus­
tentação. ao longo dos anos que antecedem a produção, venham a 
ser proporcionalmente mais onerosos, por ano de trabalho produti-
vo." 

Referindo-se ao delicado problema em estudo, o eminente Deputado 
Ruy Códo, Autor da emendu, na justificativa que acompanha a proposição, 
ressalta: 

"Con~truindo-se creches e parques infantis, no Município, com 
o recurso da alínea f do g 39 do art. 15 da Constituição, aplicando-se 
na pré-escola, para acolher as crianças de famOias carentes, desde o 
ventre materno até o 39 ano de idade, fornecendo-lhes alimentação c 
saúde, ensejar-se-a um quadro humano, orientado em beneficio do 
menor, prinCipalmente do abandonado. A criação obrigatória de 
parques mfant15 pelo Poder Municipal para abrigar CiSUS crianças 
do 39 ano de idade até os .,eis anos e meio, conforme a emenda ora 
preconiza. com alimentação, saúde, educação e recreação, 
transformar-se-á o Pais de milhõe~ de crianças carentes numa Pátria 
rica e dt: porvir I.heio de alegria. É com alimento, é com saúde que a 
.riança pode se de,emolver fhica e mentalmente. O~ "trombadi­
nhas" estão ai d obrigdr os Governo$ a constrUIr cadeias, e neste 
Ano Internacional da Cridnça é preciso dgilizarmos os dispositivos 
pos~ívels, e esta Emenda e o remédio para a grande doença" 

Quero ler .lInda, pdfU melhor Ilu~tral winha fala. o depoimento retratan­
du d llpuuào categoriluda da ilu~trt: Professora Sara Bernadete, Diretora do 
hhlllO Fund_umental, na CPI do Menur: 

"Embora o menor dt 7 anos de ldade concentre a" atençõe~ dos 
p:u~e~ m,llS de:;clJ\lllndos, chegando alguns ddes u conSiderar o en­
smo pré-pnmário a elapa mais importante da e,'-ollirilação, s6 ago­
r l. em no~so Pab. tomuu-!:tt conscíêncld da impurtânc.iú e n\:(.I!Jslda­
de dt. lnl:rement,tr-se (\ edul:dção pre-e~colar. Enl I ~170, num-a popu­
b"àu mfdlltll de O a 6 allos de ldúde composta de 20.627.20U 
Cflança." dl'ena~ 37-.:..267 c;.tavüm matriculada,. no" e;;tabele(.)men­
lo; de en·mp, gerdlrnente de iniciativa pnvadú. Além das vantagens 
j.í ([)tnpw\.!daç da cdu\.<lçJo pré-pmnária, jlar.! o di!~envolvmllmto 
lrltdccLU3.1. sueMI e motor. ela .B5Unllf1d. n()~ )).lf.,es ~ubde..,envolvl­
dus. o c.aráter de educ,l~dll .:nmpenSalÓrId para a:, cnanças carentes 
de. t'stililulaçõe.:; ambH::mab Só as,ím aS critlnça~ provenientc;$ dos 
lares mt.no~ fdvorcl.ldu, lt;nUIil l.undÍl;ões de I.ompclir em igualdade 
de condIções com a~ da~ cJa:,ses economicamente mais altas, em 
cujo repertóflo U~ rotlno:; c5l.olares estão baseada~. A assistência ao 
e,;colar dC\t; abranger. umbém, altmemi.lção adequllda. as~istêncla 
mt'dlc.l, delltária e pedagógica." 

Nobre Deputado Ruy Códo. a Emenda de V. Ex' agora em dl~cussão, 
Emenda que teve o ménto de madrugar na assistência devida ao menor, me­
rece u apulO desta C ,1Sd. É digo que podemo" lazer em prol da)nfáncia margi­
nalIzada ou carente. 

O ensino pré-e~colar. fortdlecldu pela mjeção dos recursos que a propo­
.ilção oportuna e merltóna de V. Ex' prevê, vai, realmente, preencher uma la­
cuna no 6etor aS~btendal do Menor. 

Não sem profunda tristeza, constatamos que a~ conclusões da CPf do 
Menor, fruto de um trabalho exaustho e cuidadoso, da mais alta expre'lSão 
hum,ma e social. foram sepultadas, sem glória, nas gavetas do e!>calão tecno­
cratd do Governo. 

Noutro& setores de igual forma responsáveis pelo tremendo problema do 
Menor :>obram subterfúgios no afã de tranqüilizar consciências pelo pecado 
da sube~timd da importante questão. 

Entre outros, tentam mínimizar a importância da tragédia, pondo em 
dúvida o total dos 25 milhões de menores carenciados e abandonados, sendo 
estes último~ aproximadamente 1.900.000; quando de sobejo temos, os que 
funcionaram na CPl, referida desafiando a quem quer que seja que, com se­
riedade e fundamento, venha contestar as conclusões do referido Úrgão. 

Outros querem resolver o problema de maneira simplista, tão-só redu­
zindo, até a idade de 16 anos, a condição da maioridade. ou seia. da respon­
sabilidade penal, como se um pseudo maior de 16 anos de idade não desper­
tasse, de igual forma, o mesmo horror, a mesma desesperadora impressão na 
brutalidade e frieza dos crimes praticados em pleno estãgio de desenvolvi­
mento fisico e psíquico que biologicamente antecede à idade adulta. 

Concedo, com prazer, o aparte ao nobre Deputado Ruy Côdo. 

O Sr. Ruy Côdo - V. Ex', quando presidia a CPI do Menor, lembrou-se 
perfeitamente daquela declaração do grande sociólogo carioca Afro do Ama­
ral Fontoura de que várias toneladas de papel foram gastas, centenas de dis­
curSO<i, simpósios, tudo já foi feito em beneficio naturalmente dessa luta. Mas 
o de que se precisa agora é ação, e ação estA ar, inclusive o Projeto Dom Bos­
co no trabalho conclusivo da CPf a que V. Ex' se referiu ... 
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o SR. CARLOS SANTOS - Trabalho que esgotou a matéria, nobre 
Deputado, em termos de terapêutica para o grande mal. . 

O Sr. Ruy Côdo -.: Perfeitamente, meu ilustre P.epillãdo, que esgotou a 
matéria. Lembro' a V. Ex' as declaraçõe!l do ex-Presidente do Banco do Bra­
sil, neste Governo Ministro da Fazendá, Karlos Rischbieter, que iria aplicar 
no f AS mais de um trilhão e 500 bilhões velh9s, um bilhão e 500 milhões de 
cruzeiros em beneficio da criança. Ele saiu do Banco do. Brasil, não fez nada; 
deixou o Minjstério da Fazendo, não fez nada. ~ preciso realmente a prática. 

O SR. CARLOS SANTOS ~ Ele abriu um cheque em branco,.naquela 
memoráyel sessão, em favor ~o. menor. 

O Sr. Ruy Côdo - Perfeitamente. 

O SR.· CARLOS SANTOS - ... e não foi preenchido até hoje. 

O Sr. Ruy Côdo .::.. Nada se fez, lamentavelmente. ' 

O SR. (' ARLOS SANTOS - Alguma coisa se fez, nobre Deputado, al­
guma coisa como, por exemplo, o edifício suntuoso do Banco do Brasil nesta 
C~pital, no valor de bilhões de cruzeiros, e a seqUência de outras construções 
iguais na visãó nababesca e no dispêndio ,de bilhões e bilhões de crüzeiros. 

O Sr. Ruy Côdo - E o do-Banco Central? Em muitos países ricos dó 
'mundo o Banco Central não dispõe de um edificio_como o que-nós temos. 
Constroem-se editIcios, mal:, não uma casa para a criança, onde ela possa real­
mente receber os ensinamentos, a educação, que éjustamente1:1 pré-escola. A 
pré-escola serà a cas-a da criança de zero a sete anos de idade. Para 27 milhões 
de crianças nessa faixa etária, nobre Deputado. Gostaria de mostrar a V. Ex', 
que o jornal "O Estado de S. Paulo", do dia 28 de agosto de 1979, publica pe-­
dido da LBA a Fígueiledo, relativamente à assistência ao menor, como segue: 

"A Legião· Brasileira de Assjstê~cia. que encerra hoje, em 
Brqsflia, 'o seu V Encontro Nacional, com a participação das espo-

, sas de governadores e de prefeitos dos municípios brasileiros, entre­
gou Qntem ao Presidente Joào Figueiredo um documento em que 
pede "um plano especial de emergência, em beneficio da mãe e da 
criança carente!'. Ao receber o documento, das mãos da presidente 
da LBA, Lea Leal, o I'residente Figueirédo disse que os recursos do 
Paí~ são escassos, mas fará esfôrços para tirá-los de outros setores 
-,- "alguém vai s,er prejudicado para que sobre alguma coisa para a 
criança", -

Além disso, "cada cruzeiro investido a mais em planos e programas 
preventivos de alimentação popular e complementação alimentar 
representará a economia de alguns cruzeiros em assistência médica 
curativa posterior". 

Conc1.ui pedindo, "ainda em 1979, neste Ano Internacional da 
Criança, um plano especial de emergência, em beneficio da mãe e da 
criança carente, com recursos -aplicados na programação assisten-
ciar de cada comunidade brasileira," -

O ilustre Ministro da Educação defende a educação pré­
escolar. S, Ex', realmente, tem motivado esta Nação com relação ao 
pré-escolar. Quero fazer justiça ao Ministro da Educação, Eduardo 
Portela, que nào tem medido esforços no s~ntido de que a pré-escola 
se transforme numa alavancá primeira: Porque de nada vale I? prl:­
escolar, se a criança não for bem alimentada, sadia. Somente assim, 
nobre Deputado, nós vam9s dar recursos ao Ministro da Previdên­
cia e Assistência Social, porque esvaz.iaremos as fila~ dos hospitais e 
das farmacias onde as mães ficam com ~eus filhos rio colo pedindo, 
implorando remédio, como se remédio fosse alimento. Êntão, a nos­
sa emenda vai ser a salvaçãó naciona( caso contrário, este País'mer­
gulhará no caos e ningpém o vai lévantar. Na minha cigade, o Go­
vernador quer tr~nsferir as crianças para -a·Vila Anchieta, como ~e a 
criança fosse o resto do mundo. Não, a criança é a base, é o funda-

_ . mental. Ela necessita de carInho., Não podemos brincar com a 
criança e este País está brincando com a criança brasileira. 

o SR. CARLOS SANTOS - É que, deportando para a Vila Anchieta, 
nobre Deputado, a sociedade ficará livre da visão horrenda, não v~rá quadros 
dramáticos como o que eu as~isti em Por;o Alegre, sob um alpendre ao:. fun­
dos do Pronto-Socorro, diante do gual não me, foi possível sustar a explosão 
de santificada revolta, gritando de-público que tinha vergonha até de ser Depu­
tado Federal, sem nada de prático poder realizar para evitar- tão clamorosa 
tragooia sodaL Deputado representante do povo, da sociedade:· da f amíha a 
que pertencia todo aquele verdadeiro montão de farraposhurnanos, forma­
CIos por cinco crianças dormindo ao relento, uns por dma dos outros. O mais 
novo contava apenas dez anos de idade, tlec1arando ter pai e mãe fisicamente 
vivos, o que lhe não impedia a miséria daquela cena de real degradação hu­
mana, por culpa de uma sociedade sem alma, por força da nossa incapacida­
de de resoh:er tão alarmante e grave problema sociaL 

Vou terminar, agradecendo o orilho de aparte com que V~ Ex' honra seu 
modesto pronunciamento neste dia. -

Inicialmente, o Ministro Jair Soares anunciou ao Presidente o O Sr. Ruy Côdo - Gostaria ainda de dizer a V. Ex', nobre Deputado, 
motivo da presença dos representantes da LBA e dos participantes que as galerias neste momento estão vazias. Se estivéssemos tratando do di­
do V Encontro no Palácio do Planalto. Em seguida, Lea Leal entre- _ vórcio brasileiro, para desgraçar com a família, esta Casa estaria repleta. Não­
gou a Figueiredo o documentQ e a medalha do "Mérito Legio- estou preocupado com isso, porque aS'coissas sérias são feitas entre poucas 
nário", lembrando que ele era "o primeiro_ Presidente brasileiro a pessoas. Não importa. Mas tenho certeza de que este Parlamento, na próxima­
falar sobre o 'direito de a criança brasileira 'ter uma vida digna". quárta-feira, há de estar lotado de Deputados e Senadores parà aprovar esta 

emenda, que não é minha, não é de V. Ex', não é deste Congresso, é" uma 
Figueiredo respondeu de improviso: "O Ministro Jair Soares 

sabe melhor do que eu as dificuldages que estamos enfrentando no emenda nacional e que precisa ser' aprovada nesta Casa. . 
referente a recursos. Não posso prometer aquilo que desejaria fazer, - O SJ~. CARLOS SANTOS - Muito obrigado, nobre Deputado. Não 
,mas posso prometer, ao Ministro, a D. Lea e às Senhoras, que hei desanime, porque a sua obra, a nossa obra, a obra desta Casa vale por si mes­
de- fazer esforços· para que alguém seja prejudicado nos seus orça- ma. Ela é grande, é humana. Ela tem expressão de dignidade humana, nobre 
mentos para que sobre alguma coisa para a criança. Não posso in- Deputado. Não desanime! . 
ventar dinheiro, inventar recursos. Tenho de tirar ee alguém. -AI- Vou terminar dizendo que, fugindo ~a esfera do absurdo, â solução que 
guém vai'ser prejudicado. Sei também que não vou prejudicar a a emenda persegue, os recursos que seu nobre autor, Deputado Ruy Côdo, 
ponto de ter todos os recursos necessários para esse belfssimo pro- aponta, têm lógica, têm fundamento, têm sentido humano e têm alcance 80-

grama, mas hei de fazer o possível para que. esses recursos sejam ciaI. Merece, por isso, a emenda, em tela - e o Plenário egrégio por certo não' 
substanciais e para que amanhã cada um de nós, chefes de família, o negará - o 'apqio unânime e entusiá~tico desta Casa do Povo. (Palmll:s.) 

pais, avós; mães, possam dormir com a consciência tranqUila quan- DISCURSO'P.RONUNCIADO PELO SR. RUY CODO NA 
to ao futuro da criança brasileira". - SESSÃO CONJUNTA DE 13-3-80 E QUE, ENTREduE À REVI­

SÃO DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE: 
O documento da LBA ressalta que -existe hoje, no País, um to-

.' tal não inferior, a 20 milhões de crianças carentes, vítimas desprote- O SR. RUY CÓDO (SP) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, O Suple-
gidas dos desajustamentos e desequilíbrios sociais, da doença, da ~ento ao n9 .36; do Diário Oficial da República Federativa do Brasil, que 
desnutrição, da fome, da miséria absoluta". E sugere que "será mais CIrculou no dIa 22 de fevereiro de 1980, publicou a Portaria n9 167, de 22 de 
econômico a médio prazo para o País um investimento adequado fevereiro de 1980, do ~minente Sr. Ministro da Justiça, Deputado Ibràhim 
em programas de proteção à mãe e à criança - como creches, ações Abi-Ackel, autorizando a publicação dos Relatórios finais elaborados pelos 
de saúde e complementação alimentar -, "uma vez que tais progra- dois Grupos de Trabalho instituídos na gestão do saudoso Ministro Petrônio 
mas, atuando preventivamente, hoje, contra os males apontados, Portella com a finalidade de encontrar soluções para os problemas da violên-
preservarão as gerações brasileiras das próximas décadas"., -. cia e da criminalidade ell! nosso País. 

Segundo o documento, a desnutrição e a subnutrição "podem Considerou'o Sr. Ministro da Justiça ser dõ interesse do Governo o am-
ser de pronto combatidas e excluídas, pois não exigem, em muitos pIo e democrático debate sobre as conclusões apresentadas pelos especialistas 

. casos, ação médica, requerendo tão-somente prevenção alimentar". daqueles dois Grupos de Trabalho .integrados respectivamente, o primeiro! 



206 Terça-feira 18 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Março de 1980 

por Juristas de reconhecida competência, e segundo, por cientistas sociaisjul­
gados aptos para o equacionamento das providências drásticas e urgentes re­
clamadas por toda a Nação brasileira que, Sr. Presidente, cumpre acentuar, 
se encontra estarrecida e traumatizada pela e~plosão dos índices da agressivi­
dade, da violência irracional e da espantosa criminalidade que estão explo­
dindo - este é o termo exato, - em todas as grandes cidades brasileiras. 

O Grupo de Juristas, depois de demonstrar a deplorável situação em que 
se encontra a legislação específica sobre o assunto, considerada como uma 
monumental "Colcha de retalhos", que abrange desde os Códigos vigentes, 
como o de Menores, o Penitenciário, a lei de Imprensa, os Códigos Penal e 
de Processo Penal, até a famigerada e lamentável lei de Segurança Nacional 
- modelo de obscurantismo, de atraso e de inadequação às realidades nacio­
nais, - propõe a completa reformulação de todas as leis atinentes à pre­
venção e à repressão da criminalidade. 

Ao mesmo tempo sugere a criação e pronta instalação de um "Instituto 
Nacional de Criminologia" a ser incorporado à estrutura administrativa do 
Ministério da Justiça, tentando justificar a proposta, afirmaram os Juristas: 

" ... ou o governo aproveita a oportunidade gerada pela grande 
sensibilidade patriótica do saudoso Ministro da Justiça para realizar 
uma obra que tirará o Pais da triste e dolorosa zona cinzenta, ou en­
tão continuarã na esfera de toda a problemática que alcança o plano 
da defesa social. desde o menor até o egresso ..... 

Para isso deverá ser iniciada a reformulação proposta da legislação exis­
tente, enquanto a Nação paulatinamente se estrutura, devida e adequada­
mente, através da implantação do mencionado Instituto Nacional de Crimi­
nologia, para enfrentar os problemas que a desafiam. 

Nesse contexto, dedicam os Juristas todo o capítulo 12 do seu Relatório 
à análise do problema do Menor, focalizado sob dois aspectos: 

a) menor abandonado; e 
b) menor infrator. 
Depois de considerar o atual Código de Menores, recentemente sancio­

nado pelo Sr. Presidente da República, com grande pompa e circunstância, 
como totalmente desatualizado, eivado de dispositivos e princípios inaceitá­
\eis, não se constituindo. em absoluto, em instrumento eficiente e realmente 
tutelador dos legítimos direitos do Menor, lamentou o grupo dos Juristas que 
o referido Código de Menores não lhe tivesse sido anteriormente remetido 
para o parecer devido e conveniente. 

No conjunto das sugestões apresentadas pelos Juristas destacam-se: 

"5. Constituição, em todos os Municfpios, por iniciativa do Po­
der Público, de Comissão Mista, visando à implantação de unidades 
de assistência, educação e proteção ao menor." 

"6. Conveniência da ampliação da rede escolar particularmente 
nos meios e centros rurais com maior assistência social nestes esta­
belecimentos ... 

o Grupo de Trabalho dos Cientü,tas Sociais, instituído pela Portaria de 
n9 791. de 14 de agosto de 1979, teve a incumbência de submeter ao Governo 
no prato de 150 dias, em atuação conjugada com a do Grupo dos Juristas­
por sua vez criada em 11-7-79 -, pela Portaria n9 685, um 

..... minucioso estudo interdisciplinar sobre o crime e violência 
no País, acompanhado de sugestões que sirvam de base para as pro­
vidências executivas do Governo ne"sa matéria." 

Os Cientistas Sociais dedicaram igualmente, todo um capítulo de seu Re­
latório ao problema do Menor. que foi considerado como "o mais grave do 
País", 

Tanto os especIalistas integrantes do Grupo dos Juristas, como os con­
vocados para o Grupo dos Cientistas Sociais, reconheceram a essencialidade 
e aIta prioridade do problema do menor no contexto mais amplo de uma polí­
tica de defesa social, capaz de erradicar as causa~ geradoras do crime, da vio­
lencia e agres1>ividade, que destróem vidas e valores humanos, consomem o" 
recursos de toda ordem e solapam as próprias raízes da estabihdade e da Of­

demo 

'Seria fastidIOSO e inoportuno esmiuçar. ou analisar, em profundidade. o" 
diagnósticos. as conclusões e recomendações dos dois Relatórios, cuja divul­
gação. autorizada pelo Ministro Ibrahim Abi-Ackel. teve início com a respec­
tiva publicação através do Suplemento ao nY 36, do DIário Oficial da União, a 
22-2-80. 

Não me furtareI a essa responsabilidade. quando se apresentar a ocasião, 
para uma apreciação realista desses importante~ documentos. elaboradob 
com d finalidade de proporcionar ao Governo sugestões concreta~ acerca das 
proVIdencias que toda d Naçâo aguarda com justificada impaCIência. 

O Sr. Bonifácio de Andrada - Nobre Deputado Ruy Códo, com a 
maior atenção estamos acompanhando o discurso de V. Ex', que vem trazer 
l'ubsídios de alta significação para o debate sobre o menor. Já que V. Ex' se 
refere a este relatório de especialistas, que faz alusão à criação de setores de 
assistência ao menor em cada Município e, ao mesmo tempo, menciona a uti­
lização da rede escolar, queremos fazer uma observação, fruto também da 
nossa experiência na administração pública. Indiscutivelmente, o grande ins­
trumento para se lidar com o menor - e a prática vem demonstrando isso -
não ~ão essas entidades que se criam, que se dizem especializadas para assis­
tência ao menor, mas, sim, a rede escolar do 19 Grau e, sobretudo, a pré­
escolar, a que V. Ex' se refere. Neste setor, o Poder Público pode encontrar-se 
com as lideranças comunitárias, através das diretorias das unidades escolares, 
e com os pais. Então, a unidade escolar pode transformar-se - mais do que 
numa área de aprendizagem e educação - numa área de propulsão de uma 
atividade comunitária e social, tendo em vista o menor. Através da escola ma­
ternal, na primeira fase da educação pré-escolar, poder-se-ia dar assistência 
às mães, às famílias necessitadas. Ela seria um elemento assistencial muito 
mais completo e efetivo do que as próprias instituições de assistência ao me­
nor, como as conhecemos. Por outro lado, na escola maternal deveríamos en­
frentar a questão da formação, do desenvolvimento do cérebro humano ain­
da na sua fase inicial. E no que se refere à prevenção social, há ainda outra 
contribuição para a escola oferecer. Na própria unidade escolar, já na fase da 
criança com 7 a 12 anos, poderão ser aplicadas baterias de testes, que vão re­
velar a tendência da criança ou do menor no tocante a, mais tarde, ter ou não 
um comportamento eivado de criminalidade. Então, a escola é o grande ins­
trumento de recuperação do menor. Acreditamos que a FEBEM e a FUNA­
BEM deveriam ter seus programas vinculados à atividade escolar. Agmdo 
como estão, sem contato com a escola, em alguns casos. não terão o rendi­
mento que poderiam ter apesar da atuação positiva em certos setores. Felici­
tamos V. Ex' pelo seu oportuno pronunciamento e trazemos nosso total 
apoio à iniciativa, que tem grande valor patriótico. 

O SR. RUY CaDO - Agradeço a V. Ex' o aparte, que muito me honra. 
Sendo V. Ex' ex-Secretário de Educação do grande Estado de Minas Gerais, 
conhecedor profundo da matéria, suas palavras me sensibilizam. O Brasil in­
teiro estará voltado para este Congresso. no próximo dia 19, quarta-feira, 
quando deveremos votar esta Emenda salvadora, que não é minha, mas de 
todo o País. 

Dou o aparte ao nobre Deputado Walter Silva. 

O Sr. Walter Silva - Nobre Deputado Ruy Côdo, quero felicitá-lo pela 
miciativa deste projeto de emenda constitucional, muito necessário. que vem 
em socorro da infância e da juventude brasileira. Por outro ladi, é de se la­
mentar que uma medida dessa natureza, que atende a uma necessidade pre­
mente da sociedade brasileira, tenha de ser tentada atravé,; de emenda à 
Constituição. o que revela que a nossa Carta é por demais casuística. Matéria 
dessa natureza deveria ser disciplinada por lei ordinária, sem as dificuldades, 
sem as peias impostas para a aprovação de uma emenda constitucional. Que­
ro lemhrar. por exemplo, a Constituição dos Estados Unidos, que tem basica­
mente 7 artigos: desses, um é introdutório e outro é sobre vigência. Na verda­
de, são 5 artigos substantivos. E bem verdade que ela foi emendada 30 vezes, 
porém, no curso de mais de 200 anos. Admitindo-se que essas 30 emendas se 
constituíssem em artigos da própria Constituição, teríamos 37 artigos. É, 
pois, uma Constituição universal e abrangente, que dura há mais de 200 anos. 
E de se ter inveja da capacidade de um povo de resumir em poucas palavras e 
perpetuar para sempre as idéias de democracia e de liberdade. As nossas 
Constituições, no entanto, repetem-se quase anualmente, para não dizer qua­
se diariamente, tantas são as emendas que somos forçados a propor. exata­
mente porque é uma Constituição casuística e, mais do que isso, autoritária. 
arbitrária, imposta pelo sistema de força implantado neste País a partir de 
1964, conquanto repita também disposições casuísticas anteriores. Mas veja 
bem V. Ex' o risco que emenda tão importante - e quero felicitar V. Ex' por 
isto- corre de não ser aprovada, por rejeição da Maioria parlamentar repre­
sentada pelo partido do Governo, apesar das judiciosas e ponderadas expres­
sões do nobre Líder Bonifácio de Andrada. Mas, na verdade, S. Ex' esposou, 
"egundo sentimos, um ponto de vista estritamente pessoal, não deixando an­
tever se a Maioria pretende aprovar esta emenda. Gostaríamos que o fizesse, 
porque a Idéia de V. E"{' é esplêndida. O problema da juventude brasileira 
tem raízel> estruturais e, sem uma reforma das estruturas da nossa sociedade. 
ele não será re~olvido. A proposição de V. Ex' vem pelo menos minorar a si­
tuação dramática em que vivem a juventude e a infância brasileira. Parabéns 
a V. Ex' por esta iniciativa. Rogo a Deus que seja vitoriosa, e sua aprovação 
nâo será uma vitória pessoal do Deputado Ruy Côdo, mas uma vitória do 
Congre~so Nacional. E eu poderia dizer mais: uma vitória da própria socieda­
de brasileIra. 
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-o SR. RUY CÚDO - Muito obrigado, Deputado Walter Silva, pelo mos, hoje, uma Constituição, como se diz na gíria, bonitinha, organizadinha, 
seu aparte. Mas eu gostaria de ressaltar o seguinte: há questão de alguns diàs, tudo certinho, racionalizado, porque qualquer Constituição trarã a marca do 
o nobre representante de Minas Gerais, Dep'utado Bonifãcio de· Andrada, momento histórico com os seus prementes desafios. Eis p_or que questões 
procurou-me dizendo ser favorâvel à emenda. - com'o essa que V. Ex', nobre Deputado Ruy Côdo, trouxe para o debate não 

Acredito ser -uma questão de foro íntimo de cada Deputado em, natural- podem. ficar na lei ordinâria. Devem estar na pr6pria Constituição, para-ter­
mente, prestigiar Uma medida quê visa a beneficiar o setor da sociedade bràsi- mos máis certeza de que a soluç~o encontrada para o problema social tenha 
leira represelitadb pela criança. Em matéria dessa natureza, não deve haver uma real aplicação. Se formos deixar a questão para a lei ordinâria, V. Ex' 
questões político-partidârias, por maiores que sejam, que as prejudique. Daí vai verificar que logo surgirão outros á afirmar que não 'deve ficar_ em tal 
o apelo que faço a todos os Parlamentares para que aprovem a Proposta em, nível, mas antes se vincular apenas a um programa administrativo deste ou 
discussão., daquele Ministério, desta ou daquela fundação, deste ou daquele setor admi-

Sabe V. Ex' por que aindà não tenho partido? Porque queria discutir esta nistrativo. E nem sempre este ou-aquele setor, esta 04 aquela fundação, este 
emenda apartidariamente. Não me agreguei a nenhum bloco partidârio por- ou aquele Ministério compreende como devem ser enfrentadas questões 
que achava que, sendo autor desta Emenda, não devia pertencer a um partido como esta. Precisamos ter, no texto constitucional, a exigência de defender a 
no momento da sua votação, pois poderia falar para todos os partidos, para criança no berço, na sua primeira infância, porque essa defesa é fundamental 
todos os blocos partidãrios, desta tri~una, invocando aqui os ensinamentos à estabilidade social e ao progresso, digamos assi11?, do País nos seus campos 
de Cristo. Espero que compareçam a este plenârio os Srs. Senadores e os Srs. político, social e econômico. Precisamos todos nos esforçar para que a Pro-

- Deputados, em quem confio, para aprovarmos esta emenda constitucional al- posta de Emenda à Constituição de autoria do nobre Deputado Ruy Côdo 
ter ando esse dispositivo da nossa Carta Magna, que jã constava das Consti- pelo menos em tese se torne vitoriosa nesta Casa e abr~ caminhos novos a 
tuições de 1946, 1967 e 1969. Como estamos vendo, a marginalidade infantil, uma eficiente tomada de posição sobre matéria de tanta relevância. 
com os "trombadinhas", abala,a sociedade brasileira. Aí estão as'FEBEMs O SR. RUY CÚDO - Agradeço a V. Ex' o aparte. Exatamente, esta 
lotãdas em todo Estado' de São Paulo. Lá, trocam-se, a toda hora, os direto- causa, conforme bem acentuou V. Ex', nobre Deputado Bonifácio de Andra­
res da FEBEM, mas isso de nada vale. Pode-se colocar lã qualquer um'- eu, - da, é uma causa nacional e não nossa;- é de todos nós, de todo o Brasil. 
V. E;x', qualquer um, enfim -, mas ninguém resolverã o problema, porque a Prossigo, Sr. Presid~nte. _ 
criançajâ está transformada. ~ como uma pequena árvore: se começar a cres- O que me cumpre fazer, neste momento, Sr. Presidente, é chamar a 
cer torta, depois de grande ninguém desentorta. ,,~ de pequeno - diz o dita- atenção para o surpreendente fato e a estranha coincidência dos diagnósticos 
do - que se torce o pepino". - recém-divulgados com os trabalhos que o Congresso Nacional havia realiza-

, Esta emenda constitucional altera esse dispositivo, passando ess[;. res- do em 1975, através da CPI destinada a Investigar os problemas da Criança e 
ponsabilidade para a pré-escola, a cargo do município. Só o Município co- do Menor Carentes do Brasil, cujas conclusões são do conhecimento de todo 
nhece a criança, a família carente, sabe em que bairro implantar a pré-escola. o País, depois que a Câmara dos Deputados divulgou o Sumário da Reso­
Ele não vai implantar creches e jardins de infância, em São Paulo, por exem- lução n9 21, de maio de 1976, sob a denominação de "A Realidade Brasileira 
pio, num bairro como o Morumbi, ou outros,bairros ricos; vai implantâ-Ios _ do Menor". 
em São Miguel, em Jaçanã ou em Jaguaré, nas periferias naquelas 900 favelas -Verifico, com justificada satisfação, que as propostas formuladas pelo 
que lá existem. Poder Legislativo, e encaminhadas ao então Chefe da Nação, o Presidente 

A mulher, que tem ,de trabalhar e deixar o filho em casa, não pode proilu- Ernesto Geisel, são as que se impõem, Pt?lo seu realismo e extrema o1?jetivida­
zir bem no trabalho porque está preocupada com o filho. Ela vai ao serviço de, como o caminho certo a seguir, como as providências inadiáveis que des­
para preencher a hora, a fim de receber um dinheiro a mais no fim do mês. E _ de aquela época jâ se deveriam ter concretizado em atos positivos do Govér-
por que ela não produz? Porque tem um filho abandonado em casa, às vezes, . no Federal. - . -
na rua. Infelizmente, Sr. Presidente,lcomo acentuou o autêntico Sociólogo Afro 

Eu gostaria de trazer um testemunho a V. Ex': V. Ex' tem empregadas, do Amaral Fontoura, em seu histórico depoimento perante a CPI do Menor, 
como-eu também as tenho em São Paulo. Uma empregada minha trabalhou em 1976, dezenas de quilos de conferências foram proferidas, centenas de gru­
três dias e disse a minha esposa que não podia mais continuar no emprego pos de trabalho, seminários, simpósios e reuniões se levaram a efeito, e tone­
porque havia contratadó uma mulher para ficar em casa tomando conta do ladas de papel usadas a respeito dessa calamitosa constelação de problemas. 
filho e, ao voltar, encontrou o filho com a cabeça arrebentada. Então, três Tudo o que se precisaria pesquisar e dizer já foi pesqUIsado e dito.' 
dias depois, ela pedia dispensa do emprego. Quantas e quantas mães estão _ O de que a Nação precisa - agora e jâ - é simplesmente a ~mediata _ 
nessa situação? Aquela que estã nas fâbricas trabalha pensando no filho que ação desta Casa do Poder 'Legislativo, no sentido de determinar, através desta 
ficou em casa. Esse é o retrato da sociedade brasileira. E quem conhe~e qual a Emenda Constitucional, que, sem mais delongas, ~eja aprovada como a úl!ica 
família carente em Campos? O Presidente da República, que estâ aqui em solução à vista, 'destinada a cortar o mal pela taiz. 
Brasília? O Ministro da Educação? O Ministro do Interior? Não. ~ V. Ex', De fato, somente através dos Municípios, com os recursos que a Emenda 
Deputado Walter Silva, que mora lá; é o Prefeito; são os Vereado~es; são as consubstancia, é que se poderá construir, nos 3.953 Municípios, creches, jar­
autoridades locais, as entidades assistenciais. Então, no instante em 'que se dins de infância e parques infantis capazes de atender às necessidades bãsicas 
criem creches nos Municípios, a comunidade local vai trabalhar em beneficio de 27, milhões de crianças, de O a 7 anos de idade, despojadas de tudo - até 
delas. Ali o médico poderá orientar como a criança tem de se higienizar. mesmo da esperança de sobrevivência. ' 
Quantas e quantas doenças existem por falta de orientação, de instrução! E o Destina-se a Emenda a assistir, objetiva e praticamente, essa imensa po­
mais importante, quêé a alimentação ... A criança não desenvolve seu cérebro pulação infantil-:- superior à população de muitos países importantes - no 

.porque não se alimenta, não recebe as proteínas necessárias porque não co- tocante à sua alimentação, educação, saúde e recreação, devidamente ampa­
me. Ela vai buscar alimentação na própria creche onde fica oito horas sendo rada por médicos pediatras, assistentes sociais, psicólogos, odontóiogos, nu-
assistida por médicos, nutricionistas. - tricionistas, pedagogos e dos especialistas julgados necessários. ' 

A constrúção de uma rede nacional de creches, atendidos todos os Mu­
, O Sr. Bonifácio de Andrada - O nobre Deputado Wãlter Silva quis levar nicípios brasileiros, é o primeiro e decisivo passo no roteiro da implantação 

o debate para o te~reno político-partidário. V. Ex' lhe deu a resposta adequa-
d Q d

· b D t d .' t I t t d C de uma autêntica política de defesa sociaLSe, como no provérbio oriental, "o 
a. uero lzer ao no re epu a o e emmen e co ega represen an e a 0- primeiro passo é o mais importante, numa jornada de mi/léguas", a apro­

marca de Campos que hâ certas teses e certos temos que não pertencem aos 
partidos, 'estão acima dos programas partidãrios. E nós, lutando em favor de vação da Emenda Constitucional tem o profundo significado de um primeiro 
causas como esta, estamos realmente exercitando uma atividade parlamentar ._passo decisiyo. -
de confrater!1ização.' Não é admissível combatê-la em nome ~e postulados supostamente téc-

nicos de uma política fiscal voraz, contrâria às vinculações tributârias ou de 
parcelas da receita da União à solução dos problemas. Mas devo dizer que discordo um pouco da ;olocação do problema no 

que se refere ao Direito Constitucional. Fez S. Ex' referência à Constituição 
norte-americana. T rat~-se de- uma constituição anterim ao século passado, 
produto de contingências históricas. As Constituições modernas refletem 
muito as tensões e as inquietações sociais, e o constituinte não consegue, de 
forma alguma, impedir que certos dispositivos constitucionais traduzam rei­
vindicações sociais emergentes e atuais. Todas as Constituições do mundo, 
hoje, trazem consigo a marca do desespero de cada POv? ~ impossível fazer-

Aí está o exemplo da magna Constituição de 19~6 que pré-estabelecia 
vinculações da receita tributária para os Municípios, a Amazônia e o Nordes­
te, respectivamente: a) Municípios: art. 15, § 49 - 10% do total que arrecadar 
do Imposto de Renda e pro'{,entos de qualquer natureza; b)Nordeste: art. 

'198. Quantia nunca inferior a 3% da renda tributária da União para execução 
. do plano de defesa contra os efeitos da denominada seca do Nordeste; c) 
Amazônia: art. 1?9. Quantia nunca inferior a 3% de sua renda tributâria, du-
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rante, pelo menos, vinte anos consecutivos, na execução do plano de valori­
zação econômica da Amazônia. 

Sob o comando do insigne Mestre da Ciência das Finanças, Deputado 
Aliomar Baleeiro, ao ensejo dos grandes debates travados na Constituinte. a 
Carta Magna de 1946 consagrou, a técnica adotada pela nossa Emenda, ver­
bis: 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Dá nova redação ao artigo 15. § 39, alínea f, e altera a redação 
do § 19 do artigo 177 da Constituição Federal. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos 
termos do artigo 49 da Constituição Federal, promulgam a seguinte 
Emenda ao texto constitucional. 

Art. }9 A alínea f do § 39 do artigo 15 da Constituição 
Federal passa a viger com a seguinte redação: 

"I) não tiver havido aplicação, no ensino pré-escolar, de: 
1) pelo menos vinte por cento da receita tributária municipal; 
2) pelo menos vinte por cento das transferências que lhes cou­

berem no Fundo de Participação que serão aplicados na construção, 
manutenção, educação, saúde, alimentação e recreação de creches e 
jardins-de-infância, para crianças até sete anos de idade. 

Parâgrafo 49 O tempo de permanência das crianças nas creches 
e jardins-de-infância de que trata este artigo será, no mínimo, de 
oito horas. 

Art. 29 O § 19 do artigo 177 da Constituição Federal passa a 
ter a seguinte redação: 

"§ 19 A União prestará assisténcia técnica e financeira aos Es­
tados e ao Distrito Federal para o desenvolvimento dos seus siste­
mas de ensino e prestará toda assistência ao ensino pré-escolar." 

Sala das Sessões, de de 1979. - Deputado Ruy 
('000. 

Urge, Sr. Presidente, Srs. Senadores e Srs. Deputados, repelir sofismas 
pseudocientIficos dos tecnocratas, que se atrevem a sacrificar a sobrevivência 
de 27 milhões de crianças quando investem, a priori. contra a vinculação ou o 
pré-estabelecimento da aplicação de recursos a problemas específicos funda­
mentais. 

O que deve prevalecer é a essencialidade dos supremos objetivos a serem 
atingidos, e não a instrumentabilidade acessória, a falsa tecnicalidade que su­
primiu, nos textos constitucionais, a vinculação de recursos orçamentãrios a 
fins especificas. Ou seja, no nosso caso, ao maior de todos os objetivos da 
Nação brasileira: a criança, que, esta, sim, deve ser a nossa prioridade funda­
mental, porque aplicar na criança é investir no futuro, a npssa obrigação 
máxima. Precisamos, Sr. Presidente, Srs. Congressistas, transformar as 
crianças em geradoras de riquezas e não em consumidoras de impostos, por­
que daqui a 20 anos teremos sucedâneos para o petr61eo, para os transportes, 
para todas as atividades humanas, mas não teremos como recuperar as 
crianças desassistidas de hoje. Então, é preciso que, neste instante, o Congres­
so aprove esta emenda em beneficio dessa criança brasileira. 

Nobres Congressistas, é meu desejo ler uma carta que recebi, em 3 de 
abril de 1977, do Arcebispo de Brasília, Dom Jos6 Newton da Silveira Batis­
ta. Diz ele o seguinte: 

"Eminente Sr. Deputado Ruy Côdo, 
Li com atenção o magnífico e oportuno DISCURSO que pro­

nunciou na Câmara dos Deputados, em outubro do ano passado. 
sobre o problema dos MENORES. É trabalho que merece divul­
gação, tanto pela riqueza de dados e de conceitos, como pela fla­
grante existéncia do problema, que não é de hoje, se agrava sempre e 
se constitui num dos mai1> sérios desafios a toda nação. Muito mais 
que o ouro, os metais e pedras preciosas, as terras fertéis e as flores­
tas, representam as crianças a verdadeira riqueza de um povo como 
o nosso. Não se pode pensar em desenvolvimento sem educação e 
cultura, sem escolas, saúde e alimentação, sem cuidar dos "25 mi­
lhões de menores famintos, marginalizados, desassistidos ... ", é claro 
que, ligado a esse, estâ o problema da famUia, como muito bem 
acentua Vossa Excelência. junto minha~ palmas às que foram dadas 
no plenário da Câmara, e faço ardentes votos para que nobres 
Deputados, como V. Ex', viram o problema com eficácia e com êxi­
to no Legislativo Federal, e consigam resolução para questão de 
tanto fundamento para grandeza deste País, como a dos Trombadi­
nhas .- Responsabilidade de todos Brasileiros. 

Peço licença para felicitá-lo, senhor Deputado. ao mesmo tem­
po que rogo queira aceitar a expres~ào de estima e consideração. 

Deus guarde V. Ex' - (a) Dom José Nilton da Silva Batista," 

E hoje, a convite da Embaixada de Malta, S. Ex' Revma. foi dar a 
bênção a uma creche, bênção de Deus caída dos Céus para este Brasil. 

Peço aos Srs. Congressistas, a todos os Srs. Congressistas, que na próxi­
ma quarta-feira, quando for votada esta Emenda, compareçam todos em ho­
menagem ã criança brasileira. Peço a Deus todo-poderoso que ilumine V. 
Ex', em homenagem à família brasileira e - repito - a todas as crianças do 
País. 

Ao finalizar. Sr. Presidente. passo a ler reportagem publicada na revista 
ISTO t. a qual, pela sua atualidade, merece constar dos Anais desta Casa: 

o CODIGO DA INJUSTIÇA 

Um golpe audacioso tornou-se completo na semana passada. 
Um grupo de juízes apoderou-se do controle do mais complicado e 
ameaçador problema social do País. Tudo se passou às claras. pelos 
caminhos da mais cristãlina legalidade. Assim mesmo, absorvida em 
outros espetáculos, a opinião pública nada percebeu. Mas na 
segunda-feira passada, dia li, entrou em vigor um novo Código de 
Menores, substituindo uma legislação de mais de cinqüenta anos. 
Agora. pelas normas da nova lei, o tradicional Juiz de Menores, uma 
figura paternalista, com lugar garantido no folclore nacional, assu­
me o papel de censor dos costumes públicos. Catão da sociedade 
brasileira, interventor na família. 

O novo Código de Menores, entre outras coisas, atribui aosjuí­
zes o poder de declarar "em situação irregular" qualquer menino ou 
menina com menos de 18 anos, desde que estejam privados "de con­
dições essenciais à sua subsistência, saúde e instrução ... ", por "ma­
nifesta impossibilidade dos pais para provê-los". Num cálculo su­
perficial, só esta disposição poderia incluir vários milhões de 
crianças brasileiras. Mas há mais. O juiz também pode declarar "em 
situação irregular" um menor bem-nutrido, com saúde e freqüen­
tando escola, se achar que ele está com "desvio de conduta", com 
inadaptação familiar ou comunitária. O novo código omite qual­
quer definição deste desvio de conduta, o que abre po~sibiIidades in­
finitas de arbítrio. 

Uma vez declarado irregular, o menor brasileiro terá seu desti­
no definido por alguém que não será mais seu pai ou sua mãe. Inter­
vindo diretamente dentro da famma, o juiz terá seis medidas à dis­
posição para retirar a criança de sua situação de irregulariedade. A 
mais leve é uma advertência feita ao menor. A mais grave, a inter­
nação em alguma instituição, cadeia ou hospital psiquiátrico, pelo 
prazo de dois anos, renovável. 

Um petroleiro. Nada disso existia, tão drasticamente colocado, 
na lei anterior sobre o menor. O Juizado - criado em 1924 - exer­
cia uma vigilância benévola sobre seu pequeno rebanho de desgarra­
dos, preocupado principalmente com crianças que fugiam de casa e 
o destino dos órfãos. O formidável crescimento das cidades e a desa­
gregação crescente da família, esta provocada tanto pela veloz urba­
nização como pelas dificeis condições econômicas, criaram nos últi­
mos anos uma situação completamente diferente. 

A opinião pública conhece os números aterradores, revelados 
por uma Comissão Parlamentar de Inquérito em 1975 - ao fim de 
um período de bem-estar econômico. Naquele ano havia no Brasil 
25 milhões de menores carentes, definidos como crianças cujos pais 
ganham menos de dois salârios mínimos mensais. Havia 16 milhões 
de crianças cujos pais ganhavam menos de um salário mínimo men­
sal. 

Ainda pelas estatísticas da CPI sabe-se que em 1975 havia no 
País 2 milhões de crianças abandonadas pelos pais. Este número é 
seguro, pois se refere a menores com sentença de abandono as~inada 
'por um juiz. Finalmente, o total de menores delinqüentes foi, em 
1975, calculado em 116 mil. E há milhões de menores excepcionais 
sem qualquer assistência. 

A ~ituação, seguramente, desde então se agravou. Para todos os 
brasileiros, o espetáculo de crianças esmolando nas ruas significa 
um mal-estar quase intolerável. Está emjogo uma geração inteira de 
brasileiros. N um país com uma população jovem - mais da metade 
tem até 19 anos - é ilógico que a questão da infância e dajuventude 
seja tratada com atenção tão superficial pelos órgãos oficiais. Para 
dar um exemplo, lembre-se que o orçamento da Fundação Nacional 
do Bem-Estar do Menor, FUNABEM, para 1980. não supera os 2.2 
bllhões de cruzeiros. ou 50 milhões de dólares o preço de um petro­
leiro. 
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. A rede oficial de entidades assistenciais (governos federal, esta­
duais e municipais) atende hoje 320 mil menores. Entidades priva­
das at.endem outros 290 mil. Um pequeno total de 610 mil menores 
'atendidos no oceano de dificuldades representado por: 25 milhões 
de crianças carentes .. Passe de mágica. Pode-se supor que numa épo-

- ca de crescente preocupação com os pro!:>lemas sociais, como esta 
que se seguiu à abertura política, o problema do menor venha em 
breve a ser enfrentado. São necessárias mais verbas federais. Novos 
e·mais prestigiados órgãos burocráticos precisarão surgir. E exata­
mente neste quadro, nesta conjuntura de particular dramaticidade 
dq problema, que se coloca o gesto de audácia de um grupo de juízes 
cariocas, responsáveis pela introdução do Código de Menores e pela 
conseqüente entrega ao Judiciário de uma parcela de poder até ago­
ra inédita na administração do problema. 

O líder desse grupo é o veterano juiz de Menores do.Rio de Ja­
neiro Alyrio Cavallieri, homem hábil no plano político, dono de ex­
periência ímpar no trato do assunto. Num passe de mágica, ele con­
seguiu nada menos que reformular inteiramente um projeto de leijá 
aprovado pelo Senado, introduzir através de emendas na Câmara 
dos Deputados inovações de sua prefe~ência e fazer os senkdores 
reaprovarem um projeto completamente transformado. I 

Milagres da burocracia parlamentar! Ninguém ficou mais sur­
preso do que um grupo de promotores e advogados paulistas chefia­
do pelo promotor João Benedito de Azevedo Marques, que, a pedi­

-do do então Senador Magalhães Pinto, Presidente do Senado, havia 
'elaboraâo em 1975 o anteprojeto original. Tratava-se de um ante­
projeto de orientação liberalizante (membros do grupo eram, por 
exemplo, ·os advogados José Carlos Dias e Arnaldo Malheiros, co­
nhecidos por sua atuação em defesa dos direitos humanos), que pro­
curava localizar a questão do menor na área técnica, inspirado nos 
modernos métodos da assistência 'social e da psicologia. O grupo_ 
paulista buscava uma modernização, uma abordagem diferente da 
usual atitude paternalista que 'vê na assistência ao menor uma mera 
que~tão de caridade. Obviamente, mera caridade não pode ter efeito 
possível quando se está diante de um imenso total de 2 milhões de 
crianças abandonadas. O que se tem pela frente é um problema de 
massa, a exigir técnicas novas. 

O projeto paulista conservava o Poder Judiciário em seu ante­
rior papel de vigilante benevolente da questão da infância. Permane-

. ciam como protagonistas importantes o Ministério Público, ou seja, 
os promotores, que representam o papel de curadores dos interesses 
dos -menores, os advogados, representantes das famílias, e as insti­
tuições estatais incumbidas de tratar ·do problema. Em resumo, a 
responsabilidade principal pela gerência da questão permanecia' nas 
mãos do Executivo, sob 'a vigilância do Judiciário. 

"Código dos juízes". Impondo seu pn:stígio, porém, ojuiz Aly­
rio Cavallieri, a partir de modificações cada v~z mais fundamentais 
introduzidas no anteprojeto paulista, conseguiu ver aprovado; após 

- quatro anos de tortuoso e lento processo parlamentar, -u!D Códig~ 
de Menores completamente diferente. Destll; vez o Judiciário reina 
soberano: Talvez deseje o Juiz Cavallieri que assim oomece a recon-

-. quista, por parte do Judiciário, do poder perdido durante este longo 
período de exorbitante prepotência do Executivo.-De qualquer mo­
do, dizem ironicamente promotores e advogados, "este não é o có­
digo dos menores. É o código dos Juízes de Menores". 

Nada mais revelador·dessa tendência quase megalomaníaca do, 
que o artigo 53 do Códigó, que radical~ente proíbe a apresentação, ' 
por rádio é televisão, de espetáculos proibidos para menores de 18 
anos .em qualquer horário: O intuito aí é proteger as crianças do 
espetáculo diário de violência_que domina os ví<!eos. Ocorre que a 
população brasileira não é formada exclusivamente por crianças. 
Será amputar a própria. cultura nacional expulsar do rádio e da tele-_' 
visão assuntos normalmente impróprios às crianças. O próprio 
Conselho Nacional da Censura protestou, dizendo que a população 
toda ficava assim automaticamente condenada à menoridade. Mas 
o artigo 53 perm!!nec~u e entrou em vigor na última segun.da-feira. 

Desde então as emissoras de TV de todo o País estão tecnica­
mente na ilegalidade. Preparam frenet~camente um recurso ao .Mi­
nistério da Justiça e continuam passando filmes proibidos até 18 
anos. Esperam que este artigo "não ·pegue", a exemplo de tantas ou­
tras leis nacionais .. Do ponto de vista jurídico, provavelmente estão 
cheias de razão, já que o art!go 53 é talvez inconstitucional. Atenta 
contra a liberdade de cultura I? de informação. De qualquer modo, 

pelos artigos 65 e 66, um Juiz de Menores,pode, neste instante, multar a 
TV Globo ou outra emissora qualquer em quantia considerá­
vel, a cada vez que elas exibirem em sua comarca, seja em São Pau­
lo Santarém oU Vitória da Conquista, um filme de Fellini, Glauber , I 
Rocha o.u um, capítulo de Malu Mulher. 

Tom .8awyer. Outro exemplo do car~ter personalista e cartorial 
- do novo Código é a inútil reintrodução da obrigatoriedade da auto­

rização do juiz para viagens de menores desacompanhados. _ Relí­
quill da época romântica de Tom Sawyer, quando as'crianças fugi­
am de casa para ver o mar, descer o rio ou explorar cavC?rnas, essa 
autorização consiste num pedaço de papel assinado por um funcio­
nário do Juizado, dizendo que o menor viaja autorizado por seu pai 
e pelo juiz. Infelizmente, nos tempos de hoje, são os pais que fogem 
de casa, abandonando seus filhos. Em São Paulo, a maior cidade 
brasileira, essa autorização havia sido eliminada há' dois anos e 

.meio, sem qualquer prejuízo visível para ninguém, conforme assina­
la o jüiz.de Menores da Capital, Dr. Ni,lton Silveira. 

Na sêmana passada, em obediência à lei, SilveiraIoi obrigado a 
colocar seus funcionários em regime de plantão; para assinar os inú­
teis papéis de autorização. Um pesadelo que deveria interessar ao 
Ministro da Desburocratização, Hélio Beltrão. Silveira tainbém re-. 
quisitou mais setenta funcionários para-cuidar dessa tarefa provada-

· mente inócua. É muito provável que não receba esses novos servido- -
reg de um Judiciário já premido pelos apertos financeiros e falta de 
pessoal. Será mais um artigo do novo Código "a não-pegar" .. 

Prisão cautelar. O que certamente "pegará", entretanto, é a 
mais odiosa determinação deste novo Código. Por seu famigerado 
artigo 99 (condenado por várias associações de advogados, juristas e 
defensores de direitos humanos), a nova lei reconhece à polícia o di­
reito de m~nter preso um menor suspeito de algum crime por um 

· prazo de até cinco dias, a fim de proceder a diligências. É a chamada 
, "prisão cautelar", medida extremamente perigosa pela oportunida­

, - de que oferece aos abusos de policiais pouco escrupulosos. A.Cons- , 
tituição proíbe prisões efetuadas pela polícia sem ordem' judicial. 

· Para as crianças' brasileiras, o Código abre esta exceção (provavel­
mente, também, inconstitucional), uma amarga prova de que Se 
pen.sa em aplicar a força para enfrentar um problema naciona~'que 
clama por inteligência e compreensão. 

É verdade, naturalmente, que na prática os menores vêm sendu 
presos há anos sem ordem judicial. Mas esperava-se que o novo Có­
digo de Menores ajudasse de alguma forma a'proteger os jovens do 
geralmente brutal contato com a ·realidade policial. Criar talvez uma 
Polícia do Menor, como em tantos países? Uma' Corte Juvenil, 
como nos EUA? O Código do Juiz Cavallieri não possui o idealismo 
ou a imaginação necessáriõs a ·uma proposta nova. ,\ 

O Juiz Cavallieri afirma que a prisão cautelar tem dado exce­
lentes resultados no Rio de Janeiro. onde segundõ diz, reina com­
pleta paz entre JÚizado-polícia-menor. Infelizmente, trata-se de uma 
argumentação desmentida pelos fatos. Por-muitos anos o Juizado 
do Rio permitiu que os chãmados jovens adultos - infratóres com. 
idade entre 18 e 21 anos - fossem trancados numa penitenciária em 
Bangu, em condições impróprias. No dia 9 de janeiro'passado, nesta 
mesma.penitenciária - o Instituto Moniz Sodré -, sete menores 
téntaram a fuga. Mas o plano de evasão havia sid() descoberto com 
antecedência pela polícia, que preparou uma emboscada. O menor 

-Carlos Luiz Peixoto teve morte instantânea com uma bala na ca­
beça. Outros seis jovens sofreram ferimentos a bala. 

Adoção. O presidente da Fundação Estadual de Educação do 
Menor, a FEEM carioca, Jesse Torres Pereira Júnior, antigo magis­
trado, secretário da Associação Brasileira de Juízes de Menores e 
um dos responsáveis pela redação .do novo Código, descreve o típico· 
menõr carente do Rio: "Desnutrido, verminótico, anêmico, insegu­
ro e agressivo, filho de pai incerto e mãe subempregada, vivendo em 
condições insalubres e sem condições de se manter mi escola". 
Calcula-se que haJa atualmente 2 milhÕes de menores carentes no 
Ri9. A FEEM, com verba de 440 milhões de cruzeiros,-mais 30% da 
receita da Loteria Estadual (13 milhões de cruzeirós em 1979), aten­
de cerca de 16 mil menores, ou seja, 0,8% dos necessitados. Diz Pe­
reira Júnior: "Não acredito que haja solução para <5 problema do 
menor se o concebermos isoladamente do quadro geral· de carências 
em que ele ocorre". ' _ ~. - • 

Sem dúvida; o que se deve buscar são soluçoes reahstas, POSS1-

_ veis. Uma dessas soluções seria a adoção maciça, P9r parte de 
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fammas de maiores posses, de crianças abandonadas. O novo Códi­
go, porém, ao invés de facilitar as adoções, opta por uma pesada 
sêrie de formalidades, que atrasará em meses um processo de 
adoção, segundo prevêem os especialistas. 

Deverá ser adotado o ritual do Código de Processo Civil, 
abandonando-se a linha de "jurisdição voluntãria" que vigia desde 
1927. Em São Paulo uma adoção custava 1 mil cruzeiros, e seu pro­
cesso podia durar apenas algumas semanas. Prevê-se agora que pas­
se a custar várias vezes mais e que dure meses. A ajuda de um advo­
gado será indispensável. 

Em três congressos sucessivos de juristas (Rio Grande do Sul, 
Campina::. e Bragança Paulista) o novo Código de Menores foi seve­
ramente criticado e variadamente classificado de "inepto, inócuo, 
quinhentísta. obsoleto, pretensioso, ilegal, contraproducente, peri­
goso, mal-escrito, obscuro etc.". A própria comissão de juristas que 
acaba de entregar ao Ministro Abi-Ackel um maCiço relatório sobre 
as causas da violência urbana (leia artigo nas págs. 10 e 11) conde­
nou o novo Código de Menores e pediu sua retirada. Contudo ele 
está em vigor. 

Welfare. Quanto ao fato de;) novo Código representar uma vi­
gorosa tentativa, por membros do Poder Judiciário, de assumir total 
responsabilidade pela questão do menor, não há, em princípio, nada 
de errado. Os magistrados são, geralmente, pessoas qualificadas, e 
sua Instituição é menos submetida a pressões políticas que outras. 
Tambem é preciso reconhecer que alguns magistrados têm grande 
experiência no trato com menores. Em São Paulo a Vara de Meno­
res desenvolve há muitos anos uma verdadeira ação de welfare. no 
estilo norte-americano, acudindo com dinheiro fammas considera­
das necessitadas, após estudos técnicos, que incluem visitas domici­
liares. 

O Juizado paulistano atendeu em janeiro último 1.335 famílias, 
beneficiando 5.476 menores. Em 1980 cada menor assistido receberá 
em média 400 cruzeiros por mês; cada família, 1.600 cruzeiros por 
mês. O Juizado gastará este ano, nesta miniatura de welfare system. 
tão comum em Nova Iorque, 28 milhões de cruzeiros. Para atender 
as famílias necessitadas que já cadastrou, porém, esse Juizado preci­
saria de 120 milhões anuais. Caso essa verba fosse possível, este po­
deria ser um interessante modelo para um programa federal de as­
sistência familiar. Ocorre, porém que o Judiciário, em todo o Brasil, 
já luta com terríveis dificuldades materiais. Precisa de dinheiro para 
se manter como um poder viável num sistema democrático triparti­
te. Precisa funcionar melhor em sua função especifica de distribuir 
justiça. É razoável argumentar que a solução do problema dos me­
nores deve ficar por conta do Executivo. Em lugar dos magistrados 
e bacharéis, é a hora de injetar na questão do menor o trabalho téc­
nico de especialistas - pedagogos, psicólogos, psiquiatras, médicos, 
as~i5tentes sociais, economistas, sociólogos. 

Isto já foi tentado uma vez na Fundação Estadual do Bem­
Estar do Menor, a FEBEM de São Paulo, por um seu diretor, o Pro­
motor João Benedito de Azevedo Marques, de 1975 a 1978. Ele in­
troduziu na FEBEM professores da USP e da pue, e, enquanto du­
rou, essa experiência garantiu tranqüilidade e paz aos menores da 
FEBEM. Hoje a inquietação já agita profundamente essa insti­
tuição paulista, colocando sob interrogação a capacidade do Execu­
tivo estadual de enfrentar o problema do menor. 

Divbão de competências. O caso paulista, aliãs, é ilustrativo da 
incúria vigente por parte dos órgãos estatais no trato do problema 
do menor. Uma Comissão Espedal de Inquérito instalada na As­
sembléia Legislativa paulista estudou o problema durante novente 
dias, a partir de agosto passado, e chegou à conclusão de que será 
Impossível resolver a questão dos menores enquanto houver tanta 
divi~ão de competência entre órgãos, secretarias e instituições do 
governo do E~tado. Sobretudo, concluiu a CEI, não haverá solução 
para o problema enquanto perdurar a preponderância dos interesses 
políticos na designação das pessoas encarregadas dos órgãos que 
cuidam das crianças. 

O presidente da CEI, deputado Almir Pazzianotto, está con-_ 
vencido de que a única saída sensata é a criação de um órgão de 
coordenação - uma espécie de Secretaria do Menor - para elabo­
rar e impor, ou orientar, uma política única para tratar do assun~o. 
"Hoje existe uma pulverização de reCUrSI:13 humanos e não há SIn­

cronização entre Juizado de Menores, FEBEM, secretarias da Segu­
rança. da Justiça, da Educação, do Trabalho e da Promoção Social 

e prefeituras. E todo mundo mete a colher no problema", diz paz­
zianotto. 

Dois tipos. Pazzianoto conta que nenhum dos presidentes da 
FEBEM que passaram pela CEI conseguiu convencer a Comissão 
de sua capacidade para lidar com menores: "A gente podia distin­
guir bem entre dois tipos, sendo que todos, basicamente, não apre­
sentaram conhecimentos suficientes: ouvimos desde derrotistas, des­
ses que acham que o fim dos menores é, mesmo, um dia serem mor­
tos pela polícia, até idealistas, do tipo que acha que apenas com­
preensão e amor podem solucionar o problema". 

Os números coletados pela CEI, em todo o interior do Estado 
de São Paulo, são alarmantes. Numa cidade como Taubat~, onde há 
cerca de 80 mil menores de 18 anos, existem 30 mil carentes. Em 
Diadema, na Grande São Paulo, dos 120 mil menores, 72 mil são ca­
rentes. Na pequena Pirajuí hã 1.500 carentes e 250 abandonados, 
num total de apenas 2.328 menores de idade. O que isso significa? 
Para o presidente da CEI, esses números revelam - no fundo -
que o Estado ainda não compreendeu o papel da criança: "Se a 
criança não for importante, então tratem-na exatamente como estão 
fazendo agora". 

Creches. Embora não tenha feito parte desta CEI, a deputada es­
tadual Irma Passoni, outra interessada no problema do menor, tam­
bém tem suas sugestões a fazer. Para ela, o governo federal deveria 
criar e implantar um plano nacional de creches. abrangendo todas 
as trabalhadoras e crianças do País. "Temos que proteger a criança 
desde o seu nascimento, para que a situação não piore ainda mais. 
Além de criar cheches em fábricas e bairros, o ideal seria uma creche 
em cada vila; é preciso dar proteção também à mãe solteira", diz 
Irma Passoni. 

A deputada recentemente esteve visitando as unidades da 
FEBEM em várias regiões do Estado. E ficou surpresa, por exemplo, 
ao notar que na UT-3, a unidade de triagem do Tatuapé, um bairro 
da capital paulista, o único critério de divisão das cr~anças é o sexo: 
""f: uma coisa terrível. Tudo junto crianças de 1 mês com débeis 
mentais, de 15 anos, com homossexuais, prostitutas, assassinos". A 
deputada acredita que, se o governo desse às famílias dinheiro que 
diz gastar com cada criança da FEBEM - no mínimo 15 mil cruzei­
ros por mês -, a maior parte dos problemas estaria resolvida: "Eu 
vi chegar à FEBEM uma mãe cobradora de ônibus, com os cinco fi­
lhos, para internamento. E aí desmembraram toda a família: separa­
ram as crianças por vârias unidades distantes. Quer dizer começa­
ram a criar um problema terrível, ao passo que, se a mãe tivesse aju­
da financeira para cuidar das crianças, elãs teriam uma vida bem 
melhor". 

Presidente de proveta. Jamais a FEBEM paulista foi tão con­
turbada quanto nos últimos dezoito meses. Nada menos que quatro 
presidentes passaram pelo órgão, nesse período - todos desprepa­
rados, segundo o promotor e psicólogo Dário Bandeira, curador de 
menores há catorze anos e que hoje cuida, na Casa de Detenção de 
São Paulo, dos maiores que saíram da FEBEM. Bandeira, também 
ex-funcionário da FEBEM, dali pediu demissão hã pouco menos de 
um ano, por se julgar impedido de realizar qualquer trabalho raz~â­
vel em virtude dos interesses políticos que prevaleciam no órgão. Al­
varo Roberto Diniz era Q presidente da FEBEM na época. Ao assu­
mir, Diniz prometeu carta branca a Dácio Bandeira, mas este retru­
cou: "Não adianta você me dar carta branca, se você é um presiden­
te de proveta!" 

Acontecia que Ãlvaro Diniz-fora designado pelo secretário da 
Promoção Social, Salim Curiati, para substituir Campos Maia. E, 
por mais bem-intencionado que estivesse, já encontrou na fEBEM 
o ex-delegado de polícia de Guaratinguetá Ernani Ferreira, como 
diretor-técnico, e.1osé Luiz Loturco, como diretor-administrativo. 
Segundo consta, Ferreira é homem de confiança de Curiati, enquan­
to Loturco é homem de confiança do governador Paulo Salim Ma­
luf e filho de um delegado da ARENA paulista que hoje trabalha no 
gabinete de Maluf. E, como dizem técnicos da· pr6pria FEBEM, es­
ses dois diretores é que "mandam e desmandam aqui'~, não impor­
tando quem seja o presidente. 

A morte de bebês. A situação reinante na FEBEM paulista 
pode ser medida pelo seu berçário, onde há uma funcionária para 
cada vinte bebês. Ali muitos recém-nascidos morreram justamente 
por falta de atenção, afogados pela própria mamadeira. Lia Jun­
queira, voluntária na FEBEM há sete anos e presidente do Movi-
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mento em Defesa do Menor, de São Paulo, fundado em setembro 
passado, dá mais detalhes sobre o caso. Conta era que João Benedi­
to de Azevedo Marques, presidente da Fundação até julho de 1~78, 
tentou tomar providências. Ao saber que os bebês morriam afoga-
. dos porque as funcionárias deixavam as mamadeiras junto aos tra­
vesseiros, nas mãos das crianças, baixou uma determinação para 
que a amamentação fosse feita, pelas atendentes, no'colo - o que as 
obrigava a alimentar uma criança de cada vez, "Mas, agora, acaba- . 
ram com isso, e os nenês estão mamando sozinhos outra vez", diz 
Lia. 

Ao visitar uma unidade que abriga apenas meninos, no bairro 
do Tatuapé; meses atrás, a deputada Irma Passoni teve a oportuni­
dade de constatar uma outra aberração nos métodos da FEBEM, 
"Encontrei oito garotos presos num cubículo frio", diz a deputada. 
"Já estavam lá há uma semana, sem cobertores, dormindo no chão 
úmido. E na porta, onde havia apenas uma tabelinha, tinha um ca-

- deado e um menino do lado de fora, tomando conta dos presos: ele 
abria a porta toda vez' que um deles precisava ir ao banheiro." 

Os abusos, conforme diz Lia Junqueira, são rotina da FEBEM. 
Ela lembra o medo das crianças quando chegava a "hora da mis&a", 
uma sessão de espancamentos, conduzida por inspetores, às 19 ho­
ras. Conta sobre a prisão de meninos durante 28 dias, num cubículo, 
recebendo jatos de água de vez em quando; das surras que a inspeto­
ria de várias unidades costumam dar nas crianças nuas, nos pátios 
descobertos, em dias de chuva. "O jeito é procurar a imprensa, por­
que as sindicâncias internas têm sempre o mesmo fim: dão em na­
da", conclui Lia Junqueira. 

Poupança no pensionato. O Movimento em Defesa do M<:nor, 
em cinco meses de existência, já obteve a adesão de pouco mais de 
150 técnicos no assunto e vem conseguindo empregos, documentos e 
bolsas de estudos para os menores - vivendo de pequenas contri­
buições. A diretoria do Movimento é unânime em afirmar que a FE­
BEM se transformou num órgão pernicioso para o menor. 

Não é dificil concordar com esses argumentos, quando se cons­
tata que na UT -3 há 260 menores"'::" enquanto a capacidade do local 
é para apenas 150. Ou, então, quando se verifica que a UE-23, na 
via Raposo Tavares, está desativada, mas continua mantendo uma 
equipe técnica. No segundo semestre do ano passado, a FEBEM fe­
chou um pensionato que mantinha no bairro de Vila Mariana, para 
encobrir um ato de corrupção. Ali residiam 25 garotos que trabalha­
vam e tinham de entiegar metade do salário ao diretor da casa, para 
que ele depositasse o dinheiro numa caderneta de poupança. Pois 
bem, os rapazes trabalharam dez meses e, um dia, descobriu-se que 
o dinheiro jamãis fora depositado. 

Último escândalo. As fugas de menores tornaram-se rotina 
diária na FEBEM, que hoje abriga - segundo dados de sua assesso­
ria de imprensa - 7 mil crianças (sendo apenas 800 infratoras), para 
3 mil funcionários e um orçamento de 1.3 bilhão de cruzeiros para 
este ano. O último escândalo aconteceu numa unidade para meninas 
do bairro de Vila Maria. O fll:ncionário José Airton de Oliveira, 53· 
anos, considerado um excelente profissional pelos companheiros e 
querido das menores, fora afastado por supostas irregularidades. 
Ocorre que Aírton veio a falecer, de enfarte, dois dias depois - o 
que acabou revoltando as 180 meninas da unidade. Elas divulgaram 
um abaixo-assinado, protestando contra a FEBEM, e no dia 11 a di­
retora da casa, a psicóloga Volúnia Sublime Tosin, denunciou a 
Fundação por se preocupar apenas com a aparência de suas unida­
des - Aírton de Oliveira fora acusado de desleixo por permitir que 
as meninas pendurassem,roupas nas janelas -, responsabilizandô-a 
por "assassinato branco". 

A psicóloga Volúnia foi afastada e substituída por um investi­
gador de polícia, Humberto MariniNeto._ uma espécie de "tapa­
buracos" na FEBEM, em oútros tempos ligado ao falecido delega-­
do Sérgio Paranhos Fleury, de triste memória. 

Visita, não! O presidente da FEBEM, promotor Antônio Luiz 
Ribeiro Machado, acabou solicitando reforço policial à Secretaria 
da Segurança Púb~éa, alegando que Volúnia havia deixado as meni­
nas "em ambie'p~de total rebelião". Com as mãos trêmu!as, Ribei­
ro Machado ~gou ao repórter de ISTOÊ,.na tarde de quarta-feira, 
13, uma autonzação para visitar essa unidade - para-apurar as de­
núncias de irregularidades e más condições de vida para as menores 
que lá estão: "Não dou a autorização" disse ele, "porque sua visita 

poderá constituir-se num-valor antipedagógico. Aquelas meninas 
são infratoras e apresentam problemas graves de conduta". 

ATA DA 12' SESSÃO CONJUNTA, REALIZADA 
EM 11 DE MARÇO DE 1980 
(Publicada no DCN de 12-3-80) 

RETIFICAÇÃO 
Na página 155, 2' coluna e seguintes, 

Onde se lê: 
• ................................................................ ! ............ :'0 •••• 

o SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Está encerrado o período des­
tinado para breves comunicações. -

Foi encaminhada à Presidência a Proposta de Emenda à Constituição n9 

4, de 1980, que versa sobre matéria conexa com a da Proposta n9 41, de 1979, 
já em tramitação. -

Nos termos do § 59 do art. 124 do Regimento Interno da Câmara dos De­
putados, segundo subsidiário do Regimento Comum, a Presidência determi-
na a anexação da proposta ora recebida-à de n9 41,-de 1979. -

O Sr. Primeiro Secretário irá proceder à leitura da Proposta de Emenda à 
Constituição n9 4, de 1980. 

E lida a seguinte 

-PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
N9 4, DE 1979 

Dispõe sobre a aposentadoria dos Professores sob os regimes es­
tatutário e da Consolidação das Leis do Trabalho aos vinte e cinco 
anos de serviço, acrescentando parágrafo ao art. 101 e alínea ao art., 
165 do texto constitucional. -

A Mesa da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do 
art. 49 da Constituição, promulgam a seguinte Emenda ao texto constitucio­
nal: 

Art. 19 :t acrescentado ao art. 101 o seguinte parágrafo: 

- "§ 29 Os professores poderão aposl?ntar-s~ valuntariamente 
após vinte e cinco anos de serviço no magistério, com proventos in­
tegrais." 

Art.29 E transformado em § 19 o parágrafo único do art. 101. 
Art. 39 O inciso XX do art. 165 passa a ter a seguinte redação: 

"XX - aposentadoria para os professores, aos vinte e cinco 
anos de trabalho no magistério, co_m- salário integral." 

Art. 49 Ê renumerado para XXI o inciso XX do_ texto constitucional. 
- \ - -

Justificação 

O intento de aposentar, voluntariamente, o Professor, aos vinte e cinco 
anos de serviço, foi motivo, em 1973, de Projeto de Lei Complementar de ori­
gem do Poder Executivo, que estabelecia, nos termos do art.-l03 da çonsti­
tuição Federal, casos de aposentadoria compulsória e voluntária. 

Dispunha o art. 39 do Projeto de Lei Complementar: 

"Árt.39 Será -aposentado, voluntariamente, com proventos 
integrais: 

111 - após vinte e cinco anos de. serviço, o ocupante de cargo 
que envolva atividade estritamente policial, o ptofessor, o taqJlígra­
fo de debates ou dê revisão e o funcionário na fabricação ou mani­
pulação de pólvoras e explosivos, desde que contem pelo menos vin­
te e cinco anos de exercício nessas atividades." 

A Exposição de Motivos (n9 1.034/73) fazia referência à aposentadoria 
dos prof~ssores que, em muitos Estados, ocorria compulsoriamente aos 65 
anos de idade. A Mensagem n9 447 foi; entretanto, retirada, não 10gran!Ío êxi­
to a iniciativa do Presidente da República. 

Nosso objetivo é, -retomando a matéria, dispol sobre a aposentadoria 
dos Professores, estatutários ou celetistas, aos vinte e cinco anos de serviço ou 
trabalho, com proventos ou salários integrais. 

O primeiro acréscimo é feito ao art. 101 da Constituição Federal, in­
cluído na Seção dos Funcionários Públicos, que passa a ser acrescido de um 
parágrafo dirigido aos Professores sob regime estatutário: passam a 
aposentar-se, voluntariamente, após vinte e cinco anos de serviço, com pro­
ventos integrais. O segundo acréscimo é feito ao art. 165, incluído no Título 
dà O!dem Econômica e So_cial, que passa a ser acrescido de inciso dirigido 
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aos Professore~ sob regime da Consolidação das Leis do Trabalho: pas~am a 
aposentar-se aos vinte e cinco anos de servIço, com salário integral. As outras 
modIficações decorrentes destas principais. 

Acreditamos que, desta forma, fica o universo do professorado brasileiro 
abrangido pelo remédio legal. o que consideramos medida de justiça social. 
pelo verdadeiro sacerdócio exercido por estes profissionais. 

DEPUTADOS: Ãlvaro Dias - Euclides Scalco - Lidovino Fanton­
Airton Soares - Osvaldo Macedo - Sebastião Rodrigues Jr. - Carlos Al­
berto - Aluízio Paraguassu - Nabor Júnior - Tarcísio Delgado - Antô­
nio Annibe\li - Getúlio Dias - Octávio TorreciJIa - Jader 8arbalho -
Epitácio Cafeteira - Fernando Cunha - Iram Saraiva - Max Mauro -
Olivir Gabardo - Jorge Gama - Ernesto de Marco - Amadeu Geara­
Heitor Alencar Furtado - HélIo Duque - João Gilberto - Adhemar 
Santillo - Ruy Códo - Jerônimo Santana - Máno frota - Antonio Mo­
raes - Luiz Cechinel- Oswaldo Lima - Jorge Uequed - Mendonça Neto 
- Marcondes Gadelha - Walmor de Luca - José Maurício - Maurício 
Fruet - Freitas Diniz- Paes de Andrade - Odacir Klein - Fernando Coe­
lho - Rosa Flores - Antonio Pontes - Walber Guimarães - Airton San­
doval- João Cunha - Jorge Paulo - Antônio Carlo~'- Roque Aras­
Jorge Viana - Elqui~son Dias Soares - Athié Coury - Walter SIlva - JG 
de Araújo Jorge - Waldmir 8elinati - Carlos Bezerra - Cas.tro Coimbra 
- Alceu Collares - Eloy Lenzl - Fernando Lyra - Nivaldo Krüger -
Léo Simõe); - Luiz Leal- Newton Cardo~o - SérgIO Ferrara - Fued Dib 
- lUIl Baccarini - Leopoldo Bessone - Sílvio Abreu Jr. - Pimenta da 
Veiga - lranildo Pereira - 8enedíto Mardlio - Joel Vivas - Carlos San­
to;. - Magnus Guimarães - Hildérico Olíveira - Nélio Lobato - José C a­
margo - MárIO Halo - Tidei de Lima - Horácio Ortiz - WaÍter de Castro 
- Francl~co Libardoni - Figueiredo Correi.l- Aleir Pimenta - Henrique 
Eduardo Alves - Rubem Dourado - Lúcia Viveiros - Octacílio Almeida 
- leonidas SampaIO - Pacheco Chaves - Juarez Batista - Florim Couti­
nho - Del Bosco Amaral- Aldo Fagundes - Jorge Cury - Renato Azere­
do - Mac Dowell Leite de Castro - Aurélio Peres- Samir Achoa - Flávio 
Ch,nes - Jose Cogta - Paulo Marques - CnstIna Tavares - Octacího 
QueIroz - Mario Moreira - Joel Ferreira - Peixoto Filho - Ernesto 
Dall'Oglio - Júlio Costamilan - Norton Macedo - Daniel Silva - Pedro 
Ivo - Manoel Gonçalves - Adalberto Camargo - Rosemburgo Romano 
- Waldir Walter - J achon Barreto - J oel Lima - I turival N a~cimento -
Eloar GuuLZelh - Carlos Nelson - Pedro Lucena - Francisco Leão - José 
Maria de Carvalho - Cardoso Fregapani - TertulIano Azevedo - Antonio 
Ru~so - Edson Khair - Márcio Macdio - Paulo Rattes - Lúcio Cionl­
A ntómo M azurek - Arnaldo Lalayettê - Paulo Pimentel- Juarez Furtado 
- Mendes de Melo - Geraldo Fleming. 

SENADORES: Leite Chaves - José RiCha - Humberto Lucena -
Adalberlo Sena - Hennque Santillo - Lázaro Barboza - Roberto Saturm­
no - Itamar Franco - Pedro Simon - Jaison Barreto - _Evelásio Vieira­
Evandro Carreira - Dirceu Cardoso - Nelson Carneiro - Tancredo Neve~ 
- Ore-te.\ Quércia - Agenor Maria - Mauro Benevides - Franco Monto­
ro - Teotônio Vilela - Marcos Freire - Cunha Lima - Gilvan Rocha. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - A matéria será encaminhada 
ã Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a Proposta de Emenda à 
Constituição n9 41, de 1979. 

Leia-se: 
•• , ••• , ••• ;- a •••••••••••••••••••• ~ •• I •• 

o SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Está encerrado o período des­
tinado para breves comunicações. 

Foi encaminhada à Presidência a Proposta de Emenda à Constituição n9 
4, de 1980, que versa sobre'matéria conexa com a da Proposta n9 41, de 1979, 
já em tramitação. 

Nos termos do § 59 do art. 124 do Regimento Interno da Câmara dos De­
putados, segundo subsidiário do Regimento Comum, a Presidência determi­
na a anexação da proposta ora recebida à de n9 41, de 1979. 

O Sr. Primeiro Secretário irá proceder à leit4ra da Proposta de Emenda à 
Constituição n9 4, de 1980. 

E lida a seguinte 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO N9 4, DE 1980 

Acrescenta mais um parágrafo ao art. 165 da Constituição Fe­
deral fiundo talor mínimo para beneficios da prcvidencia social. 

As Mesas da Càmura dos Deputados e do Senado Federal promulgam a 
segumte emenda à Constituição: 

Art. 19 O par~grafo ÚniCO do art. 165 passa a ser paragrafo i? 
Art. 29 Acrescente-se ao mesmo art. 165 mais um paragrafo. que será o 

paragrafo 29• com a seguinte. n:dação: 

"Parágrafo segundo. Nenhum benefício de previdênCIa social 
~erá inferior ao maior saláriO mínimo vigente." 

J ustifiCliÇào 

I, Nenhum trabalhador pode ganhar menos que o "alárIo rnínimo. 
Mas beneficiários da previdência SOCial, notadamente os trabalhadores ru­

·rals. n:cebem proventos inferIores ao salãrio mínimo. por determin-açáo legal. 
Aí a lei contrana a leI. 

2. A Lei Complementar n9 11, de 25 de maio de 1971, que instItuiu o 
programa de as~btência ao trabalhador rural. estabelece no art. 4v; 

"A aposentadoria por velhice corresponderá a uma prestação 
mensal eqUivalente a 50% (cinqüenta por cemo) do salárIO ndmmo de 
maior valor no País, e será devida ao trabalhador rural que tiver 
completado 65 (sessenta e cinco) anos de idade." 

O drt. 59 da mesma lei fixa o mesmo valor - 50% do salário mímmo -
parti a aposentadoria por invahdez. 

3. Mantendo o espírito dessa lei, o Decreto nY 83.080, de 24 de janeiro 
de 1979, que aprova o regulamento dos beneficios da Previdência Social, de­
talha em seu art. 294: 

"A aposentadoria por invalidez é devida, a contar da data do 
respectivo laudo médico-pericial, ao trabalhador rural portador de 
enfermidade ou lesão orgãnica que o incapacita total e definitiva­
mente para o exercício de qualquer atividade, consistindo numa relZ­

da mensal de 50% (cinqü~nta por cento) do maior salário mínimo do 
País. arredondada a fração de cruzeiros para a unidade imediata­
mente superior," 

O art. 297 do mesmo Decreto estabelece o mesmo valor, de 50% do maior 
salárIO mínima. também para a aposentadoria por velhice, devida a contar da 
data da éntrada do requerimento ao trabalhador rural que completar 65 anos 
de idade e é o chefe ou arrimo de unidade familiar. A pensão por morte do 
trabalhador rural concedida aos dependentes foi fixada em 30% do maior sa­
lário mínimo pelo art. 69 da Lei Complementar n9 11 ,'de 25-3-71, e majorada 
para 50% (cinqUenta por cento) do maior salãrio mínimo pelo art. 298 do De­
creto n9' 83.080, de 24-1-79. 

5. Essa situação é injusta e desumana e não pode ser admitida. Cumpre 
corrigi-Ia e o meió adequado é o da emenda constitucional que estabeleça, 
como regra absoluta. a proibição de se pagar qualquer beneficio de previdên­
cia social inferior ao maior .salário mínimo do País. 

6, O,!>alário mínimo previsto na Constituição Federal (art. 165, I) e na 
Legislação Trabalhista (art. 76 da CLT) já não satisfaz as necessidades nor­
mais do trabalhador e de sua famma. A polftica salarial adotada nos t1ltimos 
quinze anos prcwocou uma gradativa e irrecuperada defasagem no poder 
aquisitivo dos salãrios mínimos estabelecidos a_cada ano. Isto é, o trabalha­
dor continua oferecendo o mesmo trabalho ao Brasil e, em troca, tem.recebi­
do cada vez menos, muito embora alterações no valor nominal do salário, 

7. Vejamos. por exemplo, os elementos e valores do maior salário míni­
mo em vigor hoje no Brasil, de acordo com o Decreto n~ 83.375, de 30 de abril 
de 1979: 

Salãrio mínimo ......................... Cr$ 2.268,00 
Desconto Previdência Social .............. Cr$ 181,44 
Salário líquido .......................... Cr$ 2.084,56 

Alimentação ..... , ...................... (43%) Cr$ 897,23 
Habitação .............................. (33%) Cr$ 688,56 
Vestuário .............................. (14%) Cr$ 292,12 
Higiene ................................ ( 6%) Cr$ 125,19 
Transporte ............................. ( 4%) Cr$ 1:3,46 

Cr$ _2.084,56 

8. No meu 'Estado, o Paranã, o salário mlnimo é de valor inferior: é de 
apenas Cr$ 2.107,20. E a distnbuição percentual dos valores e elementos que 
o compõem é a seguinte: 

Salário mínimo , ...................... . 
Desconto Previdência Social ............ . 

Cr$ 2.107,20 
Cr$ 168,58 
Cr$ 1.938,62 
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Alimentação .......................... . 
Habitação ....... .'. ' ................... . 
Vestuário ............................ . 
Higiene _ .............................. . 
Transporte ........................... '. 

(55%) Cr$ 1.096,24 
(24%) Cr$ 265,26 
(14%) Cr$ 271,40 
( 6~) Cr$ 116.72 
( 1%) Cr$ ,19,38 

9. É evidente, portanto, que um trabalhador não tem condições de 
sobreviver com esses valores, especialmente porque o cálculo é feito para. sa­
tisfazer as necessi<lades de um homem só e não de sua família: Ainda mais: na 
composição do salário mínimo não são computados valores nece~sários à 
educação e à recreação. 

10. Para atender as necessidades normais do conjunto familiar de um 
operário carioca o~ paulista - constituído de três pessoas - o salário míni­
mo deveriã ser de Cr$ 5.604.58 (cinco mil, seiscentos e quatro cruzeiros e cin­
qilenta e oito centavos), como demonstrou o eminente Deputl!do Alceu 
Collares. No meu Estado, o Paraná. o salário mínimo teria q.uç ser de Cr$ 
5.363,92 (cinco mil trezentos e sessenta e três cruzeiros e noventa e dois centa­
vos). 

I I. Se o salário mínimo atualmente em vigor,não satisfaz as necessida­
des normais de um homem, como pode pretender a Previdência Social que 
um trabalhador rural mantenha-se com metade desse salário? A injustiça ain­
da é mais grave com o)ratamento feudal que a lei que instituiu o FUNRU­
RAL (Lei Complementar n9 11, de 25-5-71)' tributa ao Ivrador, negando-lhe a 
individualidade, ao determinar, no parágrafo único do art. 59, que "Ilão será 
devida a aposentadoria a mais de um componente da unidade-familiar, ca­
bendo apenas o benefício ao respectivo chefe ou arrimo". Pretende a Previ­
dência Social. com isso, que não apenas o idoso trabalhador rurál, mas tam­
bém sua esposa 'e demais dependentes incapazes sobrevivam com apenas me­
tade do salário mínimo. 

'12. t: elementar que um trabalhador rural com mais de 65 anos não en­
contrará condições de moradia no campo, porque é trabalhador e'não dono 
da terra. Terá necessariamente que morar na cidade e na cidade terá as mes­
mas despesas de um trabalhador mais jovem com alimentação, habitllção, 
vestuário.- higiene e transporte. Exigir que ele se mantenha com m,eio sa!á~io_ 
mínimo é condená-lo- ao abandono e à morte por inanição ou então à mt;ndi­
cância . .o mesmp deve ser dito em relação à beneficiária de pens~o. 

n Não é possível admitir-se a permanência dessa situação, A injustiça 
já demora mu-ito. Os trabalhadores rurais. que espêraram tanto para terem 
parte de seus direitos reconhecidos, não podem continuar sendo vítimas de 
tanto desprezo. Afinal. se se proclama que todos são iguais perante a lei, é 
inaceitável 0- tratamento desigual entre os trabalhadores urbanos e'trabalha-
dores rurais. - -

DEPUTADOS: Osvaldo Macedo - Iranildo Pereira - Odacir Klein -
Athiê Coury - lram Saraiva - Març:elo Cordeiro - Cesário Barreto - João 
Unhares - José Maurício -= Jorge Gama - Aluízio Bezer;a -=- Rosemburgo 
Romano,-'Antônio Zacharias - Álvaro Dias - Gilson de Barros - Leopoldo 
Bessone'':'-' Luiz Baccarini - Adroaldo Campos - JG de Araújo iorge ~ Joe/. 

. Vivas - Fi'!ueiredo Correia - Ernesto de, Marco - Waldmir Betinati - Jorge 
Vianna - Antônio Morais - Aurélio Peres - Oswaldo Lima - João Alberto 
-- Paulo Marques =- Hélio Duque - Fued Dib - Euclides Scalco - Amadt!u 
Geara - Mendes de Melo - Heitor Alencar Furtado - Carlos Cotta - Car­
nei;Q'Arnaud - João GiI(ierto - Airton Sandoval-Jackson Barreto - Jayro 
Malt~ni - Francisco Libardoni - Horácio Ortiz - Magnus Guimarães -
Mac Dowel! Leite de Castro - Roberto Freire - Tidei de Lima - Sebastião 
Rodrigueç J~nior - Audálio Dantas - Ralph Biasi - João Cunha - Samir 
Achôa - Cardôso Fregapani - Alcir Pimenta - Aéeio Cunha - Navarro 
Vieira Filho - Ernesto Dall'Oglio - Carlos Sant'Anna - Jader B,arbalho­
Antonio Annibelli - Carlos Bezerra - Marcondes Gadelha - Aluízio Para­
guassu - {osé Torres - Manoel Gonçalves - Epitácio Cafeteira -l.,ofge fer­
raz - Mário Frota - Jorge Paulo - Amândo de Azevedo - Adalberto Ca­
margo - Carlos Santos --Marcelo Cerqueira - Nivaldo Krüger - Francisco 
Pinto - Alceu Col/ares - Sérgio Ferrara - Igo Losso - Cardoso Alves­
Lázaro de Carvalho - Juarez Batista - Christóvam Chiaradia ~ Edson Vidi­
gal - Júlio Martins - Freitas Diniz - Mário Hato - José Costa - Renato 
Azeredo - Francisco Leão - Fernando Lyra - Adhemar Santillo - Benediio 
Mardio - Antonio ,Dias - Melo Freire - Alberto Goldmann- Airton Soa­
res - Adhemar Ghisi - Nelson Morro - Ludgero Raulino - Odulfo Domin­
gues - !Saac Newton .. Victor Fontana - João Faustino - Antonio Carlos de 
Oliveir.a - Mário Moreira - Stoessel Dourado - José de Assis - Carlos Al­
berto ~ Santil~i Sobrinho - João Carlos de Carli ~ ArtenIr Wáner"- Leorne 
Belém - Francisco de Castro - Evandro Ayres de Moura - Antonio Matiz­
Luiz BapâslQ - Waldir W~/ter -: Osvaldo Melo.(apoiamento) - Fernàndo 
Coelho - Arnaldo Lafayette - Jorge Uequed - Tarcísio Delgado - Cfislino 
Cêrtes - Castejon Branco - Darcy Pozzá - Mauro Sampaio - Wilson Fal­
cão -:- Afrísio Vieira Lima - MenanJiro-Minahim - Walter'Garcia - Albéri­
co Cordeir.o - José Freire - Borges da Silveira - Pedro SÇlmpaio - João AL­
ves - Pau.lo Rattes - Márcio Macedo - Oc.táyio Tórrecil/g- Pedro- Faria­
Cláudio Phi/o~eno - Antônio Pontes, - E/oar Guazzelli. 

SENADORES: Marcos Freire - JosJ Richa - Agenor Maria - Nelson 
Carneir.o - Itamar Franco .-:.... Franco Mamoro -;- Amaral Peixoto - Teotônio 
Vilela - Adalberio Sena - Dirceu Cardoso - Hugo Ramos -, Humberto Lu­
c~t1a - Maur!) Benevides - Evelásio V{eira - Affonso Camargo - Arnon de 
M eUo - Pedro Simon - Orestes Quércia - Henrique de La Roque - D/nar­
te Mariz - Lázaro Barboza - Helvídia Nunes' -: Roberto Saturnino. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - A matéria será encaminhada 
14. No momento. não há outro caminho para se reparar essa 'injustiça à Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a Proposta de Emenda à 

que não a de alteração do texto constitucional que garanta como valor míni- , 
mo de qualquer benefício de previdência social o do maior salário mínimo vi- Constituição n9 41, de 1979. 
gente 110 País. . ................................................................ . 
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Brasl/la ou Ordem de Pagamento pelo Banco do Brasil S.A - Agência Parlamento, Conta­
Corrente n9 498705/7 5, a favor do: 

-

Centro Gráfico do Senado Federal 

Praça dos Três Poderes - Caixa Postal 1 203 - Brasília - DF 

CEP 70160 
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venção do' Delito, realizado na Colômbia, extensa pesquisa sobre 
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(Paulo Emílio Ribeiro de Vilhena), a argüição de relevância da 

questão federal (/duna W.- Abreu), desenvolvimento do direito. 
, 

autoral (Antônio Chaves), o orçamento-progràm'a e suas impli- . 
. ' - -

cações (Jones' Françq Martins), a recente evolução iurisprudencial 

na interpretação da lei nQ 4.121 (Arnoldo. Wald), I~gislação pre­

videnciária (Sully Alves de Souza), tributação urbana (Fides An-

.gélica Ommati), lei das S.A. (Otto Gil e José' Reinaldo de Lima 

Lopes), o princípio da probidade no Código de -Processo 'Civil (Al­

cides de Mendonça fima) e o "certiorari" americano e 'a avoca­

tória no STF (Igor Tenório). 
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ao preço de Cr$ 30,00, pelo sistema de reembolso postal; dirigi­
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